
Haddad admite que ainda não apresentou 
proposta de arcabouço fiscal ao presidente

S ob pressão de integrantes do 
União Brasil, partido de Jusce-
lino Filho, o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT) deci-
diu dar sobrevida ao político 
maranhense no Ministério das 

Comunicações. Juscelino Filho foi manti-
do no cargo, apesar da série de acusa-
ções de uso indevido de recursos públi-
cos. O ministro segue sendo um incômo-
do para o governo. A Comissão de Ética 
Pública informou na segunda-feira, 6, que 
vai analisar a situação do ministro e pode 
abrir um processo. O colegiado pode in-
dicar ao presidente da demissão de Jus-
celino. Os fiadores da indicação de Jusce-

lino Filho se opuseram à troca e deixa-
ram claro ao governo que a demissão do 
ministro poderia trazer prejuízos à gover-
nabilidade. Também disseram que o PT 
teve vários de seus quadros envolvidos 
em escândalos. Embora o apoio a Lula 
não seja integral na bancada do União 
Brasil, a cúpula partidária considera a le-
genda decisiva para aprovação de maté-
rias de interesse do Palácio. "A conta é 
simples. Sem os votos do União o gover-
no não teria nem aprovado a PEC da Tran-
sição, que é a que garante o fôlego ne-
cessário para iniciar o governo", diz um 
aliado do ministro que atuou nos basti-
dores para manter o ministro. PÁGINA 7

Energia 'alugada' reduz 
conta de luz em 20%

O aumento da produção de energia so-
lar está ampliando o acesso à energia mais 
limpa e mais barata para quem não quer 
ou não pode investir na instalação de pla-
cas fotovoltaicas. Por meio de assinatura, 
uma espécie de aluguel de créditos de 
energia, é possível conseguir desconto mé-
dio na conta de luz de 10% a 20%, depen-
dendo do contrato.  PÁGINA 4

Economia

Congresso

BC vai iniciar os testes 
com real digital no País

O Banco Central revisou as diretrizes do 
Real Digital, a criptomoeda oficial brasileira,  
e iniciará o desenvolvimento de plataforma 
para testes com operações, o "Piloto RD", 
com alinhamento aos novos parâmetros. 
Nessa fase, o BC avaliará os benefícios da 
programabilidade oferecida. PÁGINA  2

Plataforma

Guterres: desigualdade 
atrasa potencial científico

A 67ª Sessão da Comissão da ONU so-
bre o Estatuto da Mulher, CSW, começou 
na segunda-feira. A reunião segue até dia 
17 de março. O secretário-geral das Nações 
Unidas, António Guterres, destacou que este 
ano, a sessão quer buscar formas de redu-
zir a lacuna da participação feminina em áre-
as de tecnologia e inovação.  PÁGINA 5

O ministro da Fazenda, Fernando Haddad, 
afirmou na segunda-feira, 6, que ainda não 
apresentou ao presidente da República, Luiz 
Inácio Lula da Silva, a proposta do novo ar-
cabouço fiscal. Segundo ele, o texto já foi de-
finido pela Fazenda, será apresentado aos 
outros ministérios que compõem a equipe 
econômica e depois será submetido ao che-
fe do Executivo. "Eu primeiro fechei na Fa-
zenda. Fechamos o desenho do arcabouço 
fiscal internamente". PÁGINA  2

Gênero

Governo não tem apoio 
para aprovar a reforma 

O presidente da Câmara, Arthur Lira, 
afirmou que o governo Lula ainda não 
tem base no Congresso para aprovar ma-
térias que exigem votos para a alterar a 
Constituição, como é o caso da reforma 
tributária. O deputado também disse que 
nos próximos dias, após o Congresso ins-
talar as comissões, haverá um teste da 
dinâmica.  PÁGINA  3

Bruno Spada - Câmara dos Deputados
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DESENHO FECHADO

O presidente orientou Juscelino a se expor publicamente e explicar as 
denúncias de irregularidades envolvendo o uso de avião da FAB

Lula cede à pressão e dá 
sobrevida a Juscelino Filho

Demissão do ministro poderia trazer prejuízos à governabilidade

O ministro das Comunicações, Jus-
celino Filho, emplacou o sócio do ha-
ras onde cria seus cavalos como fun-
cionário fantasma na liderança do PDT 
no Senado. No local onde deveria tra-
balhar, ninguém conhece Gustavo Gas-
par, embora ele tenha salário de R$ 
17,2 mil   PÁGINA  7

INSATISFAÇÃO

Quase sete milhões de 
pessoas pedem demissão

PÁGINA 8

SENADO

Sócio de haras 
de Juscelino Filho é 
funcionário fantasma

QUALIDADE BAIXA

Brasil deixa de ganhar 
dois pontos no PIB 
com educação ruim

PÁGINA 8

 José Cruz - Agência Brasil

 Joédson Alves - Agência Brasil

Mais Negociadas
PREÇO - R$ % OSCIL.

VALE ON NM 86.15 −3.53% −3.15

PETROBRAS PN N2 25.96 +1.01% +0.26

ITAUUNIBANCOPN EJ N1 24.76 +2.27% +0.55

AZUL PN N2 9.99 +46.27% +3.16

HAPVIDA ON NM 2.72 −6.53% −0.19

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

SID NACIONALON 17.54 −2.01% −0.36

VALE ON NM 86.15 −3.53% −3.15

GERDAU PN N1 28.48 −4.33% −1.29

GERDAU MET PN N1 12.64 −2.77% −0.36

BRADESPAR PN N1 28.52 −1.08% −0.31

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

AZUL PN N2 9.99 +46.27% +3.16

GOL PN N2 6.35 +24.75% +1.26

CVC BRASIL ON NM 3.34 +19.29% +19.29%

VIA ON NM 1.92 +4.35% +0.08

BRF SA ON NM 7.19 +6.36% +0.43

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 33.431,44 +0,12%

S&P 500 4.048,42 +0,069%

NASDAQ 11.675,74 -0,11%

DAX 30 15.653,58 + 0,48%

FTSE 100 7.929,79 -0,22%

IBEX 35 9.511,00 + 0,49%

104.700,32 é  0,80%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA
5,169

VENDA
5,170

PESO
COMPRA
0,025

VENDA
0,026

ê -1,63%ê -0,58%
EURO

COMPRA
5,519

VENDA
5,519

ê -0,27%
LIBRA

COMPRA
6,211

VENDA
6,213

ê -0,80%
OURO

BM&FBOVESPA/GRAMA
303,00

COMEX NY/ONÇA
USD$ 1.846,62
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O Banco Central informou 
na segunda-feira, 6, que revi-
sou as diretrizes do Real Digi-
tal, a criptomoeda oficial (CBDC, 
na sigla em inglês) brasileira, e 
que iniciará o desenvolvimento 
de plataforma para testes com 
operações, o “Piloto RD”, com 
alinhamento aos novos parâ-
metros. Nessa fase de teste, 
o BC avaliará os benefícios da 
programabilidade oferecida por 
uma plataforma de tecnologia 
de registro distribuído (Distri-
buted Ledger Tecnology - DLT) 
multiativo para operações com 
ativos tokenizados. 

Para isso, levará em conta 
os “contornos legais de sigilo”, a 
proteção de dados e a preven-
ção à lavagem de dinheiro. O BC 
enfatizou que o teste será rea-

lizado em ambiente simulado, 
não envolvendo transações ou 
valores reais.

O acesso direto a contas e 
passivo digital do BC continu-
ará restrito a instituições auto-
rizadas, conforme a autoridade 
monetária. O piloto prevê a par-
ticipação de usuários finais por 
meio de depósitos tokenizados, 
que são representações digitais 
de depósitos mantidos por ins-
tituições financeiras (IFs) ou ins-
tituições de pagamento (IPs). 
O piloto contará ainda com a 
participação da Secretaria do 
Tesouro Nacional (STN) e con-
templará a emissão de Títulos 
Públicos Federais e a liquida-
ção de transações envolvendo 
esses títulos com Entrega con-
tra Pagamento (Delivery ver-

sus Payment - DvP) no nível do 
cliente final.

Uma das diretrizes do Real 
Digital, de acordo com o BC, é 
que os ativos tokenizados segui-
rão seus respectivos regimes 
normativos para não gerar assi-
metria entre as formas desses 
ativos atual e tokenizada. Outra 
diretriz apontada pela institui-
ção é a ênfase na concepção de 
um DLT que possibilite o regis-
tro de ativos de diversas natu-
rezas e a incorporação de tec-
nologias com contratos inteli-
gentes e dinheiro programável. 
“Por fim, vale ressaltar a busca 
pela total aderência a norma-
tização relativa a sigilo, prote-
ção de dados e prevenção à 
lavagem de dinheiro”, trouxe a 
nota do BC.

Durante a condução do 
Piloto RD, será criado um fórum 
para troca de informações e 
orientação das expectativas em 
relação ao desenvolvimento 
dessa plataforma e dos testes 
propostos. Esse canal de comu-
nicação do corpo técnico do BC 
com as entidades representa-
tivas dos setores permitirá a 
discussão do estabelecimento 
de estratégias negociais e de 
desenvolvimento que sejam 
mais adequadas às necessida-
des da sociedade brasileira

Além das associações repre-
sentativas das instituições auto-
rizadas a funcionar pelo BC, 
a expectativa da autoridade 
monetária é estender o con-
vite de participação do fórum 
à Comissão de Valores Mobili-

ários (CVM), para que coordene 
as discussões sobre a tokeniza-
ção de ativos.

Os requisitos básicos para 
os testes do Piloto RD são: o 
DLT Multiativo - Utilização de 
plataforma com base na DTL, 
na qual poderão ser registra-
dos ativos pré-determinados 
de naturezas distintas (mul-
tiativo), bem como transações 
entre eles Ou seja, a infraestru-
tura do Piloto RD funcionará 
como uma “DLT Multiativo”; 
Ativos: depósitos das contas 
Reservas Bancárias, de Contas 
de Liquidação e da Conta Única 
do Tesouro Nacional; depósi-
tos bancários à vista; contas 
de pagamento de instituições 
de pagamento; e Títulos Públi-
cos Federais. Serão mantidos 

os critérios de acesso às con-
tas Reservas Bancárias ou de 
Liquidação, conforme disci-
plina legal e regulatória vigente; 
Transações: emissão, resgate e 
transferência dos ativos supra-
citados, bem como os fluxos 
financeiros decorrentes de 
eventos de negociação. As tran-
sações contemplarão a liquida-
ção condicionada e simultânea 
entre os ativos registrados, a 
fim de garantir a Entrega con-
tra Pagamento (DvP), até o nível 
do cliente final (liquidação atô-
mica). Os registros dos ativos e 
as transações deverão possibi-
litar fragmentação, respeitando 
o sistema de apreçamento cen-
tesimal, a fim de maximizar um 
dos benefícios potenciais da tec-
nologia DLT e funcionalidades 
essenciais: camadas de registro 
dos ativos, de liquidação de suas 
transferências e de protocolos, 
bem como os contratos inteli-
gentes necessários para a exe-
cução das transações propostas 
no Piloto RD. Adicionalmente, 
não será permitido saldo a des-
coberto em nenhuma transa-
ção com os ativos registrados. 
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Haddad diz que ainda não apresentou 
proposta de arcabouço fiscal para Lula
A entrega do marco já havia sido antecipada de abril para março para permitir que o Projeto de Lei de 
Diretrizes Orçamentárias de 2024 seja enviado ao Congresso considerando a nova regra 

Oministro da Fa-
zenda, Fernan-
do Haddad, 
afirmou na se-
gunda-feira, 6, 
que ainda não 

apresentou ao presidente da 
República, Luiz Inácio Lula da Sil-
va, a proposta do novo arcabou-
ço fiscal. Segundo ele, o texto já 
foi definido pela Fazenda, será 
apresentado aos outros minis-
térios que compõem a equipe 
econômica e depois será sub-
metido ao chefe do Executivo. 

“Eu primeiro fechei na 
Fazenda, conforme disse na 
semana passada. Fechamos 
o desenho do arcabouço fis-
cal internamente e agora vou 
tratar disso com área econô-
mica antes de apresentar ao 
presidente. Essa não é uma 
proposta da Fazenda. Aliás, 
será uma proposta da socie-
dade porque vai envolver uma 
lei complementar a ser apro-
vada pelo Congresso Nacio-
nal. Neste momento estamos 
com o nosso desenho fechado, 
vamos apresentar a área eco-
nômica, levar ao presidente 
Lula e encaminhar ao Con-
gresso”, disse Haddad.

Nos últimos dias, o minis-
tro já havia antecipado que o 
trabalho na Fazenda sobre o 
novo marco fiscal seria finali-
zado na semana passada e que 
as conclusões seriam levadas 
ao presidente. Em entrevista 
ao UOL, o ministro também 
disse que a ideia é apresentar 
o arcabouço antes da reunião 
do Comitê de Política Monetária 
(Copom) deste mês, que ocorre 
nos dias 21 e 22. 

A entrega do marco já havia 
sido antecipada de abril para 
março para permitir que o Pro-
jeto de Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (PLDO) de 2024 seja 

TETO DE GASTOS

Fabio Rodrigues - ABr

Haddad: “fechamos o desenho do arcabouço fiscal internamente e agora vou tratar disso com área econômica antes de apresentar ao presidente”

enviado ao Congresso consi-
derando a nova regra, que vai 
substituir o teto de gastos. A 
ideia de Haddad é que o novo 
arcabouço fiscal tramite em 
paralelo ao PLDO. 

Na entrevista ao UOL, 
Haddad defendeu a adoção de 
um arcabouço simples, objetivo 
e menos detalhado. “Tem duas 
perspectivas. Uma visão que a 
regra tem que ser mais deta-
lhada e uma perspectiva com a 
qual tenho mais simpatia, mas 

posso ser voto vencido, que ela 
tem que ser simples, objetiva 
e demonstrar a trajetória clara 
para as finanças públicas nos 
próximos anos”, avaliou. 

 O ministro afirmou ainda 
que apresentou o “desenho” 
do programa Desenrola ao 
presidente. Segundo ele, Lula 
autorizou que a Fazenda con-
trate o desenvolvimento de um 
sistema e somente após essa 
entrega é que o programa será 
lançado. 

Por meio do Desenrola, os 
credores oferecerão descontos 
para pessoas com o CPF nega-
tivado quitarem as dívidas. Pes-
soas com renda de até dois salá-
rios mínimos receberão uma 
garantia de um fundo garan-
tidor que terá R$ 10 bilhões, 
segundo Haddad. 

O ministro estimou que o 
programa deve abarcar dívidas 
de R$ 50 bilhões de 37 milhões 
de brasileiros com o CPF nega-
tivado. “O modelo do Desen-

rola foi validado, o desenvol-
vimento do sistema será con-
tratado e vamos lançar o pro-
grama quando o sistema esti-
ver pronto. O secretário Mar-
cos Barbosa Pinto ficou encar-
regado de tocar o programa. 
Ele que será o gerente do pro-
grama. E ele saiu até antecipa-
damente da reunião para tra-
tar disso e para dar uma pre-
visão de quando o sistema 
ficará pronto”, disse o ministro 
da Fazenda. 

BC vai iniciar o desenvolvimento de 
plataforma para testes com real digital

TOKENIZAÇÃO

Segundo Haddad, Lula deci-
diu que não lançará o programa 
sem uma previsão de quando 
o sistema ficará pronto. De 
acordo com o ministro, pessoas 
com renda superior a dois salá-
rios mínimos também poderão 
buscar a renegociação de dívi-
das por meio do Desenrola, mas 
sem a garantia das operações 
pelo fundo garantidor. 

O ministro afirmou ainda 
que tem levado ao presidente 
da República, Luiz Inácio Lula da 
Silva, nomes que estão sendo 
sugeridos para ocupar as direto-
rias do Banco Central. Ele disse 
que ainda não tem prazo defi-
nido para anunciar os escolhi-
dos já que as comissões do 
Senado encarregadas de saba-
tinar indicados não foram ins-
taladas. 

“(Lula) vai dedicar o mês de 
março para conhecer essas pes-
soas”, disse Haddad aos jorna-
listas após ter se reunido com 
o presidente. 

Haddad também afirmou 
que tem mantido conversas 
com o atual presidente do BC, 
Roberto Campos Neto, sobre 
nomes para a diretoria. 

Há, no momento, dois man-
datos que expiraram em 28 de 
fevereiro: o de diretor de Fis-
calização, Paulo Souza, e o de 
Política Monetária, Bruno Serra. 

Souza tem disposição de 
renovar o mandato, mas Serra 
já indicou que vai deixar o órgão.

As sondagens da equipe 
econômica a potenciais subs-
titutos de diretores do Banco 
Central têm sido feitas com 
vistas ao longo prazo.  O esco-
lhido assumiria num primeiro 
momento uma determinada 
diretoria com a promessa de 
que seria o substituto de Cam-
pos Neto, cujo mandato vai até 
o fim de 2024. 
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Alckmin: reforma tem 
que ser feita neste ano

O vice-presidente da República, Geraldo Alckmin, defen-
deu na segunda-feira (6) que seja feita uma reforma tri-
butária ainda este ano. “Tem que ser rápido. Aproveitar o 
primeiro ano de governo”, enfatizou sobre o esforço para 
aprovação de uma proposta que simplifique a cobrança 
de impostos e tributos no país. Alckmin, que também acu-
mula a função de ministro do Desenvolvimento, Indús-
tria, Comércio e Serviços, participou da abertura de um 
seminário promovido pela Federação Nacional dos Enge-
nheiros na capital paulista.  

Para Alckmin, os tributos que incidem sobre merca-
dorias e serviços, que são federais, estaduais e muni-
cipais, deveriam ser unificados em um único imposto, 
no mesmo modelo usado em outros países. “O mundo 
inteiro tem o Imposto sobre Valor Agregado (IVA). Nós 
temos PIS, Confins, ICMS, ISS. O mundo inteiro tem um 
tributo sobre mercadorias e serviços”, disse ao discursar.

O vice-presidente considera a mudança fundamen-
tal para melhorar a competitividade das indústrias brasi-
leiras, que, na opinião dele, sofrem com a alta complexi-
dade do sistema tributário brasileiro. “Nós estamos tendo 
uma desindustrialização precoce. Nós não somos um 
país rico, somos um país em desenvolvimento. Nós pre-
cisamos de uma agenda de competitividade”, ressaltou.

Como ministro, Alckmin disse que pretende reduzir 
o tempo necessário para conseguir a aprovação de uma 
patente no Brasil. “Nós vamos abreviar o prazo de mar-
cas e patentes. Porque se eu levo dez anos para regis-
trar uma patente, eu vou investir lá fora, não vou investir 
no Brasil. Porque quando eu registrar a patente já está 
superada”, disse sobre o serviço que é prestado pelo Ins-
tituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), vinculado 
ao Ministério do Desenvolvimento.

Alckmin anunciou ainda que em breve será lançado 
um programa de incentivo às exportações em parceria 
com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES).S

ESFORÇO

Lira: governo ainda não tem base no 
Congresso para aprovar a reforma

Mercado prevê manutenção da inflação em 4,02%

Opresidente da 
Câmara, Arthur 
Lira (PP-AL), afir-
mou na segun-
da-feira, 6, que 
o governo Lula 

ainda não tem base no Con-
gresso para aprovar matérias 
que exigem votos para a alterar 
a Constituição, como é o caso 
da reforma tributária. O deputa-
do também disse que nos pró-
ximos dias, após o Congresso 
instalar as comissões, haverá 
um “teste” da dinâmica entre 
um governo de centro-esquer-
da e um Legislativo mais refor-
mista e liberal. 

“Nós temos uma vontade 
conjunta do governo eleito, 
através do seu ministro da Eco-
nomia, através de quem faz a 
parte econômica do governo em 
dialogar com o Congresso para 
tentarmos votar a reforma tão 
falada, tão difícil, tão angustiante 
e que vai causar tantas discus-
sões, que é a reforma tributá-
ria”, declarou Lira, durante reu-
nião do Conselho Político e Social 
(COPS) da Associação Comercial 
de São Paulo (ACSP).

A uma plateia de empresá-
rios, o presidente da Câmara 
disse que haverá um esforço 
“incansável” para aprovar a 
reforma tributária “possível. Afir-
mou ainda que a reforma não 
terá “preconceito” em revisitar 
todos os temas e ouvir os ato-
res envolvidos na mudança do 
modelo de tributação no País. 

“Nós teremos um tempo, 
também, para que o governo 
se estabilize internamente, 
porque hoje o governo ainda 
não tem uma base consis-
tente, nem na Câmara, nem 
no Senado para matérias de 
maioria simples, quanto mais 
matérias de quórum constitu-
cional”, disse Lira. 

O presidente da Câmara 
defendeu a criação do grupo de 
trabalho para analisar a reforma 
tributária, o que é criticado por 
parlamentares que defendem a 
análise em comissão especial. O 
GT criado por Lira é composto 
por 12 deputados, que repre-
sentam os principais partidos 
da Câmara. As reuniões come-
çaram na semana passada.

A interlocutores, Lira tem 
dito que a reforma poderia ser 
aprovada no plenário já em 
maio, quando o GT deve apre-
sentar seu parecer final, que 
será uma fusão entre a Pro-
posta de Emenda à Constitui-
ção (PEC) 45/19, da Câmara, e 
a PEC 110/19, do Senado, que 
simplificam o sistema tributário 
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O presidente da Câmara afirmou que a reforma não terá “preconceito” em revisitar todos os 
temas e ouvir os atores envolvidos na mudança de todo o modelo de tributação no Brasil

Pablo Valadares  - Câmara dos Deputados

Lira: “nós teremos um tempo para que o governo se estabilize, porque hoje ainda não tem uma base consistente”

A projeção para o IPCA - 
índice oficial de inflação - deste 
ano seguiu em 5,90% após 11 
altas consecutivas. Um mês 
antes, a mediana era de 5,78%. 
Para 2024, horizonte cada vez 
mais relevante para a estratégia 
de convergência à inflação do 
BC, a projeção continuou em 
4,02% pela segunda semana 
seguida, de 3,93% há quatro 
semanas.

Considerando somente as 
57 estimativas atualizadas nos 
últimos 5 dias úteis, a mediana 
para 2023 cedeu de 5,93% 
para 5,91%. Para 2024, variou 
de 4,05% para 4,01%, consi-
derando 53 atualizações no 
período.

Atualmente, o foco da polí-
tica monetária está nos anos 
de 2023 e, com maior peso, de 
2024. A mediana na Focus para 
a inflação oficial em 2023 está 
bem acima do teto da meta 
(4,75%), apontando para três 

anos de descumprimento do 
mandato principal do Banco 
Central, após 2021 e 2022. Para 
2024, a mediana está acima 
do centro da meta (3,00%), 
mas ainda dentro do intervalo 
que vai de 1,50% a 4,50%. A 
mediana para o IPCA de 2025 
também continuou em 3,80%, 
de 3,50% há um mês. 

Já a estimativa para o IPCA 
de 2026 avançou de 3,75% 
para 3,77%, contra 3,50% um 
mês antes. A meta para 2025 
é de 3,00% (margem de 1,50% 
a 4,50%). Ainda não há objetivo 
definido para 2026.

No Comitê de Política Mone-
tária (Copom) de fevereiro, o BC 
atualizou suas projeções para a 
inflação no cenário de referên-
cia com estimativas de 5,6% em 
2023 e 3,4% para 2024. O cole-
giado ainda inseriu um cená-
rio alternativo, em que a Selic 
fica estável por todo o hori-
zonte relevante. Nesse cená-

rio, as projeções são de 5,5% 
para 2023 e 2,8% para 2024. 
O Copom manteve a Selic em 
13,75% ao ano pela quarta vez 
seguida.

O cenário da moeda norte-
-americana em 2023 e 2024 
ficou estável nesta semana. 
A estimativa para o câm-
bio neste ano continuou em 
R$ 5,25, mesmo valor espe-
rado há um mês. Para 2024, a 
mediana permaneceu em R$ 
5,30, repetindo a mediana de 
quatro semanas atrás. A proje-
ção anual de câmbio publicada 
no Focus é calculada com base 
na média para a taxa no mês 
de dezembro, e não mais no 
valor projetado para o último 
dia útil de cada ano, como era 
até 2020. Com isso, o BC espera 
trazer maior precisão para as 
projeções cambiais do mer-
cado financeiro.

Para 2024, o Relatório Focus 
mostrou estabilidade na pers-

pectiva de crescimento do PIB 
em 1,50%, mesma projeção 
há dez semanas. Em relação 
a 2025, a mediana seguiu em 
1,80%, contra 1,89% de qua-
tro semanas antes. O Focus 
ainda trouxe a estimativa para 
2026, que está em 2,00% há 51 
semanas.

A projeção para o déficit pri-
mário em 2023 melhorou no 
Boletim Focus, de 1,03% para 
1,00% do PIB, contra 1,10% 
quatro semanas antes. Para 
o déficit nominal este ano, a 
mediana continuou em 7,85% 
na última semana, de 8,10% do 
PIB há um mês.

O resultado primário reflete 
o saldo entre receitas e des-
pesas do governo, antes do 
pagamento dos juros da dívida 
pública. Já o resultado nominal 
reflete o saldo já após as des-
pesas com juros

Em relação ao indicador 
que mede a relação entre a 

dívida líquida do setor público 
e o PIB para 2023, a estimativa 
caiu de 61,23% para 61,00% 
do PIB, de 61,45% há um mês.

Para 2024, a projeção para 
o rombo primário cedeu de 
0,80% para 0,75% do PIB, 
enquanto o déficit nominal 
previsto variou de 7,20% para 
7,35% do PIB. Há um mês, os 
porcentuais eram de 1,00% e 
7,05% do PIB, nessa ordem.

No caso da dívida, a estima-
tiva foi mantida em 64,00% do 
PIB, de 64,38% quatro sema-
nas antes.

Os economistas do mer-
cado financeiro reduziram a 
expectativa para o superávit 
da balança comercial em 2023 
no Boletim Focus. A projeção 
cedeu de US$ 57,35 bilhões 
para US$ 57,00 bilhões, contra 
US$ 57,60 bilhões há um mês. 
Para 2024, a mediana subiu de 
US$ 54,50 bilhões para US$ 
55,00 bilhões, de US$ 53,90 

bilhões há quatro semanas. 
Em relação à estimativa 

de déficit em conta corrente 
do balanço de pagamentos 
para 2023, a mediana defici-
tária continuou em US$ 50,00 
bilhões, de US$ 47,00 bilhões 
um mês atrás. Para o ano que 
vem, a estimativa deficitária 
passou de US$ 50,25 bilhões 
para US$ 51,50 bilhões, de US$ 
50,00 bilhões há quatro sema-
nas. Para os analistas consul-
tados semanalmente pelo BC, 
o ingresso de Investimento 
Direto no País (IDP) será mais 
do que suficiente para cobrir 
o rombo em transações cor-
rentes neste e no próximo 
ano. A mediana das previsões 
para o IDP em 2023 perma-
neceu em US$ 80,00 bilhões, 
mesmo valor esperado há qua-
tro semanas. Para 2024, a esti-
mativa também foi mantida em 
US$ 80,00 bilhões, repetindo 
a mediana de um mês antes. 

ao criar um imposto único para 
substituir uma série de tributos 
sobre o consumo. 

Na reunião da ACSP, o depu-
tado ressaltou que a população 
escolheu nas urnas um governo 
de centro-esquerda, mas, em 
contraposição, elegeu um Con-
gresso mais liberal e refor-
mista. “Nós vamos testar isso 
nesses próximos dias. Estamos 
numa fase ainda de acomoda-
ção, de confecção de acordos 
para as comissões, que deve-
remos estar resolvendo nesta 
semana”, declarou. 

O presidente da Câmara já 
afirmou também que só colo-
cará em votação a regra fiscal 
que deve substituir o teto de 
gastos quando o governo conse-
guir apoio equivalente ao neces-
sário para se aprovar uma Pro-
posta de Emenda à Constitui-
ção (PEC), que exige 308 votos 

na Câmara e 49 no Senado, para 
haja mais consenso, apesar de 
o novo arcabouço estar sendo 
formulado em um projeto de lei 
complementar, que exige menos 
votos. 

Arthur Lira voltou a defen-
der na segunda-feira a autono-
mia do Banco Central, após uma 
série de críticas do presidente 
da República, Luiz Inácio Lula da 
Silva, e do PT nas últimas sema-
nas à autoridade monetária. 

Em referência velada à pos-
tura do petista e de seus corre-
ligionários, o deputado também 
afirmou que “falas que não agre-
gam” só prejudicam o ambiente 
da taxa de juros no País.

“Nós não teremos retro-
cesso nos avanços de legisla-
ção que nós tivemos nos últi-
mos anos no ambiente de negó-
cios, no crescimento do empre-
endedorismo”, disse Lira. “Nós 

deveremos discutir a preserva-
ção de um Banco Central inde-
pendente, não tenham dúvidas 
disso. Esse ambiente de deba-
tes, de falas que não agregam 
só piora o ambiente da taxa de 
juros”, emendou.

A uma plateia de empresá-
rios, o presidente da Câmara 
também disse que o Congresso 
deve discutir avanços na reforma 
trabalhista, e não retrocessos. 

O ministro do Trabalho, 
Luiz Marinho, tem defendido a 
revisão de pontos da reforma 
aprovada em 2017, durante o 
governo Michel Temer. 

Lira defendeu ainda que seja 
aprovada a reforma administra-
tiva, que, segundo ele, já está 
pronta para ser votada no ple-
nário da Casa. 

O presidente da Câmara vol-
tou a defender que a regra fis-
cal para substituir o teto de gas-

tos deve ser “prudente”, “respon-
sável” e “equilibrada”. De acordo 
com o ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, o governo deve 
finalizar logo a proposta de novo 
arcabouço fiscal para que o texto 
comece a tramitar no Congresso. 

Durante reunião do Conse-
lho Político e Social (COPS) da 
Associação Comercial de São 
Paulo (ACSP), Lira relembrou que 
durante as negociações da Pro-
posta de Emenda à Constitui-
ção (PEC) da transição, no fim do 
ano passado, foi feito um acordo 
para que a âncora fiscal vá para 
votação no plenário somente 
quando o governo reunir apoio 
equivalente ao necessário para 
se aprovar uma mudança cons-
titucional (308 votos na Câmara 
e 49 no Senado).

Na PEC da transição, que per-
mitiu o cumprimento de promes-
sas de campanha do agora pre-

sidente da República, Luiz Inácio 
Lula da Silva, ao abrir espaço no 
Orçamento e no teto de gastos, 
havia a previsão de que a nova 
regra fiscal fosse enviada ao Con-
gresso por meio de projeto de lei 
complementar, que exige menos 
votos que uma PEC. 

Segundo Lira, contudo, houve 
acordo com o ministro Fernando 
Haddad para que o texto seja 
“médio”, com o objetivo de reu-
nir apoio maior. “Quando eu digo 
médio, é prudente, responsável, 
equilibrado”, disse. 

Em 15 de fevereiro, durante 
evento do BTG Pactual, Lira 
havia dito que um texto “radi-
cal” sobre o novo arcabouço fis-
cal não teria sucesso no plená-
rio do Congresso. Na ocasião, 
o deputado disse que a âncora 
para substituir o teto de gas-
tos deveria ser “razoável”, “equi-
librada” e “moderada”. 
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Energia ‘alugada’ pode reduzir 
a conta de luz em até 20%

O aumento da pro-
dução de ener-
gia solar, que 
já é a segunda 
maior fonte do 
País, atrás da 

hidrelétrica, está ampliando o 
acesso à energia mais limpa 
e mais barata para quem não 
quer ou não pode investir na 
instalação de placas fotovoltai-
cas no telhado ou em área pró-
pria para isso.

Por meio de assinatura, uma 
espécie de aluguel de créditos 
de energia, é possível conse-
guir desconto médio na conta 
de luz de 10% a 20%, depen-
dendo do contrato.

A modalidade de assinatura 
ou compartilhamento de ener-
gia é feita por meio de coopera-
tivas criadas por empresas que 
fazem a intermediação entre a 
usina produtora e o consumi-
dor de baixa tensão, como resi-
dências e pequenos comércios 
e indústrias. É como se o consu-
midor alugasse uma fração da 
energia gerada pela usina, mas 
recebe sua cota em crédito que 
será abatido da conta enviada 
pela concessionária. 

“Essa energia é vendida tipi-
camente para consumidores 
que não podem ir para o mer-
cado livre de energia e ficam 
presos na tarifa da distribui-
dora”, afirma Rodrigo Gelli, dire-
tor técnica da PSR, consultoria 
internacional na área de tecno-
logia e serviços nos setores de 
energia elétrica e gás natural.

Segundo Gelli, como as tari-
fas de energia estão caras, essa 
alternativa é atraente para o 
consumidor. Para ele, todos os 
envolvidos, usinas, empresas de 
intermediação e consumidores 
têm ganho econômico no pro-
cesso. “Só perde quem não tem 
(a assinatura).” É um modelo 
simples de aderir, parecido ao 
sistema de acesso aos canais 
de streamings. 

Embora ainda represente 
minúscula fatia dos 18 gigawatts 
(GW) de potência instalada em 
geração distribuída com fonte 
solar, a tendência é de rápido 
crescimento da energia por assi-

COMPARTILHAMENTO

A modalidade de assinatura é feita por meio de cooperativas criadas por 
empresas que fazem a intermediação entre a usina e o consumidor

Divulgação

Energia solar: o número de unidades consumidoras que aderiram à modalidade cresceu 3,5 vezes, para 11.619

natura. De 2020 até o mês pas-
sado, a potência instalada de 
energia contratada por assi-
natura mais que dobrou, pas-
sando de 39,2 MW para 95,5 
MW, segundo a Associação Bra-
sileira de Energia Solar Fotovol-
taica (Absolar).

O número de unidades 
consumidoras que aderiram à 
modalidade cresceu 3,5 vezes, 
para 11.619. Atraídas pela opor-
tunidade de negócios, a quan-
tidade de fazendas para aten-
der a demanda de assinaturas 
cresceu ainda mais, de 861 em 
2020 para 3.889 em fevereiro.

A Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel) criou o 
modelo compartilhado em 2015 
e, desde então, já era possível 
adquirir créditos. Mas só em 
janeiro passado entrou em vigor 
a Lei 14 300, que trouxe segu-
rança jurídica ao investidor. 

O engenheiro Arlindo de 
Goes Moreira pagava entre R$ 

380 e R$ 400 ao mês na fatura 
da energia elétrica do aparta-
mento onde vive com a esposa 
em Praia Grande, na Baixada 
Santista. Em período de ban-
deira vermelha, quando o preço 
sobe por causa da escassez de 
chuva, a conta chegava a R$ 500.

Moreira se incomodava por 
não ter um local para instalar 
painel solar até conhecer a pos-
sibilidade de acesso à energia 
solar por assinatura há um ano. 
Desde então, fez contrato com 
a empresa Sun Mobi - pioneira 
nessa modalidade - e recebe 
créditos equivalentes a 300 qui-
lowatts hora (kWh).

Na última conta, pagou R$ 
333 em energia, sendo R$ 198 
pela assinatura e R$ 135 para 
a CPFL, concessionária local. Há 
meses em que a fatura é de R$ 
90. Só fica mais cara quando a 
filha, o genro e a neta passam 
alguns dias na residência.

Moreira recebeu da empresa 

um sensor que é acoplado ao 
relógio de luz para acompa-
nhar online os gastos diários. 
Por exemplo, sabe exatamente 
quanto custou o banho de chu-
veiro e pode encurtar o tempo 
da próxima vez. 

“Outra vantagem é não ser 
mais afetado quando a ban-
deira tarifária é acionada pelo 
governo, que era um custo alto”, 
afirma Moreira, que é professor 
universitário e reforça aos alu-
nos a importância da geração 
sustentável. Em breve, o pré-
dio em que reside receberá pla-
cas solares para gerar a ener-
gia dos elevadores e das luzes 
do condomínio.

As fazendas que geram a 
energia são intermediadas por 
empresas que criam coopera-
tivas ou consórcios e ofere-
cem créditos ao consumidor 
por meio de plataformas digi-
tais. Algumas têm suas próprias 
fazendas, como a Sun Mobi. 

Tesla reduz 
preços de 
dois de seus 
modelosS 

A Tesla baixou os preços de 
dois de seus modelos mais caros 
nos Estados Unidos, o Model S 
e o Model X, em sua segunda 
rodada de cortes de preços este 
ano, enquanto a empresa tenta 
aumentar a demanda em um 
mercado competitivo.

O Modelo S foi de US$ 94.990 
para US$ 89.990, o que repre-
senta um corte de cerca de 
5%, de acordo com o site da 
empresa. 

Além disso, o preço base de 
seu Modelo X foi de US$ 109.990 
para US$ 99.990, uma redução 
de aproximadamente 9%.

Esta é a segunda vez este ano 
que a Tesla reduz os preços dos 
seus modelos mais populares. 
Em janeiro, a empresa cortou 
o preço de seu Modelo Y básico 
em 20% e seu sedã Modelo 3 
de alto desempenho em 14%. 

Os cortes provavelmente 
foram feitos para permitir que 
alguns compradores se quali-
ficassem para um crédito fiscal 
federal de US$ 7.500.

O valor da empresa osci-
lou nos últimos meses devido 
a preocupações dos investido-
res sobre a capacidade da Tesla 
de continuar crescendo, bem 
como sobre questões relacio-
nadas aos outros empreendi-
mentos do presidente-execu-
tivo Elon Musk.

A empresa investiu US$ 3,5 
bilhões em Nevada na primeira 
Gigafactory, para construir uma 
instalação capaz de produzir 35 
GWh de células de bateria anu-
almente, o suficiente para fabri-
car cerca de 500.000 veículos 
por ano.

Esse nível de fabricação de 
baterias não tinha precedentes 
para uma única instalação na 
época, com a produção espe-
rada sendo maior do que toda 
a produção global de baterias 
em 2013.

Juntamente com outros for-
necedores locais, planejamos 
contratar 6.500 membros da 
equipe em tempo integral nos 
próximos 10 anos para cons-
truir e aumentar a Gigafactory 
Nevada.

Desde 2014, investimos US$ 
6,2 bilhões em Nevada e cons-
truímos uma Gigafactory de 5,4 
milhões de pés quadrados — 
uma pedra angular de nossa 
missão de acelerar a transição 
mundial para a energia susten-
tável. A construção sozinha for-
neceu 17.000 empregos.

INVESTIMENTO

Com início de operações em 
2017, a empresa tem duas usi-
nas de geração fotovoltaica de 
5,4 MW. Instaladas em Porto 
Feliz e Araçoiaba da Serra, elas 
atendem 300 unidades consu-
midoras de 27 cidades do inte-
rior de São Paulo e da Baixada 
Santista. Uma terceira usina 
entrará em operação em setem-
bro em Taubaté com capaci-
dade similar e vai atender con-
sumidores de 28 cidades do 
interior paulista.

O projeto recebeu R$ 23 
milhões em investimento. “A 
geração compartilhada acelerou 
e tem democratizado o acesso à 
uma energia limpa e mais barata, 
sem a necessidade de investi-
mentos em painéis fotovoltai-
cos”, diz Alexandre Bueno, sócio-
-diretor da Sun Mobi.

Segundo ele, cerca de 75% 
das edificações do Brasil não 
têm condições de instalar pla-
cas solares, seja por insuficiên-
cia de áreas, telhados peque-
nos, falta de irradiação e cus-
tos elevados. Os cooperados 
da Sun Mobi pagam uma men-
salidade para usufruir do ser-
viço de acordo com o consumo. 
“Há uma vantagem econômica 
média de 10% na fatura da ener-
gia comum”, diz Bueno. 

O mecanismo é de com-
pensação: a fazenda solar 
gera energia que é fornecida 
aos usuários pela distribuidora 
sem identificação da fonte. O 
assinante recebe créditos con-
tratados dessa geração limpa.

A Genyx, de Minas Gerais, 
opera há 11 anos na distribui-
ção de equipamentos fotovol-
taicos. Em 2020, criou a divi-
são WeGen, em parceria com a 
startup Smartben, para ofere-
cer assinaturas. Já tem 2,7 mil 
clientes e previsão de conquis-
tar mais 10 mil em seis meses. 
“Somos o ‘Uber’ da energia; jun-
tamos pequenos produtores 
que geram créditos exceden-
tes com consumidores que não 
têm condições ou espaço para 
instalar um sistema fotovoltaico 
e oferecemos energia a preços 
acessíveis”, afirma Lucas Freitas, 
CEO da Genyx.

Consultor em 
Finanças, Mestre em 
Administração de 
Empresas e Professor 
universitário

por 
Victor Nunes

INVESTIMENTOS  | ACOMPANHANDO A RENDA DOS INVESTIMENTOS EM RENDA FIXA (II)

NOS SEIS ÚLTIMOS ARTIGOS publi-
cados, foi comentado que o rendi-
mento contratado para um título de 
renda fixa depende de condições que 
variam de papel para papel, de prazo 
para prazo e de emissor para emissor, 
dentre outras variáveis, que também 
podem impactar as taxas de juros do 
mercado, sendo que, usualmente, os 
investimentos em renda fixa ofertam 
remunerações baseadas em alguns 
indicadores de referência, caracte-
rizando as operações de renda fixa 
pós-fixadas, com destaque para: (1) a 
taxa Selic (Sistema Especial de Liqui-
dação e Custódia); (2) a taxa do CDI 
(Certificado de Depósito Interfinan-
ceiro); e (3) a variação do IPCA, que é 
o Índice Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo, apurado pelo IBGE 
- Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística; assim como, em comple-
mento, os investimentos em renda 
fixa podem ofertar remunerações 
prefixadas, tais como, por exemplo, 
remuneração de 10% ao ano, 12% ao 
ano ou 14% ao ano. De fato, existe 
uma ampla variedade de alternativas 
de investimento em renda fixa, tanto 
com relação às formas de remunera-
ção, quanto com relação aos títulos 
disponíveis no mercado, sendo que 
o segmento pode ser considerado a 
mais relevante categoria de investi-
mento, uma vez que reúne diversos 
produtos diferentes, com destaque 
para os seguintes principais tipos de 
investimento em renda fixa, anterior-
mente citados em dois artigos recen-

tes: (1) Títulos Públicos; (2) Caderneta 
de Poupança; (3) CDBs (Certificados 
de Depósitos Bancários); (4) debên-
tures; (5) LCIs (Letras de Crédito Imo-
biliário); (6) LCAs - Letras de Crédito 
do Agronegócio; (7) LIGs (Letras Imo-
biliária Garantida); (8) CRIs (Certifica-
dos de Recebíveis Imobiliários); e (9) 
CRAs (Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio).

CONFORME TEXTO DA SEMANA 
passada, uma vez que se tenha reali-
zado um investimento em renda fixa, 
será recomendável, assim como de 
fato deve ser observado para qual-
quer tipo de investimento, que o 
investidor acompanhe periodica-
mente o desempenho das aplica-
ções. Atualmente, é possível, com 
facilidade, acessar o valor atuali-
zado dos investimentos diariamente, 
através de sites ou de aplicativos, 
mas antes destas opções, as insti-
tuições financeiras encaminhavam 
para os clientes extratos mensais. 
Portanto, uma estratégia comum, 
poderia ser acompanhar os rendi-
mentos produzidos por cada inves-
timento mediante verificação dos 
extratos que são regularmente dis-
ponibilizados pelas instituições finan-
ceiras custodiantes, mensalmente, 
podendo ser adotada esta perio-
dicidade para a execução de uma 
análise pormenorizada da carteira 
de investimentos como um todo. 
Importante notar que o retorno dos 
ativos de renda fixa pode ser mensu-

rado por dois critérios distintos: (1) 
pela remuneração contratada, por 
exemplo, variação do IPCA mais 4% 
ao ano, ou seja, em outras palavras, 
neste caso ocorrerá, diariamente, 
uma valorização do título tendo como 
base a variação efetivamente combi-
nada no momento no qual o investi-
dor adquiriu o respectivo ativo; e (2) 
pela marcação a mercado (“MaM”), 
ou seja, neste caso ocorrerá, dia-
riamente, uma valorização do título 
tendo como base o efetivo valor do 
ativo segundo o preço de venda no 
mercado, o que significa dizer que 
nesta hipótese o preço do ativo em 
determinada data não será identifi-
cado pela curva de juros que foi con-
tratada pelo investidor no momento 
da aquisição do título, mas pela valo-
rização com base nas negociações 
de momento no mercado financeiro.

SUPONHA QUE UM INVESTIDOR 
adquiriu um título de renda fixa “A” 
que pagará R$ 1.000,00 daqui a dois 
anos, mediante promessa de remu-
neração por uma taxa de juros pré-
-fixada de 12,00% ao ano. Neste 
caso, a compra do título terá ocor-
rido pelo valor de R$ 892,86 [1.000.00 
/ (12,00/100+1) elevado a 2]. Supo-
nha agora que o mesmo investidor 
adquiriu adicionalmente um título de 
renda fixa “B” que pagará R$ 1.000,00 
daqui a três anos, mediante pro-
messa de remuneração por uma 
taxa de juros pré-fixada de 12,30% 
ao ano. Neste caso, a compra do 

título terá ocorrido pelo valor de R$ 
840,29 [1.000.00 / (12,30/100+1) ele-
vado a 3]. Após o período de seis 
meses, o valor do título “A”, pelo cri-
tério da remuneração contratada (em 
outras palavras, pela “curva de juros 
do papel”), será de R$ 918,52 [892,86 
multiplicado por (12,00/100+1) ele-
vado a (6/12)] e o valor do título “B” 
será de R$ 865,02 [840,29 multipli-
cado por (12,30/100+1) elevado a 
(6/12)]. Após o período de 24 meses, 
o valor do título “A”, que estaria na 
data de vencimento, pelo critério 
da remuneração contratada, será 
de R$ 1.000,00 [892,86 multiplicado 
por (12,00/100+1) elevado a (24/12) 
– ou elevado a 2] e o valor do título 
“B” será de R$ 943,65 [840,29 multi-
plicado por (12,30/100+1) elevado a 
(24/12)]. Após o período de 36 meses, 
o valor do título “B”, que estaria na 
data de vencimento, pelo critério da 
remuneração contratada, será de R$ 
1.000.00 [840,29 multiplicado por 
(12,30/100+1) elevado a (36/12) – 
ou elevado a 3]. Perceba que, man-
tendo os títulos “A” e “B” em carteira, 
até as respectivas datas de venci-
mento, o investidor auferirá remu-
nerações correspondentes às efeti-
vamente contratadas, de 12,00% ao 
ano (para o título “A”) e de 12,30% 
ao ano (para o título “B”).

Na próxima semana, exemplos 
de variações nos valores dos títulos 
com base na “MaM” e as apurações 
de possíveis ganhos (ágios) e per-
das (deságios). Es

te
 d

oc
um

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 M
ar

co
s 

N
og

ue
ira

 D
a 

Lu
z.

 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

s:
//w

w
w

.p
or

ta
ld

ea
ss

in
at

ur
as

.c
om

.b
r:4

43
 e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 8
A6

3-
5C

E2
-8

AA
7-

34
34

.



5Diário Comercial
Terça-feira, 7 de março de 2023

Guterres destaca que desigualdade 
de gênero atrasa potencial científico 

Órgão eleitoral é mais popular que Obrador

A 67ª Sessão da 
Comissão da 
ONU sobre o 
Estatuto da Mu-
lher, CSW, co-
meçou na se-

gunda-feira. Um dos principais 
eventos anuais da Assembleia 
Geral da ONU, a reunião segue 
até dia 17 de março e debate 
progresso relacionado à igual-
dade de gênero e ao empode-
ramento feminino.

Na abertura, o secretário-
-geral das Nações Unidas, Antó-
nio Guterres, destacou que este 
ano, a sessão quer buscar for-
mas de reduzir a lacuna da par-
ticipação feminina em áreas de 
tecnologia e inovação.

O chefe da ONU ressaltou 
que sem a participação e a cria-
tividade de metade do mundo, a 
ciência e a tecnologia realizarão 
apenas 50% de seu potencial. 
Segundo dados apresentados 
por ele, 3 bilhões de pessoas 
ainda não estão conectadas à 
internet, a maioria mulheres e 
meninas em países em desen-
volvimento.

De acordo com Guterres, 
nos países menos desenvolvi-
dos, apenas 19% das mulhe-
res estão online. Ele adiciona 
que, globalmente, meninas e 
mulheres representam apenas 
um terço dos alunos em ciên-
cias, tecnologia, engenharia e 
matemática.

O secretário-geral ainda rei-
terou que na indústria de tec-
nologia, os homens superam 
as mulheres na proporção de 
dois para um. Na Inteligência 
Artificial, apenas cerca de um 
em cada cinco trabalhadores 
é uma mulher.

Ele citou que as mulheres 
correspondem por apenas 3% 
das vencedoras dos prêmios 
Nobel em áreas científicas. Para 
Guterres, esse é o resultado de 
séculos de patriarcado, discrimi-
nação e estereótipos.

Em seu discurso, Guterres 
afirmou que o progresso visto 
durante décadas nos direitos 
das mulheres estão desapare-

EMPODERAMENTO FEMININO

MÉXICO

O chefe da ONU ressaltou que sem a participação e a criatividade de metade
do mundo, a ciência e a tecnologia realizarão apenas 50% de seu potencial

Reuters

Guterres: “nos países menos desenvolvidos, apenas 19% das mulheres estão online. Meninas e mulheres representam apenas um terço dos alunos em ciências”

Presidente 
do Peru será 
interrogada 
esta semana

A presidente do Peru, Dina 
Boluarte, será interrogada 
pessoalmente pela Promo-
toria na terça-feira (7) como 
parte da investigação para 
determinar sua responsabili-
dade nas mortes nos protes-
tos contra seu governo, infor-
mou a defesa da presidente.

Milhares de pessoas 
tomaram as ruas de Lima no 
começo do ano para pedir a 
renúncia de Dina Boluarte. 
No cargo desde dezembro, 
quando substituiu Pedro Cas-
tillo, ela é a sexta presidente 
em seis anos a liderar o país.

Nos últimos anos, a maio-
ria dos ex-presidentes do 
país desde o ano 2000 foi 
presa ou investigada por cor-
rupção, principalmente na 
esteira dos impactos da Ope-
ração Lava Jato no país. É esse 
o caso de Alejandro Toledo, 
Ollanta Humala e Pedro Pablo 
Kuczynski Outro presidente, 
Alan Garcia, também investi-
gado, cometeu suicídio com 
a polícia à sua porta, numa 
operação em Lima, em 2019. 
E Pedro Castillo, eleito em 
2021, acabou na cadeia após 
tentar um golpe de Estado 
frustrado em dezembro pas-
sado.

Dina Boluarte tem “toda a 
vontade de querer cooperar 
com a apuração da verdade 
e da investigação”, disse sua 
advogada Kelly Montenegro 
ao jornal El Comercio. “Se a 
Promotoria indicar que o pro-
cedimento será presencial, 
então será presencial”, acres-
centou. A presidente já havia 
dito na sexta-feira que estaria 
“presente, com muito prazer, 
para responder às perguntas 
que me fizerem”.

A Promotoria peruana ini-
ciou uma investigação contra 
Boluarte em 10 de janeiro 
pelos supostos crimes de 
“genocídio, homicídio qua-
lificado e ferimentos gra-
ves” durante as manifesta-
ções antigovernamentais de 
dezembro de 2022 e janeiro 
de 2023 nas regiões de Apurí-
mac, La Libertad, Puno, Junín, 
Arequipa e Ayacucho.

O chefe de Gabinete, 
Alberto Otárola (ex-minis-
tro da Defesa), o ex-minis-
tro do Interior, Víctor Rojas, 
o ministro da Defesa, Jorge 
Chávez, e o ex-chefe de Gabi-
nete, Pedro Angulo, também 
estão incluídos na investiga-
ção realizada pela procura-
dora nacional, Patrícia Bena-
vides.

Na terça-feira, Boluarte 
completará três meses no 
poder depois de substituir 
o ex-presidente Pedro Cas-
tillo, de quem era vice, preso 
após ser destituído pelo Con-
gresso em 7 de dezembro 
após um golpe de Estado fra-
cassado, em um momento 
em que estava sob investiga-
ção por suposta corrupção.

Professor rural e dirigente 
sindical de 53 anos, Castillo 
cumpre 18 meses de prisão 
preventiva em Barbadillo, um 
presídio para ex-presidentes 
dentro da sede da Direção de 
Operações Especiais da Polí-
cia, em Lima.

Sua queda após 17 meses 
no poder gerou violentos pro-
testos que deixaram 48 mor-
tos e mais de 600 feridos em 
confrontos com as forças de 
segurança. Outras sete pes-
soas morreram em aciden-
tes de trânsito em eventos 
relacionados ao bloqueio de 
estrada.

Novos confrontos entre 
manifestantes e forças de 
segurança neste sábado (4) 
deixaram ao menos 16 feri-
dos, 10 civis e seis militares, 
e uma delegacia incendiada 
em Juli, na região andina de 
Puno, informaram as autori-
dades. Os manifestantes exi-
gem a renúncia de Boluarte, 
o fechamento do Congresso 
e o avanço das eleições para 
2023. 

O presidente mexicano, 
Andrés Manuel López Obrador 
(AMLO), desfruta de um índice 
de aprovação de cerca de 60%. 
Mesmo assim, perde para o 
apoio popular dado ao Instituto 
Nacional Eleitoral (INE), que orga-
niza, dá transparência às elei-
ções e tem sido alvo principal da 
reforma eleitoral do governo que 
ameaça a democracia no país. A 
lei sustenta a mudança que foi 
promulgada na quinta-feira e 
publicada no Diário Oficial.

Uma pesquisa de novembro 
publicada pelo jornal El Univer-
sal, feita pelo instituto Buendia 
& Marquez, indica que 76% dos 
mexicanos aprovam a gestão do 
órgão e confiam em sua capa-
cidade de organizar eleições. A 
popularidade do INE se explica 
pela lembrança das eleições que 
eram organizadas pelo Partido 
Revolucionário Institucional (PRI), 
que se manteve no poder no 
México durante 70 anos.

O INE foi fundado em 1990, 
dois anos depois de uma das 
eleições mais polêmicas na his-
tória do país, em 6 de julho de 
1988. A votação foi a última 
organizada pela Secretaria de 
Governo, então dirigida por 
Manuel Bartlett Díaz, atual líder 
da Comissão Federal da Eletri-
cidade no governo de López 
Obrador e acusado de envolvi-

mento na perseguição a adver-
sários políticos e jornalistas.

Nessas eleições produziu-
-se o que muitos mexicanos se 
recordam como “a queda do 
sistema”: quando os resulta-
dos começaram a refletir uma 
vantagem em favor do opo-
sitor Cuauhtémoc Cárdenas, 
a contagem foi interrompida 
por uma suposta falha infor-
mática. Quando o problema foi 
solucionado, o resultado mos-
trava que o ganhador era Car-
los Salinas de Gortari, do PRI.

O escândalo foi ainda maior 
quando, dias após a eleição, a 
maioria das cédulas foi quei-
mada em um misterioso incên-
dio. O próprio Bartlett admitiu 
ao jornal Reforma, em 2017, 
que o organismo eleitoral 
nunca teve acesso aos votos.

Após esse incidente, o Ins-
tituto Federal Eleitoral foi esta-
belecido, em 1990, e em 2014 
mudou de nome para INE. 
Desde então, foi uma das ins-
tituições mais respeitadas do 
México. O temor dos manifes-
tantes é que as eleições voltem 
a ser organizadas pelo governo 
onde Bartlet tem um impor-
tante posto.

Por isso, mexer com o INE 
tornou-se um desafio para o 
presidente Sua reforma eleito-
ral provocou um dos maiores 

protestos contra seu governo: 
milhares de pessoas saíram às 
ruas em várias cidades mexica-
nas no dia 26 para defender o 
órgão eleitoral.

Os manifestantes lotaram a 
maior praça do país, o Zócalo, 
na Cidade do México, que tem 
capacidade para 100 mil pes-
soas. As ruas do entorno tam-
bém estavam cheias e alguns 
organizadores falaram em meio 
milhão de pessoas na manifes-
tação, a maior no México desde 
que AMLO assumiu, em dezem-
bro de 2018.

“O poder da convocatória 
nos surpreendeu”, explica Ana 
Lucía Medina, uma das funda-
doras da Sociedade Civil. “Nós 
sabíamos que haveria uma 
manifestação grande, mas ela 
superou nossas expectativas.”

Muitas das pessoas que 
compareceram eram mexi-
canos que iam a um protesto 
pela primeira vez. É o caso da 
comerciante Estela García, de 
69 anos. “Sempre disse que se 
(o presidente) tocasse no INE 
eu sairia às ruas. É intolerável.”

A manifestação ocorreu 
dias após o Senado aprovar o 
chamado “Plano B”, uma pro-
posta de lei que reduz o orça-
mento do INE, dá mais vanta-
gens aos partidos políticos - 
como o fim da obrigatoriedade 

de tornar públicos os gastos de 
campanha - e dá mais poder a 
funcionários locais para admi-
nistrar as eleições. A lei foi pro-
mulgada pelo presidente, mas 
seu futuro será decidido pela 
Suprema Corte.

O “Plano B” tem esse nome 
porque os partidos aliados a 
AMLO fracassaram em obter 
a maioria para reformar a 
Constituição no Congresso, 
um ponto-chave para fazer as 
mudanças que o presidente 
considera necessárias, entre 
elas, retirar dinheiro público 
do INE, que estaria melhor “nas 
mãos dos pobres”, segundo ele.

Mas AMLO não explicou 
como planeja distribuir esse 
dinheiro e, em entrevista cole-
tiva, repetiu que os protestos 
são prova de uma suposta 
trama “conservadora” contra 
ele. O presidente rejeita as acu-
sações e dirige seu desprezo 
aos críticos, a quem chama 
de “conservadores”, “elitistas”, 
“defensores do narcogoverno”.

O sistema eleitoral mexi-
cano é um dos mais caros 
do mundo, mas tem servido 
de modelo para eleições em 
outros países. O INE se encar-
rega de treinar os cidadãos res-
ponsáveis por organizar os cen-
tros de votação e fazer a conta-
gem na presença de represen-

tantes dos partidos políticos.
Nas eleições de 2018, que 

deram vitória a AMLO, com mais 
de 50% dos votos, mais de 1,4 
milhões de cidadãos sem filiação 
política organizaram a votação e 
apuraram os votos. López Obra-
dor e seus seguidores, porém, 
criticam o organismo desde as 
eleições de 2006, quando ele foi 
derrotado por uma margem de 
0,58% pelo candidato do Partido 
Ação Nacional (PAN), Felipe Cal-
derón. AMLO nunca reconheceu 
sua derrota.

Se as mudanças forem 
aprovadas, o INE será obrigado 
a demitir funcionários, fechar 
escritórios e mudar as estru-
turas distritais, das quais 300 
seriam eliminadas, outorgando 
mais poder aos partidos políti-
cos que governam essas áreas. 
O INE afirma que as reformas 
afetarão a confiabilidade das 
eleições.

“É muito preocupante que 
isso aconteça a pouco mais de 
um ano das eleições. Não estou 
certo de que o México conse-
guirá organizar o processo elei-
toral como antes”, disse Tyler 
Mattiace, da Human Rights 
Watch, acrescentando que a 
reforma de López Obrador é 
uma demonstração preocu-
pante de avanço autocrático 
no México.

PROTESTOS

cendo. O secretário-geral refor-
çou o apoio das Nações Unidas 
para mulheres e meninas em 
todos os lugares.

Ele citou o Afeganistão, em 
que a presença feminina na 
vida pública foi apagada, e lem-
brou que em diversos lugares 
os direitos sexuais e reprodu-
tivos estão sendo revertidos.

Segundo o líder das ONU, 
a mortalidade materna está 
aumentando: uma mulher 
morre a cada dois minutos 
durante a gravidez ou no parto, 
sendo as causas evitáveis.

Ele também destacou que 
conflitos e os impactos da pan-
demia tiraram meninas das 
escolas e mulheres de seus tra-
balhos, além de aprofundar o 
problema dos casamentos pre-

coces forçados.
Ao afirmar que “igualdade 

de gênero é uma questão de 
poder”, o secretário-geral da 
ONU destaca três ações urgen-
tes para mitigar a questão.

Para ele, é necessário 
aumentar o acesso a educação, 
renda e emprego para mulhe-
res e meninas, especialmente 
no Sul Global. Guterres tam-
bém defende que as autorida-
des promovam a plena parti-
cipação e liderança feminina 
em ciência e tecnologia, desde 
governos até em salas de reu-
niões e escolas.

Por fim, o chefe da ONU 
afirma que o ambiente digital 
deve ser seguro para mulhe-
res e meninas. Ele destacou 
que a desinformação misó-

gina floresce nas plataformas 
de mídia social bem como a 
“trolagem de gênero”, que visa 
especificamente silenciar as 
mulheres e forçá-las a sair da 
vida pública.

António Guterres afirma 
que as Nações Unidas estão 
trabalhando para promover 
um Código de Conduta para a 
integridade da informação em 
plataformas digitais. O obje-
tivo é reduzir danos e aumen-
tar a responsabilidade, defen-
dendo o direito à liberdade de 
expressão.

O secretário-geral explicou 
que promover as contribuições 
completas das mulheres para 
a ciência, tecnologia e inova-
ção não é um ato de caridade 
ou um favor, e sim um benefí-

cio a todos.
Para Guterres, com mais 

acesso a serviços médicos 
online, as comunidades ficam 
mais saudáveis. Com o acesso 
ao sistema bancários e recur-
sos on-line, elas podem iniciar 
negócios que beneficiam socie-
dades e economias.

Ele ainda citou o movimento 
#MeToo, que aponta que com 
acesso a plataformas digitais 
seguras, elas constroem comu-
nidades que podem mudar o 
mundo.

O secretário-geral concluiu 
sua participação afirmando 
que mulheres e meninas não 
serão silenciadas. Para Guter-
res, a CSW é um catalisador para 
a transformação e o combate 
à misoginia.
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Governo acionou chefe da 
Receita para liberar joias

Eram 18h10 de 29 de 
dezembro de 2022, 
quando o servidor 
da Receita Federal 
Marco Antônio Lo-
pes Santanna rece-

beu uma visita “em caráter 
de urgência” na Base Aérea 
de Guarulhos, em São Paulo. 
Um avião da Força Aérea Bra-
sileira tinha acabado de che-
gar ao terminal do aeroporto 
para “atender a demandas” 
do presidente da República, 
como mostra documento da 
FAB. Naquela quinta-feira, San-
tanna recebeu o primeiro-sar-
gento da Marinha Jairo Morei-
ra da Silva.

O militar tinha uma missão 
determinada pelo então presi-
dente Jair Bolsonaro. Faltavam 
dois dias para o chefe do Exe-
cutivo deixar o cargo. Como 
ainda era presidente, Bolso-
naro tratou de agir. Era preciso 
retirar as joias de diamantes 
avaliadas em R$ 16,5 milhões, 
presentes do regime da Ará-
bia Saudita a ele e à então pri-
meira-dama, Michelle Bolso-
naro.

Ao encontrar o servidor no 
aeroporto, Silva mostrou a tela 
de seu celular, exibindo um ofí-
cio dirigido “ao Sr. Julio Cesar”. 
Tratava-se de Julio Cesar Vieira 
Gomes, o secretário que então 
comandava a Receita. O mili-
tar dizia estar ali para retirar 
“um material” retido na alfân-
dega e que a própria chefia 
da Receita já devia ter entrado 
em contato com a alfândega 
de Guarulhos. O documento 
fazia referência a um “Termo 
de Retenção de Bens” relacio-
nado a joias.

O servidor, porém, não 
engoliu a história. Disse que 
não tinha informações e não 
iria entregar nada. Preocu-
pado, Silva ligou para alguém 
a quem se referia como “coro-
nel” e pediu ao auditor que 
conversasse com o seu “coro-
nel”. Ele negou fazer aquele 
tipo de atendimento pelo tele-
fone.

O militar insistiu. Disse que 
iria identificar o responsável 
da Receita que trataria da libe-
ração. Santanna explicou que 
o ofício exibido no celular não 
se dirigia a ele, mas ao chefe 
da Receita. Repetiu que des-
conhecia tal operação e que, 
por se tratar de retirada e 
incorporação de bem, o pro-
cesso teria de ser formalizado 
em um “Ato de Destinação de 
Mercadoria”.

Mas o emissário de Bolso-
naro tinha ordens para deixar 
o local apenas com as joias 
em mãos. Silva exibiu, então, 
um “Termo de Retenção”, mas 
Santanna repetiu que não teria 
como ajudar. O militar se exas-
perou. Disse que cumpria mis-
são “em caráter de urgência”. 
O auditor pediu que o docu-
mento fosse enviado para o 
e-mail corporativo da alfân-
dega, mas Silva afirmou aguar-
daria orientações, pois o seu 
“coronel” iria falar com mais 
alguém.

Foi aí que o primeiro-sar-
gento comentou a troca de 
comando na Presidência da 
República, dali a dois dias. 
Em sua tentativa de conven-
cimento, disse a Santanna que 
aquilo fazia parte da troca de 
governo: “Não pode ter nada 
do antigo para o próximo, tem 
que tirar tudo e levar”.

Uma nova ligação tocou 
no celular do militar. Era Julio 
Cesar Vieira Gomes, o secre-
tário que comandava a Receita 
Federal e era alinhado a Bol-
sonaro. O militar sugere pas-
sar o celular ao auditor. A ideia 
era que a liberação das joias 
fosse reforçada por Julio, mas 
Santanna se manteve inabalá-

RETENÇÃO

O militar tinha uma missão determinada pelo então presidente Bolsonaro, que era 
retirar as joias de diamantes avaliadas em R$ 16,5 milhões da alfândega  

Agência Brasil

Bolsonaro negou saber das joias e disse que nada pediu nem recebeu. eMichelle foi às redes sociais para ironizar o valor do presente, que alegou desconhecer

Dino pede para PF abrir inquérito 
sobre joias enviadas a Bolsonaro

O ministro da Justiça e Segurança 
Pública, Flávio DIno, pediu à Polícia Fede-
ral (PF) que investigue a tentativa do 
governo do ex-presidente Jair Bolso-
naro (PL) de trazer, de forma ilegal, joias 
avaliadas em R$ 16,5 milhões ao Bra-
sil. As joias eram um presente da Ará-
bia Saudita para o então presidente e 
a primeira-dama Michelle Bolsonaro e 
foram apreendidas no aeroporto de 
Guarulhos (SP) em outubro de 2021. Os 
objetos estavam na mochila do asses-
sor do então ministro de Minas e Ener-
gia, Bento Albuquerque, que voltava de 
viagem ao Oriente Médio.

“Os fatos, da forma como se apre-
sentam, podem configurar crimes con-
tra a Administração Pública tipificados 
no Código Penal, entre outros. No caso, 
havendo lesões a serviços e interes-
ses da União, assim como à vista da 
repercussão internacional do itinerário 
em tese criminoso, impõe-se a atuação 
investigativa da Polícia Federal”, escre-
veu Dino em ofício enviado na manhã 
de segunda-feira ao diretor-geral da PF, 
Andrei Passos Rodrigues. 

O ministro da Fazenda, Fernando 
Haddad, afirmou que as joias apreendi-
das pela Receita Federal que eram um 
presente do governo Arábia Saudita 
para a então primeira-dama, Michelle 
Bolsonaro, deveriam ser incorporadas 
ao patrimônio da União. 

O governo Jair Bolsonaro (PL) tentou 
trazer ilegalmente para o País colar, anel, 
relógio e um par de brincos de diaman-
tes avaliados em € 3 milhões, o equiva-
lente a R$ 16,5 milhões. As joias eram 
um presente do regime saudita para 
o então presidente e a primeira-dama 
Michelle Bolsonaro e foram apreendi-
das no aeroporto de Guarulhos Esta-
vam na mochila de um militar, asses-
sor do então ministro de Minas e Ener-

gia, Bento Albuquerque, que viajara ao 
Oriente Médio em outubro de 2021.

“Todo presente desse valor neces-
sariamente tem de ser incorporado ao 
patrimônio público, e se um cidadão 
comum receber um presente e quiser 
trazer ao Brasil, ele tem de declarar”, 
disse Haddad. 

Segundo o ministro, os auditores fis-
cais que apreenderam as joias agiram cor-
retamente e fizeram um bom trabalho. 

“Evidentemente que tudo concorre 
para o fato de que, aquilo que é determi-
nado pelo Tribunal de Contas da União, 

pela Comissão de Ética Pública da Pre-
sidência da República, nada foi obser-
vado em relação às joias que constam 
desse dossiê estimadas em mais de R$ 
16 milhões de valor. É uma coisa absolu-
tamente fora, atípica. Ninguém ganha pre-
sente de R$ 16 milhões”, afirmou Haddad.

Haddad também criticou o fato de o 
governo Jair Bolsonaro ter criado pos-
tos de adidos em embaixadas no exte-
rior para servidores da Receita. O minis-
tro disse que pediu ao presidente Lula 
que extinguisse esses postos para que 
esses servidores voltem ao País. 

CRIME

vel, negou a liberação e pediu 
que o militar entrasse em con-
tato com o delegado da alfân-
dega de Guarulhos. A ligação 
foi encerrada.

Santanna pediu, então, 
ao militar que aguardasse 
uma resposta do delegado 
da alfândega de Guarulhos, 
com o devido Ato de Destina-
ção de Mercadoria, mas vol-

tou a frisar que, mesmo com a 
apresentação do documento, 
naquela circunstância, have-
ria muita dificuldade em aces-
sar as joias. Os registros da 
FAB mostram que o emissário 
do presidente voltaria a Bra-
sília em voo comercial. Caso 
tivesse conseguido retirar as 
joias, os itens entrariam pelo 
aeroporto de Brasília, fora de 

área da alfândega, e estariam 
nas mãos do casal Bolsonaro.

Dos Estados Unidos, o ex-
-presidente negou saber das 
joias e disse que nada pediu 
nem recebeu. Michelle foi às 
redes sociais para ironizar o 
valor do presente, que alegou 
desconhecer.

As joias seguem apreen-
didas no cofre da Receita, em 

Guarulhos. Na segunda, audi-
tores-fiscais e representantes 
do Ministério Público Fede-
ral se reuniram para iniciar as 
investigações sobre as tenta-
tivas ilegais e frustradas do 
governo Bolsonaro de entrar 
no Brasil com o conjunto milio-
nário de colar, anel, par de 
brincos e relógio cravejado 
de diamantes.

CNJ desobriga 
juízes de 
informar sobre 
ida a eventos

Uma decisão do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) deso-
brigou juízes de todo o País de 
informar os respectivos tribu-
nais sobre a participação em 
eventos. Os dados eram cen-
tralizados pelas corregedo-
rias das Cortes em razão de 
regras impostas pelo próprio 
CNJ. Ao longo de uma década, 
o colegiado debateu normas 
sobre eventos privados em 
pelo menos três julgamentos, e 
enfrentou resistência da magis-
tratura para disciplinar o tema.

Fóruns e seminários no Bra-
sil e no exterior oferecidos para 
magistrados são custeados por 
alguns dos maiores litigantes do 
País. Os patrocinadores de even-
tos com representantes da Jus-
tiça têm interesses em causas 
que somam pelo menos R$ 
158,4 bilhões entre multas, inde-
nizações e dívidas reclamadas.

Esse valor se refere a algu-
mas das mais importantes dis-
putas judiciais até o ano pas-
sado no Brasil sob julgamento 
de juízes presentes nos even-
tos. São 30 grandes processos 
levantados pela reportagem no 
último ano, que têm patrocina-
dores como partes nos autos 
ou declaradamente interessa-
dos nos julgamentos.

Por meio da Lei de Acesso à 
Informação (LAI), a reportagem 
questionou a todos os Tribunais 
de Justiça do País sobre a par-
ticipação de magistrados em 
eventos privados. Em resposta, 
os tribunais forneceram dados 
de encontros das próprias Cor-
tes, ou que tenham demandado 
o pagamento de diárias aos juí-
zes para a presença em even-
tos institucionais. 

O presidente do Tribunal de 
Justiça de São Paulo, Ricardo 
Anafe, citou a resolução do CNJ, 
editada em 2021 e de autoria de 
seu então presidente, ministro 
Luiz Fux, segundo a qual a Jus-
tiça em todo o País passou a ser 
desobrigada de fornecer essas 
informações. Até então, o TJ-SP 
tinha um campo específico no 
Portal da Transparência para 
o preenchimento de dados de 
palestras em eventos privados. 

“Assim, as atividades men-
cionadas no pedido de infor-
mação, quais sejam participa-
ção em eventos, palestras, con-
gressos e simpósios, inclusive 
aqueles promovidos ou subven-
cionados por entidades priva-
das com fins lucrativos, não pre-
cisam ser comunicadas pelos 
magistrados e, consequente-
mente, não são objeto de con-
trole por parte do TJ-SP, nem 
há disponibilização das infor-
mações solicitadas pelo reque-
rente no seu sítio eletrônico”, 
afirmou Anafe.

O trecho da resolução de 
Fux que acabou com o dever 
de informar palestras e patroci-
nadores foi omitido pela comu-
nicação institucional do CNJ à 
época em que a decisão foi 
aprovada pelo colegiado. Na 
ocasião, Fux justificou que a 
presença de juízes em pales-
tras pode ser feita por meio de 
plataformas online, o que per-
mite que magistrados “partici-
pem rapidamente de eventos, 
eventualmente despendendo 
tão somente o tempo neces-
sário para sua fala”. 

De acordo com a decisão de 
Fux, exigir que organizadores e 
outros detalhes desses even-
tos sejam informados “mostra-
-se contraproducente e buro-
cratizante” e também “deses-
timula a interação acadêmica 
dos magistrados com outros 
operadores do Direito e com a 
própria sociedade”.

Até 2013, não havia regras 
específicas para palestras de juí-
zes nesse tipo de evento. Com 
auxílio do então corregedor 
nacional de Justiça, Francisco 
Falcão, o então presidente do 
CNJ, Joaquim Barbosa, impôs 
uma série de restrições. A reso-
lução de Barbosa vetou aos juí-
zes “prêmios, auxílios ou con-
tribuições de pessoas físicas, 
entidades públicas ou privadas”.

PATROCÍNIOS

 Fabio Rodrigues - ABr

Flávio Dino: “os fatos podem configurar crimes contra a Administração Pública”
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Lula cede às pressões e dá 
sobrevida a Juscelino Filho
Os fiadores da indicação de Juscelino Filho se opuseram à troca e deixaram claro 
ao governo que a demissão do ministro poderia trazer prejuízos à governabilidade

DERROTA

Ricardo Stuckert

O presidente Lula orientou Juscelino Filho a se expor publicamente e explicar as denúncias de irregularidades divulgadas pela imprensa

S ob pressão de in-
tegrantes do União 
Brasil, partido de 
Juscelino Filho, o 
presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva (PT) 

decidiu dar sobrevida ao políti-
co maranhense no Ministério 
das Comunicações. Juscelino Fi-
lho foi mantido no cargo, ape-
sar da série de acusações de 
uso indevido de recursos pú-
blicos. O ministro segue sendo 
um incômodo para o governo. 
A Comissão de Ética Pública in-
formou nesta segunda-feira, 6, 
que vai analisar a situação do 
ministro e pode abrir um pro-
cesso. O colegiado pode indi-
car ao presidente da demissão 
de Juscelino.

A manutenção do minis-
tro no cargo quebra uma pro-
messa de Lula de não manter no 
governo integrantes do primeiro 
escalão envolvidos em irregu-
laridades. Ele recebeu diárias 
e usou um jato da FAB para ir 
assistir leilões de cavalo em São 
Paulo no final em janeiro deste 
ano. Como deputado, destinou 
verbas do orçamento para asfal-
tar uma estrada que passa em 
fazendas de sua família no inte-
rior do Maranhão e sonegou 
informações sobre seu patri-
mônio à Justiça Eleitoral.

O ministro foi recebido por 
Lula no Palácio do Planalto nesta 
segunda-feira, 6, após uma via-
gem de dez dias para um con-
gresso mundial de telecomu-
nicações na Espanha. Foi a pri-
meira vez que o presidente rece-
beu na sede do governo o minis-
tro, da cota do União Brasil. Os 
ministros da Casa Civil, Rui Costa, 
e das Relações Instituicionais, 
Alexandre Padilha, também par-
ticiparam da conversa.

O presidente Lula orientou 
Juscelino a se expor publica-
mente e explicar as denúncias 
de irregularidades. Interlocu-
tores dos ministros que parti-
ciparam da reunião disseram, 
sob reserva, que a orientação 
de Lula foi de que o titular das 
Comunicações “vá para a rua 
e se explique”. Na quinta-feira, 
2, o presidente havia decla-
rado em entrevista o ministro 
seria demitido caso não con-
seguisse se explicar. “Se ele 
não conseguir provar a ino-
cência, ele não pode ficar no 
governo”, afirmou Lula.

Os fiadores da indicação 
de Juscelino Filho se opuse-
ram à troca e deixaram claro 
ao governo que a demissão do 
ministro poderia trazer preju-
ízos à governabilidade. Tam-
bém disseram que o PT teve 
vários de seus quadros envol-
vidos em escândalos. Embora 
o apoio a Lula não seja integral 
na bancada do União Brasil, a 
cúpula partidária considera a 
legenda decisiva para aprova-

Promotoria pede que vereador de Caxias 
do Sul pague indenização por xenofobia

O Ministério Público do Rio 
Grande do Sul (MPRS) acionou 
a Justiça para que o vereador 
Sandro Fantinel (Patriota) pague 
uma indenização de R$ 300 mil 
por danos morais coletivos em 
razão de declaração xenofó-
bica sobre baianos proferida 
na Câmara de Caxias do Sul no 
último dia 28.

A Promotoria e a Polícia Civil 
também investigam o parlamen-
tar, na esfera criminal, por causa 

da ‘sugestão’ para que empresá-
rios do setor agrícola não con-
tratem pessoas da Bahia, ‘povo 
que vive na praia tocando o tam-
bor’, ‘acostumado com carna-
val e festa’.

Na ação protocolada na 
segunda-feira, 6, a promotora 
de Justiça Adriana Karina Die-
sel Chesani argumenta que Fan-
tinel ‘ofendeu a dignidade e o 
decoro’ dos nordestinos, ‘com 
mais contundência’, aqueles 

nascidos na Bahia. Além disso, 
o vereador ‘incitou a popula-
ção à prática de discriminação, 
preconceito e discurso de ódio’, 
narra a autora da ação.

“As falas do demandado, 
amplamente divulgadas por 
diversos meios de comunicação 
e viralizadas nas redes sociais 
dada a gravidade de seu con-
teúdo, demonstram, além de 
ignorância, aversão ao povo 
nordestino [...]. Tal conduta 

demonstra falta de respeito, 
conhecimento, e intolerância 
do requerido com brasileiros 
de diferentes culturas e origem 
diversas das suas”, sustentou a 
promotora.

Segundo o MP, o valor reque-
rido como indenização leva em 
consideração ‘a gravidade do 
fato, a extensão do dano, a 
intensionalidade e a reprova-
bilidade extremas da conduta’. 
O valor deverá ser destinado ao 

Fundo para Reconstituição dos 
Bens Lesados (FRBL).

O órgão destaca que ‘a inci-
tação do preconceito e da dis-
criminação’ promovida no caso 
se deu ‘no âmbito do debate 
público de grande alcance e 
relevância, eis que relacionado 
a situação extremamente grave 
de violação de direitos huma-
nos’ e em discurso proferido 
em sessão pública.

A Promotoria quer coibir 

‘novos comportamentos seme-
lhantes’ que possam vir a ser 
reproduzidos não apenas pelo 
próprio vereador, ‘como pelos 
demais sujeitos que venham 
a se sentir encorajados pela 
ausência de consequências de 
maior gravidade’.

A declaração que motivou 
o pedido de indenização ocor-
reu durante sessão da câmara 
da cidade gaúcha em referên-
cia ao resgate de mais de 200 
pessoas - muitas da Bahia - que 
foram submetidas a situação 
análoga à escravidão em viní-
colas de Bento Gonçalves.

“Gente, só vou dar um con-
selho: agricultores, produtores, 
empresas agrícolas que estão 
me acompanhando não con-
tratem mais aquela gente lá de 
cima (estado da Bahia.”

DISCRIMINAÇÃO

ção de matérias de interesse 
do Palácio.

“A conta é simples. Sem os 
votos do União o governo não 
teria nem aprovado a PEC da 
Transição, que é a que garante 
o fôlego necessário para iniciar 
o governo”, diz um aliado do 
ministro que atuou nos basti-
dores para manter o ministro.

Desde que Lula convocou 
Juscelino a se explicar, aliados 
dele iniciaram uma articulação 
para dissuadir o presidente. O 
primeiro movimento foi feito na 
quinta-feira, 2, quando o minis-
tro rompeu o silêncio sobre o 
tema e, em nota oficial, admitiu 

ter recebido diárias para agen-
das privadas nos eventos de 
cavalos e anunciou a devolução 
do dinheiro aos cofres públicos.

A versão do ministro, porém, 
não esclareceu as denúncias e 
ignorou fatos apresentados. Ele 
disse, por exemplo que, “dife-
rentemente do que reiteradas 
vezes o jornal afirma, o minis-
tro cumpriu agenda oficial nos 
dias 26 e 27 de janeiro”.

A reportagem não apenas 
mostrou que ele teve agendas 
públicas nesses dias como tam-
bém revelou que elas duraram 
apenas duas horas e meia, ao 
todo. A maior parte do tempo, 

no entanto, ele dedicou a com-
promissos privados sobre cava-
los, uma predileção pessoal. Um 
dos eventos aos quais ele com-
pareceu estava marcado desde 
novembro.

Além disso, ele também ale-
gou que seria “de total desco-
nhecimento do ministério o 
suposto ‘caráter de urgência’ 
destacado pelo jornal” para 
receber diárias do governo. A 
informação está no Portal da 
Transparência, abastecido com 
informações da pasta.

A manutenção de Jusce-
lino Filho no governo repre-
senta uma derrota para a pre-

sidente do PT, deputada Gleisi 
Hoffmann (PR). Em entrevista ao 
site Metrópoles, na sexta-feira, 
3, Gleisi afirmou: “Olha, em situ-
ações como essa, eu acho que o 
ministro devia pedir um afasta-
mento para poder explicar, justi-
ficar, se for justificável o que ele 
fez. Isso impede o constrangi-
mento de parte a parte.”

Em outro movimento da 
articulação para salvar Jusce-
lino Filho, o União Brasil soltou 
uma nota, neste domingo, 5. 
“Será que a presidente Gleisi 
fará a mesma declaração caso 
um integrante do seu partido 
seja alvo de ataques?”, afirma.

Lira afirma 
que federação 
é uma etapa 
para a fusão 

O presidente da Câmara, 
Arthur Lira (PP-AL), afirmou que 
a federação que deve ser for-
mada entre sua sigla e o União 
Brasil é um passo para a fusão 
entre as duas legendas. Na 
visão do deputado, o País terá, 
em alguns anos, apenas sete ou 
oito partidos, devido à reforma 
eleitoral de 2017, que dificulta o 
acesso de agremiações peque-
nas e com pouca capilaridade 
nacional aos recursos dos fun-
dos partidário e eleitoral.

“Se deve pensar bastante 
antes de fazer, mas se o meu 
partido e o União Brasil che-
garem a um acordo de gover-
nança de que a federação será 
compatível para os dois parti-
dos, depois de duas eleições 
ou quatro anos, sair dela vai 
se tornando cada vez menos 
provável. Até porque, na 
raiz dos partidos a cepa é a 
mesma. Como nos partidos de 
esquerda que estão federando 
também a cepa é a mesma”, 
declarou Lira, durante reunião 
do Conselho Político e Social 
(COPS) da Associação Comer-
cial de São Paulo (ACSP). 

Pela lei, os partidos que se 
unem em federações devem 
atuar juntos por pelo menos 
quatro anos no Congresso e 
nas eleições majoritárias, o 
que significa que devem lan-
çar um único candidato a car-
gos como o de presidente da 
República, governador, pre-
feito e senador. “Se houver 
federação entre Progressis-
tas e União Brasil, é uma etapa 
para a fusão. É um noivado, 
um namoro”, emendou o pre-
sidente da Câmara. 

“Nós vamos caminhar para 
uma diminuição partidária, 
claro, talvez para 7 ou 8 par-
tidos. Dois de esquerda, dois 
de direita e uns três de centro. 
É o que a gente desenha. Para 
diminuir isso, acho que mais 
a curto prazo, são as federa-
ções”, defendeu Lira.

Ao ser questionado sobre o 
possível fim da reeleição para 
presidente da República, Lira 
disse que antes seria preciso 
debater um mandato presi-
dencial de cinco anos e a rea-
lização das eleições munici-
pais no mesmo ano do pleito 
nacional, para que o País não 
fique “sem funcionar” a cada 
dois anos. No evento, o pre-
sidente da Câmara também 
voltou a defender a adoção 
do semipresidencialismo no 
País a partir de 2030 ou 2034, 
mas negou que queria ser pri-
meiro-ministro ao dizer que 
até lá pretende já ter encer-
rado sua vida política. 

Na semana passada, em 
busca de entendimentos 
regionais, o União Brasil e o 
PP adiaram mais uma vez o 
anúncio da federação. A repor-
tagem apurou que a demora 
em fixar um prazo se deve à 
dificuldade para fechar acor-
dos sobre os comandos em 
algumas executivas estadu-
ais. Segundo relatos de fon-
tes à reportagem, esses car-
gos devem ficar com quem 
tiver mais poder político local.

UNIÃO BRASIL

Sócio de haras é 
funcionário fantasma

O ministro das Comunicações, Jus-
celino Filho, emplacou o sócio do haras 
onde cria seus cavalos como funcioná-
rio fantasma na liderança do PDT no 
Senado. No local onde deveria traba-
lhar, ninguém conhece Gustavo Gas-
par, embora ele tenha salário de R$ 
17,2 mil, um dos maiores do gabinete. 
No haras, Gaspar é sócio da irmã do 
ministro, a prefeita de Vitorino Freire 
(MA), Luanna Rezende.

Juscelino se reuniu na segunda-
-feira, 6, com o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, que condicionou a per-
manência dele no cargo a uma justifi-
cativa plausível sobre o uso de avião da 
Força Aérea Brasileira (FAB) e de diá-
rias pagas com recursos públicos para 
ir a compromissos privados, como lei-
lões de cavalos.

A reportagem esteve na liderança 
do PDT no Senado na última semana. 
Servidores disseram que não conhe-
ciam o suposto funcionário. Diante do 
constrangimento, o responsável pelo 
gabinete, Silvio Saraiva, admitiu que 
ele não trabalhava no local onde está 
lotado e deveria dar expediente. Gaspar 
foi realocado dois dias após a reporta-
gem procurá-lo.

Homem de confiança do ministro 
na política e nos negócios, o funcioná-
rio fantasma é irmão de Tatiana Gaspar, 
contratada por Juscelino como asses-
sora especial do Ministério das Comu-
nicações, com salário de R$ 13,2 mil. 
Quando deputado, ele já havia empre-
gado o pai de Gaspar, de 80 anos, com 
salário de R$ 15,7 mil.

Gaspar foi nomeado como assis-

tente parlamentar sênior na liderança 
do PDT pelo senador Weverton Rocha 
(PDT-MA), à época líder da bancada. 
Compadre do ministro, o senador é 
um dos fiadores de sua indicação para 
a pasta das Comunicações, ao lado do 
colega Davi Alcolumbre (União Brasil-
-AP). Em fevereiro de 2021, a liderança 
do PDT passou a ser comandada pelo 
senador Cid Gomes (CE). Gaspar con-
tinuou empregado na mesma função.

A situação só mudou após a repor-
tagem procurar o funcionário e bus-
car explicações sobre qual trabalho ele 
desempenhava. No último dia 2, Gaspar 
foi retirado oficialmente da liderança do 
PDT e transferido para a Segunda Secre-
taria do Senado, comandada desde 
fevereiro por Weverton.

“O exercício dele continuou aqui por 
falha mesmo. Deveria ter sido requisi-
tado o exercício dele para o gabinete 
do senador Weverton. Não foi. Prova-
velmente, ele (Gaspar) está trabalhando 
na Segunda Secretaria, que é onde o 
senador Weverton está agora. Não deve 
estar nem no gabinete dele”, justificou 
o chefe de gabinete do PDT.

CARGO DE CONFIANÇA
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Brasil deixa de ganhar 2% no PIB 
com educação de má qualidade
De Bonis afirma que o verdadeiro motor da economia não é a taxa de juros, é o capital 
humano, uma vez que ele perdura e tem impactos reais a longo prazo no desenvolvimento

Por não chegar ao 
menos à nota mé-
dia dos estudantes 
de países desen-
volvidos em avalia-
ções internacionais, 

o Brasil deixa de ganhar 2 pon-
tos porcentuais no Produto In-
terno Bruto (PIB) ao ano. A con-
clusão está em um estudo de 
pesquisadores da Escola de Eco-
nomia da Fundação Getúlio Var-
gas (FGV), que faz uma síntese 
das evidências sobre o impacto 
da educação no crescimento de 
uma nação. O Brasil é um dos 
últimos colocados em rankings 
de avaliações e seu PIB médio, 
na última década, foi de 0,26%.

O trabalho também deixa 
claro que o aumento da riqueza 
de um país se dá pelo incre-
mento na qualidade da educa-
ção e não apenas pela taxa de 
escolaridade, como se acredi-
tava no passado. As dezenas de 
estudos analisados levaram em 
conta resultados dos países em 
avaliações como o Pisa, feito pela 
Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) e Trends in Internatio-
nal Mathematics and Science 
Study (TIMSS).

Um dos estudos, de Eric 
Hanushek, da Universidade 
de Stanford, de 2022, indica 
que se os países da América 
Latina garantissem que todos 
os estudantes alcançassem o 
nível básico de proficiência no 
Pisa, os ganhos para a região 
ao longo do século 21 soma-
riam US$ 76 trilhões. “A edu-
cação é condição necessária 
para o crescimento sustentá-
vel, para um ciclo virtuoso. Não 
é só que o país produz mais, há 
melhora da vida das pessoas, 
em saúde, com menos crimi-
nalidade, salários mais altos, 
inovação, participação política”, 

CRESCIMENTO SUSTENTÁVEL

Agência Brasil

Educação: “cada ano que a gente perde não garantindo uma aprendizagem adequada para as crianças é uma riqueza futura que a gente está perdendo”

Em novembro do ano pas-
sado, Renata Lopes, de 36 anos, 
decidiu por fim a sua insatisfação 
profissional. Com apenas oito 
meses ocupando um cargo de 
gerente de compras numa star-
tup, ela optou por se desligar da 
companhia e se dedicar exclu-
sivamente ao negócio próprio - 
uma empresa que vende produ-
tos de segurança. “Foram diver-
sos fatores (que levaram a essa 
decisão). Era o cargo, a empresa, 
a distância”, diz ela.

Renata se somou a quase 6,8 
milhões de brasileiros - o equi-
valente a toda população do 
Maranhão - que em 2022 pedi-
ram demissão de forma volun-
tária, um terço do total de desli-
gamentos registrados no País, de 
acordo com dados do Cadastro 
Geral de Empregados e Desem-
pregados (Caged) compilados 
pela LCA Consultores.

No Brasil, o movimento - que 
ficou conhecido globalmente por 
“grande renúncia” - foi marcado, 
sobretudo, pelos mais escolari-
zados e jovens. Entre os traba-
lhadores com pós-graduação, 
a demissão voluntária superou 
os 50%.

“Boa parte desse movimento 
está atrelado a esse processo 
de normalização, com as pes-
soas voltando a ter empregos 
mais condizentes com sua for-
mação”, afirma Bruno Imaizumi, 
economista da LCA e responsá-
vel pelo levantamento.

Em 2020, por exemplo, 
quando a economia foi abalada 
pelos impactos provocados pela 
pandemia de covid, os desliga-
mentos voluntários representa-
vam 25,7% do total.

“Há dois ‘Brasis’ no mercado 

INSATISFAÇÃO PROFISSIONAL

diz o professor da FGV e dire-
tor do Centro de Aprendiza-
gem em Avaliação e Resulta-
dos para a África Lusófona e 
o Brasil (Clear), André Portela, 
responsável pelo estudo.

Estudos considerados pela 
FGV mostram também como 
uma escola de mais qualidade 
influencia positivamente outros 
aspectos sociais, reduzindo taxas 
de homicídios e violência domés-
tica, por exemplo Há ainda uma 
pesquisa brasileira que indica 
que o aumento no Ideb, o índice 
de desenvolvimento da educa-
ção no País, está associado a 
maiores taxas de geração de 
emprego nos municípios.

“O verdadeiro motor da eco-
nomia não é a taxa de juros, 
é o capital humano. Ele per-

dura e tem impactos reais a 
longo prazo”, afirma o dire-
tor de conhecimento, dados e 
pesquisa da Fundação Lemann, 
Daniel De Bonis. O estudo foi 
feito a pedido da entidade “A 
gente vê sempre o debate eco-
nômico ganhando destaque, 
quando deveríamos estar dis-
cutindo o investimento em edu-
cação. Cada ano que a gente 
perde não garantindo uma 
aprendizagem adequada para 
as crianças é uma riqueza futura 
que a gente está perdendo.”

Pesquisas mostram que a 
melhora na educação impacta 
ainda mais os países em desen-
volvimento. Em países de renda 
média baixa, o PIB poderia ser 
elevado em até 28%; entre os de 
renda média alta, como o Bra-

sil, em até 16%, e nos de renda 
alta, 10%. Entre os exemplos de 
nações que tiveram melhora na 
educação e crescimento eco-
nômico nas últimas décadas 
estão Cingapura, Coreia do Sul, 
Portugal e Polônia, todos com 
notas acima da média dos paí-
ses membros da OCDE.

Na última avaliação do Pisa, 
que foi feita em 2018 e divul-
gada em 2019, o Brasil teve nota 
382 em matemática, por exem-
plo, enquanto a média OCDE é 
de 489. Em Ciência, foram 404 
e 489, respectivamente.

Segundo Portela, se os estu-
dantes brasileiros aumentassem 
a nota em cerca de 50 pontos, o 
equivalente à metade do cami-
nho até chegar à média dos paí-
ses desenvolvidos, o PIB do País 

já cresceria 1 ponto porcentual. 
Em toda última década (2011-
2020), com recessão e pande-
mia, o Brasil registrou PIB médio 
de 0,26%, ao ano, o pior desem-
penho da história.

Com a nota atual no Pisa, 
a maioria dos alunos brasilei-
ros está em níveis considera-
dos abaixo do básico em Lei-
tura, Matemática e Ciência, as 
três áreas avaliadas pelo Pisa. 
Mesmo com um aumento na 
nota nos últimos anos, quatro 
em cada dez adolescentes do 
País - o exame é feito aos 15 
anos de idade - não conseguem 
identificar a ideia principal de um 
texto, ler gráficos, resolver pro-
blemas com números inteiros 
ou entender um experimento 
científico simples.

Emprego: no Brasil, o movimento - que ficou conhecido globalmente por “grande renúncia” - foi marcado, sobretudo, pelos mais escolarizados e jovens

Divulgação

Quase sete milhões de pessoas 
pedem demissão no País

de trabalho formal. A grande 
maioria tem uma mão de obra 
pouco qualificada, mas quem 
tem um pouco mais de qualifi-
cação tem poder de barganha”, 
afirma Imaizumi.

Hoje os trabalhadores com 
mais qualificação não ficam mais 
presos a um trabalho de que 
não gostam. 

O movimento de demis-
sões voluntárias já vinha sur-
gindo antes da pandemia, mas 
ganhou outra dimensão no pós-
-covid. O presidente da multi-
nacional de recursos humanos 
Adecco, André Vicente, explica 

que a questão do bem-estar e da 
qualidade de vida passou a ter 
uma relevância maior para essa 
população mais qualificada, que 
não pensa duas vezes antes de 
deixar o emprego mesmo sem 
ter algo em vista. 

“Alguns deles deixam vagas 
formais e apostam em trabalhos 
autônomos, em negócios digitais 
ou no empreendedorismo.” Foi o 
caso de Renata Lopes, que deci-
diu se dedicar a sua empresa de 
produtos de segurança. 

Outro fator que explica a 
onda de pedidos de demissão 
é o desequilíbrio entre oferta e 

demanda de mão de obra em 
alguns setores, como tecnolo-
gia, saúde e mercado financeiro. 
Vicente afirma que, nesse cená-
rio, as empresas são muito com-
petitivas para atrair o trabalha-
dor. “Isso também foi reflexo 
da pandemia, pois exigiu que 
as companhias acelerassem o 
processo de digitalização, o que 
demandou muita mão de obra 
qualificada (que o País não tem).”

Junta-se a isso uma questão 
geracional, em que os jovens 
seguem uma filosofia de propó-
sito e “fit cultural”. Ou seja, não 
basta ter um emprego. A cultura 

organizacional da empresa pre-
cisa estar de acordo com a sua 
personalidade e crenças. “Hoje 
as pessoas estão muito mais exi-
gentes e preocupadas com os 
valores da empresa em que tra-
balham”, diz Vicente.

Em 2022, o desligamento 
voluntário entre os que têm de 
18 a 24 anos chegou a 39% do 
total da faixa etária e represen-
tou 34% das demissões dos 25 
a 39 anos, resultados bem acima 
do observado na faixa dos 50 a 
59 anos (24%). 

“Se a gente for analisar uma 
geração mais antiga, o sinô-

nimo de sucesso era ficar anos 
numa mesma empresa, crescer 
na empresa. O mais jovem, não. 
Se encontra uma melhor oportu-
nidade no mercado de trabalho, 
ele se movimenta”, afirma o eco-
nomista da LCA, Bruno Imaizumi.

Um exemplo é Marília 
Gabriela Fechio, de 34 anos. 
Formada em publicidade, com 
uma pós-graduação no currí-
culo e cursando um mestrado, 
ela sempre prezou pela sua 
saúde emocional e reconhe-
ceu os seus limites. Nem sem-
pre tinha a garantia de um traba-
lho nas suas trocas de emprego. 
“Do meu último emprego CLT, 
pedi demissão por motivos de 
insalubridade mesmo, por ocor-
rência de sobrecarga emocional 
e racismo.”

Antes da crise sanitária, ela 
pondera que tinha alguma “fle-
xibilidade” a mais para lidar com 
um ambiente de trabalho even-
tualmente mais difícil. “Depois 
da pandemia, veio muito mais 
um senso de urgência, de ime-
diatismo (das empresas). Isso 
acabou pesando, tanto que, 
na minha área, nas minhas 
equipes, tinha sempre alguém 
sendo afastado por questões 
psicológicas.”

No mundo, essa onda dei-
xou evidente aspectos compor-
tamentais. Em 2021, na esteira 
desse movimento, mais de 40 
milhões de pessoas se demiti-
ram dos seus trabalhos. Vicente 
diz que na Europa esse movi-
mento é ainda mais intenso que 
no Brasil. E deve continuar em 
alta. Exemplo disso é que alguns 
países estão abrindo suas fron-
teiras para atrair estrangeiros, 
como é o caso de Portugal. 

Segundo estudos analisados, 
se o Brasil continuar no mesmo 
ritmo de desenvolvimento de 
capital humano, demoraria uma 
década para chegar ao nível do 
Chile e três décadas para alcan-
çar nações como Portugal e 
Japão. A situação ainda piorou 
com a pandemia de covid-19, 
cujas pesquisas mostram perda 
de aprendizagem das crianças 
em todo o País - especialmente 
na etapa de alfabetização.

Para De Bonis, o estudo 
é oportuno para o momento 
atual, de novo governo, federal 
e estaduais. “Para que tenham 
perspectiva de longo prazo e 
menos imediatista. Talvez não 
consigam fazer em quatro anos, 
mas podem criar bases, colo-
cando a educação na centrali-
dade da política.” 

O Brasil, completa, precisa 
investir mais em educação, mas 
também registra desempenho 
pior do que outras nações de 
renda semelhante. “É preciso 
ampliar de forma responsável o 
investimento na educação, valo-
rizando professor, investindo em 
infra estrutura.”

Durante o governo de Jair 
Bolsonaro, o Ministério da Edu-
cação (MEC) sofreu sucessivos 
cortes orçamentários, que afeta-
ram o ensino básico e o superior. 
Não houve ajuda para as esco-
las durante a pandemia ou polí-
ticas públicas para combater a 
defasagem educacional. 

O governo de Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT) conseguiu garantir 
na PEC da transição cerca de R$ 
10 bilhões a mais para a edu-
cação, em especial para o rea-
juste da merenda escolar, ainda 
não anunciado. Em fevereiro, 
foram divulgados aumentos no 
valor das bolsas de pós-gradua-
ção, mas ainda são aguardados 
novos investimentos.
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COVELI INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
CNPJ nº 33.927.419/0001-42 - NIRE: 33.200.12221-2

Reunião de Sócios - Edital de Convocação. Na forma dos artigos 1.072, 
1.074 e 1.152, §3º, do Código Civil, ficam convocados os senhores sócios da 
COVELI INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA (“Sociedade”) a se reunirem em 
Reunião de Sócios a ser realizada do dia 13 de março de 2023, às 9:00h, na 
sala de reuniões do escritório da Sociedade, localizada na Av. João Cabral 
de Mello Neto, 850, Bl 02, RJ, em primeira convocação, com a presença de 
titulares de no mínimo 3/4 do capital social, e em 2ª convocação, às 9:15h, 
com qualquer número, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: - 
Alteração do endereço da filial da Sociedade localizada no Espírito Santo 
para a seguinte localidade: Av. Setecentos, s/n , Galpões 8 a 12, sala 8, 
ES, conforme minuta de alteração do contrato social circulada aos sócios 
por e-mail; - Designação/eleição dos administradores não sócios LUIZ 
WAGNER DOS SANTOS ARAÚJO e MARILANDES OLIMPIA DA SILVA, 
para representação da sociedade em todos os fins de direito, sempre de 
forma conjunta. Rio de Janeiro, 02 de março de 2023. Sérgio Alves Dias - 
Sócio administrador.

CITY ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA
CNPJ.:35.872.605/0001-57

RECEBIMENTO DE AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL
Recebeu do Município de Paracambi-RJ, através da Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – SEMADES, em face ao 
Processo Administrativo Nº 993/2023, a AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL – AA 
de Nº 01/2023, com validade até 03/03/2024, para a execução dos serviços 
de manutenção, recuperação e sinalização das trilhas e revitalização do 
Bosque do Parque Natural Municipal do Curió – PNMC, na cidade de 
Paracambi-RJ.

MULTIPLAN PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ/MF Nº 29.401.298/0001-23 - NIRE Nº 33.3.0032579-4. 

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17 de fevereiro de 
2023. 1. Data, Hora e Local: No 17 dia do mês de fevereiro de 2023, às 17:00 
horas, na sede da Multiplan Participações S.A. (“Companhia”), localizada na 
Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas nº 4.200, bloco 
2, sala 501, Barra da Tijuca, CEP 22.640-102. 2. Convocação e Presença: 
Compareceram os acionistas representando a totalidade do capital social 
subscrito da Companhia, dispensada a convocação, de acordo com o artigo 
124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404/76. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos 
pelo Sr. José Isaac Peres e secretariados pelo Sr. Marcelo Vianna Soares Pinho. 
4. Ordem do Dia e Deliberações: Os acionistas deliberaram, por unanimidade 
e sem ressalvas, os seguintes assuntos: 4.1. Autorizar a lavratura da presente 
ata na forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei nº 6.404/76.  
4.2. Cancelar, revogando para todos os fins e efeitos, as deliberações tomadas 
por ocasião da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada no 
dia 29 de dezembro de 2022, na qual haviam sido aprovados um aumento do 
capital social e uma subsequente redução do capital social da Companhia. 
4.3. Consignar que a ata da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia 
realizada no dia 29 de dezembro de 2022 não chegou a ser arquivada na 
Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro por não ter decorrido o prazo de 
60 (sessenta) dias estabelecido no art. 174, §1º da Lei nº 6.404/76, ficando os 
diretores da Companhia autorizados a tomar as providências cabíveis para a 
desistência do arquivamento da ata da referida Assembleia Geral Extraordinária. 
4.4. Consignar, ainda, que, em função da deliberação e consignação acima, as 
modificações ao capital social da Companhia não chegaram a surtir qualquer 
efeito legal, financeiro ou contábil, ficando a Companhia no status quo ante 
à realização da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada 
no dia 29 de dezembro de 2022. 4.5. Em decorrência das deliberações 
tomadas acima, o artigo 5º do Estatuto Social da Companhia permanecerá 
inalterado e em vigor com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social 
subscrito, totalmente integralizado, é de R$  1.392.982.167,00 (um bilhão, 
trezentos e noventa e dois milhões, novecentos e oitenta e dois mil, cento e 
sessenta e sete reais), representado por 1.392.982.167 (um bilhão, trezentas 
e noventa e duas milhões, novecentas e oitenta e duas mil, cento e sessenta 
e sete) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal.”  
4.6. Autorizar a Diretoria da Companhia a proceder com tudo o que for 
necessário para o cancelamento e revogação das operações aprovadas na 
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 29 de dezembro 
de 2022, incluindo, mas não se limitando, (i) a publicação nos veículos de 
comunicação utilizados pela Companhia, indicando a não realização das 
modificações ao capital social que haviam sido deliberadas, (ii) a desistência 
do registro da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 29 de dezembro de 
2022 perante a Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro, e (iii) a assinatura 
de todos os documentos necessários para esse fim. 5. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia 
pelo tempo necessário para a lavratura desta ata, a qual, após reaberta a 
sessão, foi lida, aprovada e assinada pelos acionistas presentes. Acionistas 
Presentes: José Isaac Peres e Maria Helena Kaminitz Peres. Presidente: José 
Isaac Peres. Secretário: Marcelo Vianna Soares Pinho. Rio de Janeiro, 17 de 
fevereiro de 2023. Mesa: José Isaac Peres; Marcelo Vianna Soares Pinho. 
Acionistas: José Isaac Peres; Maria Helena Kaminitz Peres - p.p. José Isaac 
Peres. Lista de Presença: ACIONISTAS - AÇÕES ON - %: José Isaac Peres; 
1.133.945.943; 81,37%. Maria Helena Kaminitz Peres - p.p. José Isaac Peres; 
259.543.493; 18,63%. Total de Ações; 1.392.982.167; 100,00%. Marcelo 
Vianna Soares Pinho - Secretário. 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
REUNIÃO DE SÓCIOS QUOTISTAS

ABDO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA., com sede nesta 
cidade do Rio de Janeiro, RJ, à Av. Rio Branco, n° 20, 3º Andar, Centro, CEP 
20.090-000, inscrita no CNPJ sob o n° 08.931.587/0001-64, na forma dos § 1º 
e 3º do art. 1.152 do Código Civil – Lei 10.406 de 10.01.02 e o seu CONTRATO 
SOCIAL consolidado, neste ato representada por seu administrador Wagdy 
Nassib Radwan, convoca todos os seus sócios quotistas para a REUNIÃO 
DE SÓCIOS QUOTISTAS, que será realizada no dia 16.03.23, às 10:30 
horas, em primeira chamada com a presença de todos os sócios, e as 11:00 
horas em segunda e última chamada com a presença de qualquer número 
de sócios, no seguinte endereço: Av. Ayrton Senna, nº 2.541, Barra da Tijuca, 
CEP 22.775-002, nesta cidade do Rio de Janeiro, a fim de deliberarem 
sobre as seguintes matérias constantes da Ordem do Dia: 1. Deliberar 
sobre a venda da totalidade das quotas do capital social da sociedade 
para a RIVA INCORPORADORA S/A ou para qualquer outro comprador, 
contemplando assim a venda dos ativos totais da sociedade, constituídos 
pelos Lotes 1 e 2 do PAL 48389, situados na Estrada dos Bandeirantes, 
melhor descritos e caracterizados nas matrículas nºs 405.951 e 405.952 do 
9º Ofício de Registro de Imóveis do Rio de Janeiro, tudo em cumprimento 
dos itens (ii) e (iii) e demais termos do acordo de transação firmado entre os 
sócios, ás fls. 173/175 do processo nº. 0126926-23.2020. 8.19.0001, na 1ª. 
Vara Empresarial do Rio de Janeiro; 2. Deliberação sobre as medidas legais 
a serem tomadas nos autos do processo nº. 0126926-23.2020. 8.19.0001, 
na 1ª. Vara Empresarial do Rio de Janeiro, face as insistentes recusas do 
sócio Sergio Giovanni Lindo em assinar a venda dos ativos da sociedade, 
contrariando assim o acordo de transação firmado entre os sócios, no 
âmbito do citado processo; 3. Deliberação sobre a responsabilização do 
sócio Sérgio Giovanni Lindo pelos possíveis prejuízos advindos da perda do 
potencial construtivo nos imóveis da sociedade em função da alteração da 
legislação municipal, e face as suas insistentes recusas em assinar a venda 
dos ativos da sociedade, contrariando assim o acordo de transação firmado 
entre os sócios, no âmbito do já citado processo. 4. Deliberação sobre a 
prorrogação por mais 180 (cento e oitenta) dias da suspensão do prazo 
previsto para alienação particular dos ativos da sociedade ou suas quotas, 
nos termos do acordo de transação firmado entre os sócios, às fls. 173/175 
do processo nº. 0126926-23.2020. 8.19.0001, na 1ª. Vara Empresarial 
do Rio de Janeiro, face às insistentes recusas do sócio Sergio Giovanni 
Lindo em assinar a venda dos ativos da sociedade para a RIVA, mesmo 
considerando que a sociedade uma vez vendidos os imóveis para a MRV 
ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES S/A, em 23.11.21, anuiu com a rescisão 
do mesmo em 09.09.22, por conta de dentre várias motivações, a recusa do 
sócio Sérgio Giovanni Lindo em cumprir o acordado no contrato de desistir 
da ação de dissolução da sociedade. 5. Deliberação sobre a se a proposta 
de compra totalidade das quotas do capital social da sociedade para a RIVA 
INCORPORADORA S/A ou para qualquer outro comprador, contemplando 
assim a venda dos ativos totais da sociedade, constituídos pelos Lotes 1 e 
2 do PAL 48389, situados na Estrada dos Bandeirantes, melhor descritos 
e caracterizados nas matrículas nºs 405.951 e 405.952 do 9º Ofício de 
Registro de Imóveis do Rio de Janeiro, se encontra dentro dos padrões 
do mercado imobiliário atual, e se o preço ofertado de R$35.571.368,00, 
é superior ao valor acordado pelos sócios na transação firmada entre os 
sócios no processo de dissolução da sociedade. Rio de Janeiro, 07 de 
março de 2023. Wagdy Nassib Radwan - Administrador e Sócio Quotista.

RIO DE JANEIRO/RJ
EDITAL ÚNICO DE LEILÃO

Edital Especial Associação de Poupança e Empréstimo - POUPEX
Lei Nº 9.514/97 e MP Nº 2.223/01

PAULO ROBERTO ALVES BOTELHO, Leiloeiro Oficial, inscrito na Junta 
Comercial do Estado do Rio de Janeiro, sob a matrícula JUCERJA nº 
62, devidamente autorizado pela proprietária Associação de Poupança e 
Empréstimo - POUPEX, CNPJ/MF nº 00.655.522/0001-21, com endereço 
à Av. Duque de Caxias, s/nº, SMU, Brasília/DF, CEP: 70.630-902, tendo 
havido inadimplência de obrigações contratuais, garantidas pela alienação 
fiduciária dos imóveis abaixo relacionados e consolidada a posse dos 
mesmos ao credor fiduciário, pelo cumprimento do art. 26 da Lei. 9.514/97 
e cumprindo o disposto no art. 27 da mesma lei, torna público que colocará 
a Venda em Leilão Público, o seguinte bem imóvel:
Imóvel: APARTAMENTO 204 do Bloco 2, do edifício situado na RUA 
TEIXEIRA FRANCO Nº 102, com direito a uma vaga de garagem , e sua 
correspondente fração ideal de 1/108, do respectivo terreno, que mede na 
totalidade: 9,97m de frente, à direita em 4 segmentos de: a)33,00m junto 
à Rua Teixeira Franco nº 104; b) 7,65m junto ao mesmo terreno da Rua 
Teixeira Franco nº 104; c) 10,89m junto ao terreno da Rua Teixeira Franco 
nº 106; d) 68,20m junto aos terrenos da Rua Teixeira Franco nº 108 e da 
Rua Itajubara nºs 54, 66, 78 e 92, à esquerda 100,50m, junto à Rua Teixeira 
Franco nº 96, e nos fundos 29,29m junto aos terrenos da Rua Itajubara nº 
92 e da Rua Professor Lacê nº 417. Tudo de conformidade com a Matrícula 
Nº 60.932-A do Cartório do Sexto Serviço Registral de Imóveis - Castelo/RJ. 
Anterior adquirente fiduciante (ex-mutuário): Sra. FERNANDA 
GALDINO BARBOSA RIVERO, militar, CI nº 10.608.025-2 DETRAN/RJ, 
expedida em 30/03/2006, CPF nº 084.208.927-69, filha de José André 
Barbosa e Lindalva Galdino Barbosa, e seu esposo LEONARDO RIVERO 
RIVERO, supervisor de vendas, CI nº 09.914.614-4 IFP/RJ, expedida em 
09/04/1991, CPF nº 029.269.477-63, filho de João Rivero Rivero e Maria 
Lucia Alves de Menezes Rivero, Brasileiros,  casados pelo regime da 
Comunhão Parcial de Bens, na vigência da Lei nº 6.515/77, realizado em 
15/06/202, residentes e domiciliados na Rua Teixeira Franco, Nº 102, Bloco 
2 APT 204, RAMOS, RIO DE JANEIRO/RJ, CEP:21060130.
1º leilão valor mínimo de venda: R$228.000,00 (duzentos e vinte e oito 
mil reais), 2º leilão valor mínimo de venda: R$300.519,60 (Trezentos 
mil, quinhentos e dezenove reais e sessenta centavos), acrescidos de 
atualização até a data do leilão.
Datas dos leilões Públicos: 1º Leilão Público dia 17/03/2023, 2º Leilão 
Público dia 24/03/2023, ambos os leilões será às 11:00 horas.
Local: Os leilões serão realizados exclusivamente ONLINE no site do 
leiloeiro: https://www.paulobotelholeiloeiro.com.br/
Condições do leilão: a) o arrematante pagará no ato (A VISTA) o valor do 
arremate acrescido da comissão do leiloeiro (5%); b) o imóvel é vendido 
no estado em que se encontra, de: legalização, manutenção, conservação 
e ocupação; c) cabem ao arrematante às providências e despesas de 
transferência de propriedade e registro em Cartório, assim como de 
quaisquer débitos inclusive junto a Prefeitura, Corpo de Bombeiros, 
Condomínio. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que 
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.
Observação: Qualquer que seja o resultado dos leilões ficará extinta 
a dívida decorrente da operação de alienação fiduciária com o anterior 
adquirente fiduciante, observando o disposto no art. 27 e parágrafos da Lei 
9.514/97.
Informações com o Leiloeiro: Avenida Rio Branco, 151 grupo 502 Centro 
- Rio de Janeiro – RJ, (21) 2508-7007 / (21) 2509-2147, (21) 98562-9550, 
paulobotelholeiloeiro@gmail.com.
N&N Assessoria e Consultoria Empresarial SS LTDA 61-3223-2205 ou 61-
9.8434-4438 e com a POUPEX 61-3314-7753.

Rio de Janeiro/RJ, 15 de fevereiro de 2023.
PAULO ROBERTO ALVES BOTELHO

LEILOEIRO

CHAMI EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ nº 34.125.641/0001-94

CONVOCAÇÃO: Convocamos os srs. acionistas para se reunirem em 
AGO/E, que será realizada no dia 27/03/2023 às 8 hrs, na Av. Vieira Souto, 
320, nesta cidade, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 
1 - Prestação de Contas dos Administradores, Relatórios e Demonstrações 
em 31/12/2022; 2 - Destinação dos Resultados; 3 - Assuntos gerais. 
Comunicamos que se encontram à disposição dos srs. Acionistas, na sede 
social os documentos a que se refere o art. 133 da Lei 6.404/76 relativo ao 
exercício encerrado em 31/12/2022, bem com a mudança na publicação 
das demonstrações financeiras na central de balanços e no jornal Diário 
Comercial. Rio de Janeiro, 06/03/2023 - A Diretoria.

EDITAL DE CITAÇÃO COM O PRAZO DE VINTE DIAS O MM JUIZ DE 
DIREITO, DR.(A) CRISTINA DE ARAUJO GOES LAJCHTER - JUIZ 
TITULAR DO CARTÓRIO DA 6ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE NOVA 
IGUAÇU, RJ, FAZ SABER aos que o presente edital com o prazo de vinte 
dias virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este 
Juízo, que funciona a Dr. Mário Guimarães, 968 CEP: 26255-230 - da Luz - 
Nova Iguaçu - RJ  e-mail: nig06vciv@tjrj.jus.br, tramitam os autos da Classe/
Assunto Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária - Alienação Fiduciária, 
de nº 0094195-96.2016.8.19.0038, movida por BANCO ITAUCARD S/A em 
face de LENIC PEREIRA DA SILVA, objetivando Citar o réu.. Assim, pelo 
presente edital CITA o réu LENIC PEREIRA DA SILVA, que se encontra 
em lugar incerto e desconhecido, para no prazo de quinze dias oferecer 
contestação ao pedido inicial, querendo, ficando ciente de que presumir-
se-ão aceitos como verdadeiros os fatos alegados (Art. 344, CPC) , caso 
não ofereça contestação, e de que, permanecendo revel, será nomeado 
curador especial (Art. 257, IV, CPC). Dado e passado nesta cidade de Nova 
Iguaçu, Vinte e três de agosto de dois mil e vinte e dois. Eu, Giovana Milene 
dos Santos Lima - Estagiário - Matr. 120000034540, digitei. E eu, Benjamin 
Peixoto Esmeraldino - Chefe de Serventia - Matr. 01/23853, o subscrevo.

EDITAL DE CITAÇÃO COM O PRAZO DE VINTE DIAS O MM JUIZ DE 
DIREITO, DR.(A) DENISE DE ARAUJO CAPIBERIBE - JUIZ TITULAR DO 
CARTÓRIO DA 3ª VARA CÍVEL DA REGIONAL DA LEOPOLDINA, RJ, FAZ 
SABER aos que o presente edital com o prazo de vinte dias virem ou dele 
conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo, que funciona 
a Rua Filomena Nunes, 1071 sala:508 CEP: 21021-380 - Olaria - Rio de 
Janeiro - RJ Tel.: 3626-4272/4271 e-mail: leo03vciv@tjrj.jus.br, tramitam 
os autos da Classe/Assunto Monitória Contratos Bancários / Direito Civil, 
de no 0037472-89.2017.8.19.0210, movida por BANCO BRADESCO SA 
em face de LEVYR DE OLIVEIRA FERREIRA, objetivando CITAÇÃO DO 
RÉU: LEVYR DE OLIVEIRA FERREIRA para que pague a importância 
reclamada constante da inicial, cientificando-a de que lhe é concedido 
o prazo de 15 (quinze) dias para o cumprimento e o pagamento de 
honorários advocatícios de cinco por cento do valor atribuído à causa, 
ficando, entretanto, isento do pagamento de custas processuais se cumprir 
o mandado no prazo (Art. 701 caput e parágrafo 1o do CPC). Advirta-
se a parte ré que, não se realizando o pagamento e não apresentados 
embargos previstos no Art.702 do CPC, o presente mandado converte-se-á 
em mandado executivo, prosseguindo-se na forma prevista na lei.. Assim, 
pelo presente edital CITA o réu LEVYR DE OLIVEIRA FERREIRA, que se 
encontra em lugar incerto e desconhecido, caso não ofereça contestação, e 
de que, permanecendo revel, será nomeado curador especial (Art. 257, IV, 
CPC). Dado e passado nesta cidade de Rio de Janeiro, treze de fevereiro 
de dois mil e vinte e três. Eu, Patricia Campos Cerqueira Subst. do Resp. 
pelo Expediente Matr. 01/29552, digitei. E eu, Eliane Cassia Souza da Silva 
- Responsável pelo Expediente - Matr. 01/14547, o subscrevo.

GRÊMIO RECREATIVO ESCOLA DE SAMBA IMPÉRIO SERRANO 
CNPJ 28.640.225/0001-21
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Senhor Presidente do Conselho Deliberativo, Wanderley Manzano, o 
Senhor Presidente do Conselho Fiscal, Nilton Fernandes Pereira, e o 
Presidente do Conselho Diretor, Sandro Avelar, do Grêmio Recreativo 
Escola de Samba Império Serrano, conforme determina o artigo 32, “A”, 
“B” e “C” c/c artigo 31, II, alíneas “A” do Estatuto Social, convoca o corpo 
social aptos a participar de assembléia geral do GRÊMIO RECREATIVO 
ESCOLA DE SAMBA IMPÉRIO SERRANO, conforme determina o art. 20 
c/c art. 10, alíneas “A”, “B”, e “E” e parágrafo oitavo do Estatuto Social, para 
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a realizar-se na Avenida 
Ministro Edgar Romero 114, Madureira, Rio de Janeiro, no dia 26 de março 
de 2023, para deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: 1) Eleição 
do Conselho Diretor e Conselho Deliberativo, para o triênio 2023/2026; 2) 
Eleição do Conselho Fiscal, para o triênio 2023/2026; 3) Assuntos Gerais. 
A votação terá ínício as 09 horas em primeira convocação e encerramento 
ás 17 horas, sempre respeitando as normas estatutárias. Todas as  chapas 
concorrentes deverão ser  inscritas na sede do  Grêmio Recreativo Escola 
de Samba Império Serrano, na forma contida no art. 34, parágrafo único 
c/c artigo 35, parágrafos 1º, 2º e 3º c/c artigo 36 e artigo 37, I, alíneas“A”, 
“B”, C” e  II , alíneas “A”, “B”, “C”, “D” e “E” do Estatuto Social. Caso tenha uma 
única chapa inscrita, a votação poderá ser feita por processo simbólico ou 
por aclamação, conforme determina o art. 34, parágrafo único do Estatuto 
Social. Havendo votação, será instalada urna fixa. Neste caso, haverá 
rigor na higienização da urna, mesários e demais pessoas envolvidas, 
garantindo uma votação segura, sem gerar aglomeração. Rio de Janeiro, 
07 de março de 2023. Wanderley Manzano - Presidente do Conselho 
Deliberativo G.R.E.S. Império Serrano. Nilton Fernandes Pereira - 
Presidente do Conselho Fiscal G.R.E.S. Império Serrano. Sandro da 
Silva Avelar - Presidente do Conselho Diretor G.R.E.S. Império Serrano.

CONCESSIONÁRIA RIO – TERESÓPOLIS S.A.
CNPJ Nº 00.938.574/0001-05

NIRE Nº 3330016228-3 - REG. CVM N° 01920-8 - Companhia Aberta
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 03 de março de 
2023. Hora, Data e Local: às 8:00 horas do dia 03 de março de 2023, na 
sede social, na Rua do Passeio, 38, 15º andar, sala 1538 - Centro, - Rio 
de Janeiro - RJ. Convocação: Dispensada a publicação do edital de con-
vocação conforme previsto no § 4º, art.133 da Lei nº 6.404/76. Presença: 
Presentes à Assembleia os acionistas detentores de 100% das ações ordi-
nárias e 100% das ações preferenciais classe A. Mesa: Presidente: Genilson 
Silva Melo; Secretário: Carlos Eduardo Soares de Menezes. Ordem do Dia: 
Alterar o jornal de local de publicação dos atos da Companhia, conforme § 
3º do artigo 289 da Lei nº 6.404/76, em função do encerramento do con-
trato de concessão, onde demandou a redução dos custos da Companhia, 
resultando na cotação de novos veículos de comunicação. Deliberações 
Tomadas: (i) Aprovar a troca do jornal de grande circulação em que a Com-
panhia publica seus atos, conforme determinado pela Lei nº 6.404/76 e pela 
regulamentação da Comissão de Valores Imobiliários, que a partir da pre-
sente data passa a ser o jornal “Diário Comercial”. A alteração foi ratificada 
pelos acionistas presentes. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi 
lavrada, lida e aprovada a presente ata de Assembleia Geral Extraordinária. 
Rio de Janeiro, 03 de março de 2023. Genilson Silva Melo - Presidente; 
Carlos Eduardo Soares de Menezes - Secretário.

CONCESSIONÁRIA RIO – TERESÓPOLIS S.A.
CNPJ Nº 00.938.574/0001-05

NIRE Nº 3330016228-3 - REG. CVM N° 01920-8 - Companhia Aberta
Aviso aos Acionistas. A Concessionária Rio Teresópolis S.A (“CRT”) 
comunica aos senhores acionistas, investidores e ao mercado em geral 
que foi aprovada, em Assembleia Geral Extraordinária realizada em  
03 de março de 2023, a alteração do jornal de grande circulação para as 
publicações legais da Companhia, Jornal Valor Econômico, em função de 
novas cotações realizadas na Companhia, passando a ter como veículo 
de publicação de seus atos societários o Jornal Diário Comercial, com 
efetividade imediata após a publicação deste aviso. Rio de Janeiro, 03 de 
março de 2023. Carlos Eduardo Soares de Menezes - Diretor Presidente e 
de Relações com Investidores.

CONCESSIONÁRIA RIO-TERESÓPOLIS S.A.
Companhia Aberta - CNPJ Nº 00.938.574-0001-05

NIRE Nº 3330016228-3 / REG. CVM Nº01920-8
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 01 de março de 
2023. Hora, data e local: às 11 horas do dia 01 de março de 2023, na sede 
social, na Rua do Passeio, 38, 15º andar, sala 1538 - Centro - Rio de Janeiro 
- RJ. Convocação: Dispensada a publicação do edital de convocação con-
forme previsto no § 4º, art.133 da Lei nº 6.404/76. Presença: Presentes à 
Assembleia os acionistas detentores de 100% das ações ordinárias e 100% 
das ações preferenciais classe A. Mesa: Presidente: Genilson Silva Melo; 
Secretário: Carlos Eduardo Soares de Menezes. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre a alteração da estrutura da Diretoria da Companhia. Deliberações 
tomadas: (i) Aprovar a alteração da estrutura da Diretoria da Companhia, 
com consequente alteração do artigo 29 ao artigo 34, Seção II, do Estatuto 
Social da Companhia, conforme Anexo I; (ii) Os Acionistas ora deixam con-
signado que as deliberações constantes dos itens acima foram aprovadas 
(a) pelos Debenturistas em Assembleia Geral realizada em 03/2023; (iii) Em 
decorrência da deliberação constante no item acima, aprovar a consolida-
ção do Estatuto Social conforme a redação disposta no Anexo I da presente 
ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada, lida e aprovada 
a presente ata de Assembleia Geral Extraordinária. Rio de Janeiro, 01 de 
março de 2023. Genilson Silva Melo - Presidente; Carlos Eduardo Soares 
de Menezes - Secretário.

Fundec reúne mais de 300 
alunos em formatura de 
enfermagem em Caxias 

BAIXADA

A instituição formou a primeira turma do curso gratuito técnico em 
enfermagem, no segundo semestre do ano passado, com 40 alunos

A Prefeitura 
de Duque 
de Caxias, 
por meio 
da Secre-
taria Muni-

cipal de Ciência e Tecnolo-
gia, realizou, na última sexta 
feira, a cerimônia de forma-
tura de cerca de 300 alunos 
do curso técnico em enferma-
gem da Fundec – Fundação de 
Apoio à Escola Técnica, Ciên-
cia e Tecnologia do município 
de Duque de Caxias.

A instituição formou a pri-
meira turma do curso gratuito 
técnico em enfermagem, no 
segundo semestre de 2022, 
com cerca de 40 alunos, e 
obteve um marco histórico: 
formar mais de 300 alunos 
de uma só vez, o que eviden-
cia o excelente trabalho feito 
pela fundação no último ano. 
O município, através desse 
desempenho, recebe profis-
sionais de saúde qualificados 
e preparados para atender a 
população e o mercado de tra-
balho.

Para o secretário municipal 
de Ciência e Tecnologia, Edu-
ardo Moreira, a formatura vem 
ratificar que o curso técnico na 
Fundec pode se expandir para 
outras áreas. “Esse projeto da 
escola técnica, nós iniciamos 
há dois anos e, hoje, estamos 
formando alunos a nível téc-
nico. Estamos formando aqui 

300 técnicos de enfermagem. 
A partir desse momento, tra-
balharemos muito mais para 
oferecer outros cursos. A for-
mação técnica é muito impor-
tante, gera uma profissão 
direta para o mercado de tra-
balho. E nós precisamos ofer-
tar cada vez mais oportunida-
des à população”, destacou o 

secretário.
A cerimônia contou com 

a presença do prefeito de 
Duque de Caxias, Wilson 
Reis; do secretário municipal 
de Ciência e Tecnologia, Edu-
ardo Moreira; da diretora de 
Educação da Fundec, Alcineia 
Oliveira; do deputado Fede-
ral Gutemberg Reis; do depu-
tado Estadual Átila Nunes; do 
vereador Júnior Reis, além de 
familiares dos formandos, fun-
cionários e colaboradores da 
Fundec.

O prefeito Wilson Reis 
destacou a felicidade em 
participar de um momento 
tão importante para os for-
mandos. “Para nós é muito 
marcante esse momento, 
pois estamos formando um 
grupo muito grande para a 
área da saúde. E o que mais 
cresce em Caxias são as uni-
dades de saúde. A formação 
desse curso vem de encon-
tro com essa demanda. É um 
momento muito feliz para 
Duque de Caxias”, destacou 
Wilson Reis.

Divulgação

O prefeito de Duque de Caxias, Wilson Reis, durante a formatura do Fundec
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COMPANHIA AMÉRICA FABRIL - EM LIQUIDAÇÃO
CNPJ 33.615.956/0001-57

Relatório da Administração. Em cumprimento às exigências legais e estatutárias, estamos apresentando as demonstrações financeiras do exercício de 2022, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, bem como as de-
monstrações exigidas pela legislação vigente. A atual administração do processo liquidatário assumiu as funções no dia 10/06/2008, em decorrência da substituição do liquidante determinada por AGE da mesma data. Tendo em conta que 
a quase totalidade do ativo é composto por imóveis, todos em litígio, discutindo-se em juízo o domínio da propriedade onde os atuais ocupantes buscam a declaração judicial de usucapião, a principal estratégia da sociedade é retomar 
judicialmente o domínio desses bens de forma a possibilitar sua alienação. Paulo Eurico Paz Tatsch - Liquidante.

Ativo Nota 31.12.2022 31.12.2021
Circulante 354.342,79 355.345,74
Disponibilidades 6.545,24 5.751,63
  Caixa 6.545,24 5.541,98
  Depósitos Bancários – 209,65
Ações de Companhia Aberta 335,12 335,12
  Ações de Companhia Aberta 335,12 335,12
Outros Créditos 343.274,43 345.198,49
  Devedores por Compra de Valores e Bens 384.971,89 349.060,85
  Reajuste de Contratos (Rendas a Aprop) (278.780,36) (240.945,26)
  Créditos a Receber - Desapropriação INCRA 02 118.205,59 118.205,59
  Créditos a Receber - Desapropriação INCRA 02 118.877,31 118.877,31
Depósitos Judiciais - Bloqueio Judicial 4.188,00 4.060,50
  Bloqueios Judicais 03 4.188,00 4.060,50
Imobilizado 3.826.392,15 3.826.392,15
  Imóveis Terrenos e Edificações 04 3.826.392,15 3.826.392,15
  Inst. Móveis e Equip. de Uso 11.494,11 11.494,11
  Sistemas de Processamento de Dados 8.542,00 8.542,00
  (–) Depreciação Acumulada (20.036,11) (20.036,11)
Total do Ativo 4.180.734,94 4.181.737,89
Passivo Nota 31.12.2022 31.12.2021
Circulante 26.939.809,48 18.386.630,44
Encargos e Dívidas de Massa 26.837.309,48 18.381.487,56
  Honorários  e Serviços Prestados a pagar 1.715.641,81 1.641.455,01
  Cofins a Recolher 4.939,46 2.972,26
  PIS a Recolher 907,41 1.437,25
  IRPJ a Recolher – 3.841,79
  CSLL a Recolher – 1.938,76
  INSS a Recolher 197.221,17 195.061,17
  Custas e Honorários de Sucumbência 4.500,00 4.500,00
  Adjudicação Compulsória Pes.Físicas 3.815,38 3.815,38
  Dívida Ativa União - PGFN/SPU 07/1 20.749.461,00 14.071.793,62
  Dívida Ativa Municipio/RJ - IPTU 07/2 3.837.760,92 2.138.502,00
  Dívida Ativa União - Impostos/Contrib. 07/3 22.935,03 16.170,32
  Dívida Decisão Jud. Proc. 50531 -
    78.2006.8.19.0001 07/4 300.000,00 300.000,00
  Tarifa Pacote Serviços Bco. Brasil S/A 127,30 –
Não Circulante
Resultados de Exercícios Futuros 102.500,00 5.142,88
Receitas de Exercícios Futuros 05 102.500,00 5.142,88
Patrimônio Líquido 07/5 (22.759.074,54) (14.204.892,55)
Capital 06 1,44 1,44
Correção Monetária do Capital 06 9.566.286,17 9.566.286,17
Lucros e Prejuízos Acumulados (32.325.362,15) (23.771.180,16)
Prejuízos de Exercícios Anteriores (23.489.585,54) (23.326.388,58)
Saldo Diferença BTN/IPC 1980 (278.955,70) (278.955,70)
Prejuízo do Exercício (8.556.820,91) (165.835,88)
Total do Passivo 4.180.734,94 4.181.737,89

Balanço Patrimonial Comparativo de 31/12/2022 e 31/12/2021 - Em Reais Demonstração de Resultado comparativa de 31/12/2022 e 2021 - Em Reais
31/12/2022 31/12/2021

Receitas Operacionais 52.642,88 41.142,84
  Receitas de Aluguel 52.642,88 41.142,84
Receitas Não Operacionais 2.064,34 10.751,74
  Variação Monetária 2.064,34 6.841,26
  Lucros na Vendas de Bens Imobilizados – 3.910,48
Total das Receitas 54.707,22 51.894,58
Despesas
  Desp. de Pessoal - INSS 2.160,00 12.960,00
  Desp. de Comunicações - Telefone e Correios 40,15 95,05
  Despesas Anúncios,Propagandas e Publicações 4.324,00 4.917,32
  Desp. Legais e Cartoriais 702,09 –
  Desp. Serviços Prestados Pessoas Jurídicas 156.136,80 124.569,60
  Desp. Serviços Prestados Pessoas Físicas 64.800,00 66.050,00
  Despesas de Juros e Multas – 2.465,00
  Outras Despesas Administrativas 33,90 610,00
  Dívida Ativa União PGFN/SPU Atualização Monetária 6.677.667,38 –
  Dívida Ativa Municipio/RJ - IPTU, Atualização Monetária 1.699.258,92 –
  Outros Impostos e Taxas / COFINS-PIS 5.060,44 4.800,44
  Desp. Financeiras 1.344,45 1.263,05
Total das Despesas 8.611.528,13 217.730,46
Prejuízo do Exercício (8.556.820,91) (165.835,88)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
dos Exercicios de  31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em Reais

Discriminação 31/12/2022 31/12/2021
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro/Prejuízo do Período (8.556.820,91) (165.835,88)
Mais: Depreciação e Amortização – –
Menos: Lucro na Venda de Investimentos
Ajuste de Períodos Anteriores 2.638,92 633.610,55
Aumento/Redução do Ativo em Devedores por
  Cpa Valores e Bens 1.796,56 2.826,70
Aumento/Redução no Ativo Permanente
Aumento/Redução Passivo em Outras Obrigações 8.553.179,04 (477.818,83)
Caixa Líquido Gerado/Consumido nas Atividades
  Operacionais 793,61 (7.217,46)
Aumento/Redução das Disponibilidades
Modificações na Posição Financeira:
  Disponibilidades
    Início do Período 6.086,75 13.304,21
    Fim do Período 6.880,36 6.086,75
Aumento ou Redução 793,61 (7.217,46)
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31/12/ 2022 e 2021

Capital 
Social

Correção 
Monetária 
do Capital

Lucros ou 
Prejuízos  

Acumulados  Total 
Saldo em 31/12/2021 1,44 9.566.286,17  (23.771.180,16)  (14.204.892,55)
Ajuste no Resultado
 Exerc. Anteriores – – 2.638,92 2.638,92
Resultado do Exercício – – (8.556.820,91) (8.556.820,91)
Saldo em 31/12/2022 1,44 9.566.286,17 (32.325.362,15) (22.759.074,54)

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações contábeis

Nota 01 - Procedimentos Contábeis. Principais procedimentos contábeis adotados pela 
Companhia: a) No que se aplicam às empresas em liquidação, as demonstrações 
contábeis foram elaboradas e estão apresentadas, conforme dispositivos da Lei das 
Sociedades por Ações (Lei nº 6404/76) e demais disposições legais em vigor. b) Os 
valores apresentados no Ativo Permanente e no Patrimônio Líquido estão atualizados 
monetariamente, sendo os efeitos da correção monetária considerados até 31/12/1995, 
tendo em vista a Lei nº 9249 de 26/12/95, que extinguiu a correção monetária a partir 
do exercício de 1996. c) As depreciações da Companhia foram calculadas pelo método 
linear de conformidade com a legislação vigente. Nota 02 - Outros Créditos a Receber 
- Desapropriação INCRA. Valor contábil (aquisição e correções) de R$ 237.082,90 da 
área de 535 hectares desapropriada pelo INCRA no ano de 1974 cujo valor da inde-
nização (encontra-se em discussão no Judiciário). Trata-se do processo nº 0211957-
50.1900.4.02.5101 da 17ª Vara Federal do Rio de Janeiro, cujo valor da indenização, 
calculado pela contadoria judicial até 23/02/1989, atingia a cifra de NCZ$ 260.713,76. 
Estimamos que o valor (sub judice) atualizado até dezembro de 2022 deverá atingir 
aproximadamente R$ 11.323.772,38 incluídos os juros estipulados na sentença con-
denatória, a depender da atualização a ser realizada pela Contadoria do Juízo. Nota 
03 - Depósitos Judiciais. O valor da rubrica refere-se aos bloqueios Judiciais na conta 
corrente do Banco do Brasil Agência 392-1 Conta 117522-0. Nota 04 - Ativo Perma-
nente. Em investimentos Imobiliários registra-se R$ 3.826.392,15 - correspondente ao 
valor contábil dos imóveis situados no Rio de Janeiro (RJ), no bairro do Jardim Botânico 
e outros, em sua maioria tombados pelo Município do Rio de Janeiro, todos em litígio, 
ocupados por possuidores e objeto de ações possessórias na Justiça Federal e Estadu-
al. Por falta de recursos não se tem avaliação do valor de mercado desses imóveis. Nota 
05 - Receitas de Exercício Futuros. As receitas auferidas com aluguel do imóvel localiza-
do n Rua Caminhoá nº 11, Jardim Botânico/RJ. Nota 06 - Capital Social. Em Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária de 28 de abril de 1989, foi aprovada a efetivação da 
compulsória correção monetária do capital, mediante o acréscimo de CR$ 3.551.371, 
passando o Capital Social para CR$ 3.986.233, que ficou representado por 136.749 
ações ordinárias, de valor nominal de CR$ 29,15 cada uma.  Esse capital em face de 
mudança do padrão monetário nacional passou a representar o valor de R$ 1,44. Há, 

Paulo Eurico Paz Tatsch - Liquidante - RG. 707.23-II SSP-RS - CPF. 121.971.490-91.
Rafael Pessanha Soeiro - Contador CRC-RJ - 108.315/O-0 - CPF - 109.697.117-86.

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31/12/2022 e 2021 - Em Reais:

todavia, saldo de correção monetária do Capital Social no valor de R$ 9.566.286,17 
como Reserva de Capital a ser incorporada quando da realização da Assembleia. Nota 
07 - Contingências Passivas. Reconhecimento de débitos em Dívidas Ativas da União 
e Município do Rio de Janeiro-RJ. Em 31/12/2022 estão detalhadamente nos itens 7.1; 
7.2; 7.3 e 7.4. Os débitos de Foro e IPTU referem-se, em sua maior parte, a imóveis 
que não mais pertencem à Cia., e que constam como sendo de sua responsabilida-
de nos cadastros de contribuintes (Prefeitura e SPU) e/ou nos cartórios de registros 
imobiliários. Por estarem inscritos nas Dívidas Ativas, foram reconhecidos contabilmen-
te conforme a inteligência do art. 204 do CTN. 7.1 - Dívida de Foro/Fazenda Nacio-
nal. Reconhecimento das Dívidas, (Foro/PGFN/SPU no valor de R$ 20.749.461,00; 
7.2 - Dívida de IPTU - Fazenda Municipal-RJ. Reconhecimento das dívidas (IPTU) no 
valor de R$ 3.837.760,92; 7.3 - Dívidas referentes a IRPJ, CSLL e COFINS de diversos 
exercícios inscritas em Dívida Ativa da União no valor de R$ 22.935,03; 7.4 - Dívida De-
cisão Judicial Processo50531-78.20068.19.0001 no valor de R$ 300.000,00; 7.5- Com 
o reconhecimento do passivo representado pelas dívidas ativas (Fazenda Nacional, 
Municipal-RJ e por Decisão Judicial), acrescido dos custos de manutenção mensal e 
mais as provisões de contas a pagar, o Patrimônio Líquido da Companhia acumula 
saldo NEGATIVO de (R$ 22.759.074,54).

que ela determinou necessários para emitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis. Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais.  Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da companhia.  Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração.  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e,  com base  nas  evidências  de  auditoria  
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a companhia a não 
mais se manter e continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a es-
trutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança com respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. Rio de Janeiro, 15 de fevereiro de 2023. Winston Ventura de Souza - 
Contador/Auditor - CRC/RJ 051430/O-6. Inscrito no CPF/MF 039.588.257-53.

Ilmos. Srs. Administradores da Companhia América Fabril - em Liquidação. Rio de Ja-
neiro - RJ. Opinião. Examinamos as demonstrações contábeis da Companhia América 
Fabril - Em Liquidação, que compreendem o balanço patrimonial de 31 de dezembro de 
2022 e as respectivas demonstrações de resultado, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como notas explicativas, 
incluindo resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstra-
ções contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia América Fabril–em liquida-
ção, para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião. Nossa auditoria foi con-
duzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Por ser independente em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras 
informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do au-
ditor. A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer for-
ma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Adminis-
tração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, consistente 
com as demonstrações contábeis ou nosso conhecimento obtido na auditoria ou de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos  a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Audito-
ria dos valores correspondentes ao exercício anterior. Os valores correspondentes 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 apresentado para fins comparativos, 
foram por WINSTON VENTURA DE SOUZA-CONTADOR, anteriormente auditados, 
com emissão do Relatório dos Auditores Independentes em 25 de março de 2022 “sem 
ressalvas”. Responsabilidade da administração e da governança pelas demons-
trações contábeis. A administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
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Atic Holding S.A.
CNPJ nº 33.852.272/0001-79 - NIRE nº 35.300.537.416

Companhia de Capital Fechado
Edital de Convocação

Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Atic Holding S.A. para se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária, que será realizada no dia 04/04/2023, em primeira convocação, às 09:00 horas, observa quórum 
de 50% do capital votante, em segunda convocação, às 10:00 horas, observa quórum de 75% do capital 
votante, e em terceira convocação, às 11:00 horas, com qualquer quórum, valendo a deliberação de 51% 
dos votos presentes, e será realizada na Alameda Terracota nº 185, em São Caetano do Sul, São Paulo, 
CEP 09531-190 a fim de deliberar a seguinte Ordem do Dia: 1) Assuntos Gerais.

Cita Transportes S/A
CNPJ nº 21.080.365/0001-43 - NIRE 35.300.471.508

Edital de Convocação
Assembleia Geral Ordinária

O Presidente da Cita Transportes Ltda., no exercício dos poderes que lhe são conferidos pelo Estatuto 
Social, Faz Saber a todos os seus acionistas, para Assembleia Geral, que se realizará no dia 04/04/2023, na 
sua sede social, avenida Presidente Wilson, nº 6.351, Portão 03, Sala 02, Vila Independência, São Paulo, 
CEP 04220-002, com primeira chamada às 12:00 horas, segunda chamada às 13:00 horas e em terceira e 
última às 14:00 horas, para deliberar a seguinte ordem do dia: 1 - Nomeação de Conselho Fiscal, 2 - Demais 
Assuntos Gerais.

Lorenzetti S/A Indústrias Brasileiras
Eletrometalúrgicas

CNPJ nº 61.413.282/0001-43
Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária

Convocamos os Senhores Acionistas da Lorenzetti S/A Indústrias Brasileiras Eletrometalúrgicas, para 
se reunirem em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, na sede social, na Avenida Presidente 
Wilson, 1230, nesta Capital, às 10:00 horas do dia 28 de abril do corrente ano, para deliberarem sobre a 
seguinte Ordem do Dia: I - Ordinariamente: a) Leitura, discussão e votação do Relatório da Diretoria, 
Balanço Patrimonial e Demonstrativos Financeiros referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2022; b) Destinação a ser dada ao resultado apurado no exercício; II - Extraordinariamente: a) Aumento do 
capital social; b) Alteração do artigo 5º (quinto) do Estatuto Social; c) Outros assuntos de interesse social. 
Outrossim comunicamos que acham-se à disposição dos acionistas na sede social, os documentos a que 
se refere o art. 133 da lei nºV 6.404, de 15/12/76, referentes ao exercício encerrado em 31/12/2022. 
São Paulo, 01/03/2023. Antonella Bertolucci Locoselli - Presidente do Conselho.

REDE D’OR SÃO LUIZ S.A.
CNPJ Nº 06.047.087/0001-39 - NIRE 35.300.318.099

Companhia Aberta
DITAL DE 1ª CONVOCAÇÃO PARA A ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA  

2ª (SEGUNDA) SÉRIE DA 23ª (VIGÉSIMA TERCEIRA) EMISSÃO PÚBLICA DE DEBÊNTURES 
SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA,  

EM 3 (TRÊS) SÉRIES, DA REDE D’OR SÃO LUIZ S.A.
Nos termos do artigo 71, § 2º, e 124, caput e § 1º, inciso II, e 289 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada, e da Cláusula 10 do “Instrumento Particular de Escritura de Emissão 
Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 3 (três) 
Séries, da 23ª (Vigésima Terceira) Emissão de Rede D’Or São Luiz S.A.”, celebrado em 16 de maio 
de 2022 (“Escritura de Emissão”), entre a Rede D’Or São Luiz S.A. (“Companhia”) e a Pentágono 
S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”), ficam os senhores titulares 
de debêntures da 2ª (Segunda) Série da 23ª (Vigésima Terceira) Emissão Pública de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 3 (três) Séries, da Companhia 
(“Debenturistas”) convocados para reunirem-se em assembleia geral de Debenturistas, a ser 
realizada em 28 de março de 2023, às 11:00h (“Assembleia Geral de Debenturistas”), de forma 
exclusivamente digital e remota, através do sistema eletrônico Teams Meeting, com link de acesso 
a ser encaminhado pela Companhia aos Debenturistas habilitados conforme abaixo, sem prejuízo da 
possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização 
da assembleia, e em atenção à Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) n.º 81, de 
29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), a fim de examinar, discutir e deliberar sobre a seguinte 
Ordem do Dia: 1. Aprovação de modificação do prêmio a ser pago aos Debenturistas em caso de 
Resgate Antecipado Facultativo e Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures Segunda 
Série, previstas nas Cláusulas 7.16 e 7.17 da Escritura de Emissão, o qual passará a ser equivalente 
a prêmio flat correspondente à multiplicação de 0,35% (trinta e cinco centésimos por cento) ao ano 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, pelo prazo remanescente das Debêntures da 
Segunda Série, calculado conforme fórmula a ser prevista no aditamento à Escritura de Emissão 
e divulgada na Proposta de Administração da Companhia; e 2. Autorização para que o Agente 
Fiduciário e a Companhia pratiquem todos os atos, tomem todas as providências e adotem todas 
as medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações eventualmente 
aprovadas na Assembleia Geral de Debenturistas, incluindo, mas não se limitando, à celebração do 
primeiro aditamento à Escritura de Emissão. Termos iniciados por letra maiúscula utilizados neste 
edital de convocação e que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído 
na Escritura de Emissão. Informações adicionais sobre a Assembleia Geral de Debenturistas e as 
matérias constantes da Ordem do Dia podem ser obtidas junto à Companhia (por meio do endereço 
eletrônico agd.financeiro@rededor.com.br) e/ou ao Agente Fiduciário (por meio do endereço 
eletrônico assembleias@pentagonotrustee.com.br). A Assembleia Geral de Debenturistas será 
realizada através do sistema eletrônico Teams Meeting, com link de acesso a ser disponibilizado 
pela Companhia àqueles Debenturistas que enviarem para o endereço eletrônico agd.financeiro@
rededor.com.br, com cópia para o endereço eletrônico assembleias@pentagonotrustee.com.br, 
preferencialmente, até 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia Geral de Debenturistas, 
na forma do disposto no artigo 72, § 1º, da Resolução CVM 81, os seguintes documentos: (i) quando 
pessoa física, documento de identidade válido com foto do Debenturista (Carteira de Identidade 
(RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos 
conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, 
desde que contenham foto de seu titular); (ii) quando pessoa jurídica, (a) último estatuto social ou 
contrato social consolidado, devidamente registrado no órgão competente; (b) documentos societários 
que comprovem a representação legal do Debenturista; e (c) documento de identidade válido com 
foto do representante legal; (iii) quando fundo de investimento, (a) último regulamento consolidado 
do fundo; (b) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada 
a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação; 
e (c) documento de identidade válido com foto do representante legal; e (iv) caso qualquer dos 
Debenturistas indicados nos itens (i) a (iii) acima venha a ser representado por procurador, além dos 
respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes para sua 
representação na Assembleia Geral de Debenturistas. Nos termos do artigo 71 da Resolução CVM 
81, além da participação e do voto a distância durante a Assembleia Geral de Debenturistas por meio 
do sistema eletrônico Teams Meeting, também será admitido o preenchimento e envio de instrução 
de voto a distância, preferencialmente, até 2 (dois) dias antes da realização da assembleia geral de 
Debenturistas. O modelo do documento para preenchimento e envio da instrução de voto a distância 
e as informações completas estão disponíveis para consulta páginas eletrônicas da Companhia 
(https://ri.rededorsaoluiz.com.br/), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e da CVM 
(www.cvm.gov.br – Sistema Empresas.NET) na rede mundial de computadores. São Paulo, 
6 de março de 2023.

REDE D’OR SÃO LUIZ S.A.
CNPJ Nº 06.047.087/0001-39 - NIRE 35.300.318.099

Companhia Aberta
EDITAL DE 1ª CONVOCAÇÃO PARA A ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA  

3ª (TERCEIRA) SÉRIE DA 23ª (VIGÉSIMA TERCEIRA) EMISSÃO PÚBLICA DE DEBÊNTURES 
SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, 

 EM 3 (TRÊS) SÉRIES, DA REDE D’OR SÃO LUIZ S.A.
Nos termos do artigo 71, § 2º, e 124, caput e § 1º, inciso II, e 289 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada, e da Cláusula 10 do “Instrumento Particular de Escritura de Emissão 
Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 3 (três) 
Séries, da 23ª (Vigésima Terceira) Emissão de Rede D’Or São Luiz S.A.”, celebrado em 16 de maio 
de 2022 (“Escritura de Emissão”), entre a Rede D’Or São Luiz S.A. (“Companhia”) e a Pentágono 
S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”), ficam os senhores titulares 
de debêntures da 3ª (Terceira) Série da 23ª (Vigésima Terceira) Emissão Pública de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 3 (três) Séries, da Companhia 
(“Debenturistas”) convocados para reunirem-se em assembleia geral de Debenturistas, a ser realizada 
em 28 de março de 2023, às 15h (“Assembleia Geral de Debenturistas”), de forma exclusivamente 
digital e remota, através do sistema eletrônico Teams Meeting, com link de acesso a ser encaminhado 
pela Companhia aos Debenturistas habilitados conforme abaixo, sem prejuízo da possibilidade de 
preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização da assembleia, e 
em atenção à Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) n.º 81, de 29 de março de 
2022 (“Resolução CVM 81”), a fim de examinar, discutir e deliberar sobre a seguinte Ordem do 
Dia: 1. Aprovação de modificação do prêmio a ser pago aos Debenturistas em caso de Resgate 
Antecipado Facultativo e Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures Terceira Série, 
previstas nas Cláusulas 7.16 e 7.17 da Escritura de Emissão, o qual passará a ser equivalente a 
prêmio flat correspondente à multiplicação de 0,35% (trinta e cinco centésimos por cento) ao ano 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, pelo prazo remanescente das Debêntures da 
Terceira Série, calculado conforme fórmula a ser prevista no aditamento à Escritura de Emissão 
e divulgada na Proposta de Administração da Companhia; e 2. Autorização para que o Agente 
Fiduciário e a Companhia pratiquem todos os atos, tomem todas as providências e adotem todas 
as medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações eventualmente 
aprovadas na Assembleia Geral de Debenturistas, incluindo, mas não se limitando, à celebração do 
primeiro aditamento à Escritura de Emissão. Termos iniciados por letra maiúscula utilizados neste 
edital de convocação e que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído 
na Escritura de Emissão. Informações adicionais sobre a Assembleia Geral de Debenturistas e as 
matérias constantes da Ordem do Dia podem ser obtidas junto à Companhia (por meio do endereço 
eletrônico agd.financeiro@rededor.com.br) e/ou ao Agente Fiduciário (por meio do endereço eletrônico 
assembleias@pentagonotrustee.com.br). A Assembleia Geral de Debenturistas será realizada através 
do sistema eletrônico Teams Meeting, com link de acesso a ser disponibilizado pela Companhia 
àqueles Debenturistas que enviarem para o endereço eletrônico agd.financeiro@rededor.com.br, 
com cópia para o endereço eletrônico assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente, 
até 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia Geral de Debenturistas, na forma do 
disposto no artigo 72, § 1º, da Resolução CVM 81, os seguintes documentos: (i) quando pessoa física, 
documento de identidade válido com foto do Debenturista (Carteira de Identidade (RG), Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos 
profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que 
contenham foto de seu titular); (ii) quando pessoa jurídica, (a) último estatuto social ou contrato social 
consolidado, devidamente registrado no órgão competente; (b) documentos societários que comprovem 
a representação legal do Debenturista; e (c) documento de identidade válido com foto do representante 
legal; (iii) quando fundo de investimento, (a) último regulamento consolidado do fundo; (b) estatuto ou 
contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo 
e documentos societários que comprovem os poderes de representação; e (c) documento de identidade 
válido com foto do representante legal; e (iv) caso qualquer dos Debenturistas indicados nos itens (i) 
a (iii) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados 
acima, deverá encaminhar procuração com poderes para sua representação na Assembleia Geral 
de Debenturistas. Nos termos do artigo 71 da Resolução CVM 81, além da participação e do voto a 
distância durante a Assembleia Geral de Debenturistas por meio do sistema eletrônico Teams Meeting, 
também será admitido o preenchimento e envio de instrução de voto a distância, preferencialmente, até 
2 (dois) dias antes da realização da assembleia geral de Debenturistas. O modelo do documento para 
preenchimento e envio da instrução de voto a distância e as informações completas estão disponíveis 
para consulta páginas eletrônicas da Companhia (https://ri.rededorsaoluiz.com.br/), da B3 S.A. – 
Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e da CVM (www.cvm.gov.br – Sistema Empresas.NET) na rede 
mundial de computadores. São Paulo, 6 de março de 2023.

Núcleo de Alto Rendimento
Esportivo de São Paulo

CNPJ/ME Nº 12.663.239/0001-20
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Ficam convocados os associados do Núcleo de Alto Rendimento Esportivo de São Paulo (“NAR”) a 
comparecer à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária que se realizará no dia 16 de março de 2023, em 
primeira convocação às 10:00 e em segunda convocação às 10:30, na cidade e Estado de São Paulo, na 
Avenida Padre José Maria, s/nº, Santo Amaro, CEP 04753-060, para deliberar sobre a seguinte ordem do 
dia: Ordem do dia: (i) comunicar o falecimento de Associado Fundador e Presidente do Conselho 
Deliberativo do NAR, eleger e dar posse ao seu substituto de forma excepcional, conforme previsto no artigo 
22, parágrafo 7º, do Estatuto Social; (ii) apreciar e aprovar as demonstrações contábeis/financeiras, o 
balanço patrimonial, relatório anual de atividades e parecer fiscal, referentes ao exercício social de 2021 e  
2022; (iii) apreciar e aprovar as propostas do orçamento anual e do planejamento estratégico, referentes ao 
exercício social de 2023; (iv) ratificar contratações, nos termos do Estatuto Social; (v) alterar e consolidar o 
Estatuto Social; (vi) aceitar a renúncia de integrante do Conselho Fiscal; (vii) eleger e dar posse ao novo 
integrante do Conselho Fiscal; (viii) eleger e dar posse ao novo integrante da Diretoria Executiva do NAR; e 
(ix) deliberar sobre outros assuntos de interesse do NAR. São Paulo, 3 de março de 2023. Dáfani de 
Figueiredo Loturco - Diretora Geral.

OMI DO BRASIL TÊXTIL S.A.
CNPJ 51.422.970/0001-16

Relatório da Diretoria
Senhores acionistas: Dando cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas., as contas relativas ao exercício findo em 31 de Dezembro de 2022. Como de costume, esta  
Diretoria permanece ao inteiro dispor dos senhores acionistas para quaisquer informações que se fizerem necessárias ao perfeito esclarecimento das contas ora apresentadas.
 Lençóis Paulista (SP), 28 de Fevereiro de 2023  A Diretoria

Diretoria

Shinichi Yokoyama 
Diretor-Presidente - CPF 148.702.118.66

 Flavio de Medeiros Alves 
Contador - CRC SP 1SP262201/O-9

Balanço Patrimonial Encerrado em 31/12/2022
Ativo/Ativo Circulante 31/12/2022 31/12/2021
  Disponível 24.147.144 23.715.629
  Duplicatas a Receber 2.781.713 2.817.763
  (–) Ajuste para Crédito de Liquidação
   Duvidosa – –
  Outros Créditos 7.237.901 6.986.061
  Despesas a Amortizar 1.334 –
Ativo Circulante 34.168.092 33.519.453
Ativo não Circulante
 Realizável a Longo Prazo
 Investimento
 Imobilizado
  Outras Imobilizações 263.278 263.278
  (–) Depreciação (181.513) (181.513)
 Intangível 67.088 67.088
Ativo não Circulante 148.853 148.853

  
Total do Ativo 34.316.945 33.668.306

Passivo/Passivo Circulante 31/12/2022 31/12/2021
 Fornecedores 56.249 17.810
 Contas Acumuladas a Pagar 7.527.029 7.902.628
 Passivo Circulante 7.583.278 7.920.438
Passivo não Circulante
 Financiamentos a Pagar 45.505.500 55.740.500
Passivo não Circulante 45.505.500 55.740.500
Patrimônio Líquido
 Capital Nacional 1.769.496 1.769.496
 Capital Estrangeiro 24.578.208 24.578.208
 Reservas de Capital 561.254 561.254
 Ações em Tesouraria 31.899 31.899
 (–) Prejuízos Acumulados (62.418.990) (74.719.997)
 Reserva Legal 177.100 177.100
 (–) Ações em Tesouraria (31.899) (31.899)
 Lucro do Exercício 11.318.661 12.301.007
 Ajuste de Exercícios Anteriores 5.242.438 5.340.300
Patrimônio Líquido (18.771.833) (29.992.632)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 34.316.945 33.668.306

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital
Reserva 

Legal
Reservas de 
Reavaliação

Ajuste Exercícios 
Anteriores

Lucros 
Acumulados Total

Saldo em 31/12/2019 26.347.704 738.354 – 4.882.180 (54.487.056) (22.518.818)
Lucro do Exercício do ano de 2020 – – – – (20.232.941) (20.232.941)
Saldo em 31/12/2020 26.347.704 738.354 – 4.882.180 (74.719.997) (42.751.759)
Ajuste de Exercícios Anteriores – – – 458.120 – 458.120
Lucro do Exercício do ano de 2021 – – – – 12.301.007 12.301.007
Saldo em 31/12/2021 26.347.704 738.354 – 5.340.300 (62.418.990) (29.992.632)
Ajuste de Exercícios Anteriores – – – (97.862) – (97.862)
Lucro do Exercício do ano de 2022 – – – – 11.318.661 11.318.661
Saldo em 31/12/2022 26.347.704 738.354 – 5.242.438 (51.100.329) (18.771.832)

Demonstração do Resultado do Exercício
Receita Operacional Bruta 31/12/2022 31/12/2021
 Vendas Diversas – 340.932
 (–) Impostos sobre Vendas – (1.408)
Receita Operacional Líquida – 339.524
Lucro Operacional Bruto – 339.524
 (–) Despesas Administrativas (1.780.660) (4.974.661)
 (–) Despesas Tributárias (81.916) (220.778)
 (–) Outras Despesas (72.538) (68.257)
 (–) Despesas Financeiras (8.898.806) (8.977.062)
 (+) Receitas Financeiras 22.204.366 10.988.559
 Outras Receitas Operacionais 121.844 54.930
Lucro ou Prejuízo Operacional 11.492.290 (2.857.745)
 (+) Outras Receitas – 19.933.839
 (–) Outras Despesas – (411.392)
Resultado Antes do IR e CS 11.492.290 16.664.702
 Contribuição Social (50.725) (1.156.684)
 Imposto Renda (122.904) (3.207.011)
Resultado Após CSSL e IRPJ 11.318.661 12.301.007
Lucro ou Prejuízo por 1.000 Ações 6,290000 6,840000

Demonstração dos Fluxos de Caixa
1 - Atividades Operacionais 31/12/2022 31/12/2021
  (+) Recebidos de Clientes e Outros 157.693 439.737
  (+) Recebimentos Diversos 2.226.284 801.290
  (–) Pagamentos de Salários e Encargos
   e Convênios (831.347) (572.209)
  (–) Pagamento de Energia Elétrica (60.644) (641.544)
  (–) Pagamentos de Impostos e Taxas (16.619) (202.397)
  (–) Pagamentos de Outras Despesas (1.043.852) (4.292.943)
   (=) Caixa Líquida Atividades Operacionais431.515 (4.468.066)
2 - Atividades de Financiamento; 3 - Atividades de Investimento

  (+) Recebimentos de Vendas de Ativos Permanentes – 23.750.000
   (=) Caixa Líquida Atividade de Investimento – 23.750.000
   Aumento ou Redução no Caixa 431.515 19.281.934
   Caixa no Início do Ano 23.715.629 4.433.695
   Caixa no Final do Ano 24.147.144 23.715.629

MLE Comercializadora
Varejista de Energia Ltda.

CNPJ nº 42.016.564/0001-62 - NIRE 35237219939
Ata de Reunião Extraordinária de Sócios Realizada em

14/02/2023, Lavrada sob a Forma de Sumário
Data, Horário e Local: No dia 14/02/2023, às 17h, na sede da Sociedade, localizada à Rua Cincinato Braga, 
nº 340, conjunto 181, Letra D, 18º andar, bairro da Bela Vista, São Paulo/SP, CEP 01333-010. Presença: 
Sócios quotistas representando a totalidade do capital social: (i) Prex Participações Societárias Ltda., 
sociedade empresária limitada, com seus atos constitutivos devidamente arquivados na JUCESP NIRE 
nº 35.235.501.297,  CNPJ/MF nº 33.361.797/0001-01; e (ii) Facite Participações Societárias Ltda., 
sociedade empresária limitada, com seus atos constitutivos devidamente arquivados na JUCESP NIRE  
nº 35.235.536.716, CNPJ/MF nº 33.734.974/0001-58, abaixo representadas na forma de seu capital social. 
Composição da Mesa: Presidente da Mesa: Leonardo Granada Midea; Secretário da Mesa: Rodrigo 
Pinto Moreira. Convocação: Dispensada nos termos do Artigo 1.072, §2º do Código Civil, tendo em vista o 
comparecimento de todos os sócios. Ordem do Dia: (i) Deliberar sobre a redução do capital social da 
Sociedade, com fundamento no disposto no artigo 1.082, inciso II do Código Civil brasileiro vigente; (ii) Caso 
aprovada a redução do capital social, deliberar sobre a alteração da Cláusula Quarta, do Contrato Social, 
bem como determinar a publicação da presente ata, na forma da lei para os devidos fins e direitos; 
(iii) Deliberar sobre outros assuntos de interesse da Sociedade, alusivos às matérias da ordem do dia. 
Deliberações: Colocadas as matérias da ordem do dia em discussão e votação, as Sócias, por unanimidade, 
tomaram as seguintes decisões: (i) Reduzir o capital social por esse se apresentar excessivo em relação ao 
objeto social da Sociedade, do valor de R$ 5.300.000,00 para R$ 1.000,00, ou seja, uma redução efetiva de 
R$ 5.299.000,00 com o consequente cancelamento de 5.299.000 quotas sociais, de valor nominal e unitário 
de R$ 1,00 cada, mediante a restituição em dinheiro às sócias proporcionalmente às suas participações no 
capital, através de transferência eletrônica - TED, para as respectivas contas correntes, na seguinte 
proporção: (a) o valor de R$ 5.034.050,00 para a sócia Prex Participações Societárias Ltda., com o 
consequente cancelamento das suas 5.034.050 quotas, passando, assim, a titularizar 950 quotas, 
totalizando a sua participação no capital social o valor de R$ 950,00; e (b) o valor de R$ 264.950,00 para a 
sócia Facite Participações Societárias Ltda., com o consequente cancelamento das suas 264.950 
quotas, passando, assim, a titularizar 50 quotas, totalizando a sua participação no capital social o valor de 
R$ 50,00. (ii) Ato contínuo, em virtude da redução do capital social operada no item (i), acima, aprovam, as 
Sócias, por unanimidade de votos, a alteração da Cláusula Quarta, do Contrato Social da Sociedade, que 
passa a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula Quarta - Do Capital Social - 4.1. O capital social da 
Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 1.000,00, dividido em 1.000 quotas, de valor 
nominal e unitário de R$ 1,00, distribuído da seguinte forma entre as sócias: Sócios - Quotas (nº) - Valor - 
%: Prex Participações Societárias Ltda. - 950 - R$ 950,00 - 95%; Facite Participações Societárias Ltda. 
50 - R$ 50,00 - 5%; Total - 1.000 - R$ 1.000,00 - 100%. 4.2. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao 
valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social, conforme 
dispõe o artigo 1.052 do Código Civil. 4.3. Cada quota dará um voto nas deliberações da sociedade.”; e 
(iii) Aprovadas as novas rubricas do capital, as Sócias autorizaram a publicação desta ata na forma prevista 
no Código Civil para seus devidos fins. Nestes termos, declaram que, a partir de 90 dias dessa publicação, 
de acordo o artigo 1.084, §1º do Código Civil, a Sociedade poderá proceder com a devolução dos valores 
investidos mediante a restituição em dinheiro às sócias proporcionalmente às suas participações no capital, 
salvo em caso de oposição de credores. Encerramento: Após a votação de todas as matérias componentes 
da ordem do dia e nada mais havendo a ser tratado, o Presidente da Mesa perguntou se algum dos 
presentes desejava fazer uso da palavra e, ante o silêncio de todos, declarou encerrados os trabalhos, 
sendo lavrada esta ata que, lida e aprovada pela unanimidade dos presentes, é por todos assinada. 
Assinaturas: Mesa: Leonardo Granada Midea - Presidente da Mesa; Rodrigo Pinto Moreira - Secretário 
da Mesa. Sócios Presentes: Prex Participações Societárias Ltda., representada por seus administradores, 
Leonardo Granada Midea e Rodrigo Pinto Moreira; Facite Participações Societárias Ltda., representada 
por seus administradores, L  eonardo Granada Midea e Rodrigo Pinto Moreira. São Paulo/SP, 14 de fevereiro 
de 2023. Leonardo Granada Midea - Presidente da Mesa; Rodrigo Pinto Moreira - Secretário da Mesa. 
Sócios: Facite Participações Societárias Ltda. - 1 - Leonardo Granada Midea; 2 - Rodrigo Pinto Moreira; 
Prex Participações Societária Ltda. - 1 - Leonardo Granada Midea; 2 - Rodrigo Pinto Moreira.

Prime Energy
Comercializadora de Gás Ltda.

CNPJ nº 39.598.707/0001-87 - NIRE 35236507876
Ata de Reunião Extraordinária de Sócios Realizada em 

14/02/2023, Lavrada sob a forma de Sumário.
Data, Horário e Local: No dia 14/02/2023, às 19h, na sede da Sociedade, localizada à Rua Cincinato Braga, 
nº 340, conjunto 181, Letra B, 18º andar, bairro da Bela Vista, São Paulo/SP, CEP 01.333-011. Presença: 
Sócios quotistas representando a totalidade do capital social: (i) Prex Participações Societárias Ltda., 
sociedade empresária limitada, com seus atos constitutivos devidamente arquivados na JUCESP NIRE 
nº 35.235.501.297, CNPJ/MF nº 33.361.797/0001-01; e (ii) Facite Participações Societárias Ltda., 
sociedade empresária limitada, com seus atos constitutivos devidamente arquivados na JUCESP NIRE  
nº 35.235.536.716, CNPJ/MF sob o nº 33.734.974/0001-58, abaixo representadas na forma de seu capital 
social. Composição da Mesa: Presidente da Mesa: Leonardo Granada Midea; Secretário da Mesa: 
Rodrigo Pinto Moreira. Convocação: Dispensada nos termos do Artigo 1.072, §2º do Código Civil, tendo em 
vista o comparecimento de todos os sócios. Ordem do Dia: (i) Deliberar sobre a redução do capital social da 
Sociedade, com fundamento no disposto no artigo 1.082, inciso II do Código Civil brasileiro vigente; (ii) Caso 
aprovada a redução do capital social, deliberar sobre a alteração da Cláusula Quarta, do Contrato Social, 
bem como determinar a publicação da presente ata, na forma da lei para os devidos fins e direitos;  
(iii) Deliberar sobre outros assuntos de interesse da Sociedade, alusivos às matérias da ordem do dia. 
Deliberações: Colocadas as matérias da ordem do dia em discussão e votação, as Sócias, por unanimidade, 
tomaram as seguintes decisões: (i) Reduzir o capital social por esse se apresentar excessivo em relação ao 
objeto social da Sociedade, do valor de R$ 1.000.000,00 para R$ 1.000,00, ou seja, uma redução efetiva do 
capital correspondente a R$ 999.000,00, com o consequente cancelamento de 999.000 quotas sociais, de 
valor nominal e unitário de R$ 1,00 cada, mediante a restituição em dinheiro às sócias proporcionalmente às 
suas participações no capital, através de transferência eletrônica - TED, para as respectivas contas correntes, 
na seguinte proporção: (a) o valor de R$ 949.050,00 para a sócia Prex Participações Societárias Ltda. com 
o consequente cancelamento das suas 949.050 quotas, passando, assim, a titularizar 950 quotas, totalizando 
a sua participação no capital social o valor de R$ 950,00; e (b) o valor de R$ 49.950,00 para a sócia Facite 
Participações Societárias Ltda., com o consequente cancelamento das suas 49.950 (quarenta e nove mil 
novecentas e cinquenta) quotas, passando, assim, a titularizar 50 quotas, totalizando a sua participação no 
capital social o valor de R$ 50,00; (ii) Ato contínuo, em virtude da redução do capital social operada no item 
(i), acima, aprovam, as sócias, por unanimidade de votos, a alteração da Cláusula Quarta, do Contrato Social 
da Sociedade, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula Quarta - Do Capital Social - 4.1.  
O capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 1.000,00, dividido em 1.000 
quotas, de valor nominal e unitário de R$ 1,00, distribuído da seguinte forma entre as sócias: Sócios - 
Quotas (nº) - Valor - %: Prex Participações Societárias Ltda. - 950 - R$ 950,00 - 95%; Facite Participações 
Societárias Ltda. 50 - R$ 50,00 - 5%; Total - 1.000 - R$ 1.000,00 - 100%. 4.2. A responsabilidade de cada 
sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital 
social, conforme dispõe o artigo 1.052 do Código Civil. 4.3. Cada quota dará um voto nas deliberações da 
sociedade”; e (iii) Aprovadas as novas rubricas do capital, as sócias autorizaram a publicação desta ata na 
forma prevista no Código Civil para seus devidos fins. Nestes termos, declaram que, a partir de 90 dias dessa 
publicação, de acordo o artigo 1.084, §1º do Código Civil, a Sociedade poderá proceder com a devolução dos 
valores investidos mediante a restituição em dinheiro às sócias proporcionalmente às suas participações no 
capital, salvo em caso de oposição de credores. Encerramento: Após a votação de todas as matérias 
componentes da ordem do dia e nada mais havendo a ser tratado, o Presidente da Mesa perguntou se algum 
dos presentes desejava fazer uso da palavra e, ante o silêncio de todos, declarou encerrados os trabalhos, 
sendo lavrada esta ata que, lida e aprovada pela unanimidade dos presentes, é por todos assinada. 
Assinaturas: Mesa: Leonardo Granada Midea - Presidente da Mesa; Rodrigo Pinto Moreira -  Secretário 
da Mesa. Sócios Presentes: Prex Participações Societárias Ltda., representada por seus administradores, 
Leonardo Granada Midea e Rodrigo Pinto Moreira; Facite Participações Societárias Ltda., representada 
por seus administradores, Leonardo Granada Midea e Rodrigo Pinto Moreira.

SUL AMÉRICA INVESTIMENTOS DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. CNPJ/ME 
nº 32.206.435/0001-83 NIRE 3530012491-0 ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
REALIZADA EM 20 DE DEZEMBRO DE 2022. Data, Hora e Local: Em 20 de dezembro de 2022, às 18h, 
por meio de videoconferência. Presenças: Presença da totalidade dos membros do Conselho de 
Administração. Mesa: Presidente: Patrick de Larragoiti Lucas Secretária: Barbara Ferreira Cardoso Ordem 
do Dia: I. Aprovar a eleição, para o mandato em curso que terminará em data coincidente com a da primeira 
Reunião do Conselho de Administração a realizar-se após a Assembleia Geral Ordinária de 2023, do Sr. 
Everton Marcelo Marrão Alves, brasileiro, casado, securitário, identidade n° 44.229.695-2 (SSP/SP), 
inscrito no CPF/ME sob o n° 328.843.448-29, residente e domiciliado em São Paulo, SP, com endereço 
profissional na Rua dos Pinheiros, n° 1.673, para o cargo de Diretor de Riscos e Compliance da Companhia, 
e do Sr. Igohr Schultz, brasileiro, casado, analista de sistemas, identidade n° 65.092.846-5 (SSP/SP), 
inscrito no CPF/ME sob o n° 026.205.639-92, residente e domiciliado em Santana de Parnaíba, SP, com 
endereço profissional na Rua dos Pinheiros, n° 1.673, São Paulo – SP, para o cargo de Diretor sem 
designação especial da Companhia. Os Diretores ora eleitos declaram estar desimpedidos na forma da lei 
para o exercício do respectivo cargo e preencherem as condições previstas na Resolução CMN nº 
4.970/2021, tendo apresentado as respectivas declarações e autorizações requeridas pela lei e pela 
referida resolução, as quais foram devidamente arquivadas na sede da Companhia. II. Consignar que, 
diante das deliberações constantes nos itens I acima, a Diretoria da Companhia passa a ter a seguinte 
composição: (i) Diretor Presidente: Ricardo Bottas Dourado dos Santos; (ii) Diretor Vice-Presidente: Marcelo 
Pimentel Mello; (iii) Diretor de Riscos e Compliance: Everton Marcelo Marrão Alves; e (iv) Diretores sem 
designação especial: Gustavo Kohn Giometti, Igohr Schultz, Maria Augusta Crespo Mosca Tomita e 
Reinaldo Amorim Lopes. III. Consignar que a remuneração global e anual dos administradores foi fixada 
pela Assembleia Geral Ordinária de 29.04.2022. IV. Aprovar, em razão da alteração na composição da 
Diretoria da Companhia, as alterações nas responsabilidades dos Diretores pelas funções específicas junto 
aos órgãos reguladores, da seguinte forma: - Nomear o Sr. Ricardo Bottas Dourado dos Santos para as 
funções regulatórias abaixo: (i) responsável pela Ouvidoria (Resolução CMN 4.860/2020); (ii) responsável 
pelo cumprimento das obrigações previstas na Resolução CMN 4.949/2021; e (iii) responsável pelo 
cumprimento do disposto na Circular BCB 3.870/2017. - Nomear o Sr. Everton Marcelo Marrão Alves para 
as funções regulatórias abaixo, ressaltando-se a necessidade de homologação, pelo Banco Central do 
Brasil, de sua eleição como membro da Diretoria da Companhia, na forma do Item I acima: (i) responsável 
por assuntos do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – Selic perante o BACEN (Resolução BCB 
55/2020); (ii) responsável pelo cumprimento da Resolução BCB 179/2022; (iii) responsável pelo 
cumprimento da Lei 9.613/1998 da Circular BCB 3.978/2020; (iv) responsável pelo gerenciamento de riscos 
(Resolução CMN 4.557/2017); (v) responsável pela divulgação de informações, nos termos da Resolução 
CMN 4.557/2017; (vi) responsável pelo gerenciamento de capital (Resolução CMN 4.557/2017); (vii) 
responsável pelo cumprimento da Resolução CVM 50/2021; (viii) responsável pela supervisão dos 
procedimentos e controles internos previstos na Resolução CVM 35/2021; (ix) responsável pelo 
cumprimento de regras, políticas, procedimentos e controles internos da Resolução CVM 21/2021; e (x) 
responsável pela gestão de riscos (Resolução CVM 21/2021). - Nomear o Sr. Igohr Schultz para a função 
regulatória abaixo, ressaltando-se a necessidade de homologação, pelo Banco Central do Brasil, de sua 
eleição como membro da Diretoria da Companhia, na forma do Item I acima: (i) responsável pela política de 
segurança cibernética (Resolução CMN 4.893/2021). - Nomear a Sra. Maria Augusta Crespo Mosca 
Tomita para as funções regulatórias abaixo: (i) responsável pela Política de Responsabilidade 
Socioambiental (Resolução CMN 4.945/2021); (ii) responsável pelo cumprimento da Resolução CVM 
35/2021; (iii) responsável pela distribuição de cotas de fundos de investimento (Resolução CVM 21/2021); 
(iv) responsável pela administração fiduciária (Resolução CVM 21/2021); (v) responsável pelo cumprimento 
da Resolução CVM 16/2021 - Agente Autônomo; e (vi) responsável pelo cumprimento da Resolução CVM 
30/2021 – Suitability. - Nomear o Sr. Reinaldo Amorim Lopes para as funções regulatórias abaixo: (i) 
responsável pela de dados no UNICAD (Resolução BCB 209/2022); (ii) responsável pelo fornecimento de 
informações por instituições financeiras, nos termos da Circular BACEN 3.504/2010; (iii) responsável pelo 
Sistema RDR (Resolução BCB 222/2022); (iv) responsável pelo cumprimento das normas e dos 
procedimentos de auditoria independente (Resolução CMN 4.910/2021); (v) responsável pela apuração e 
remessa das informações da Resolução BCB 84/2021; (vi) responsável pelo cumprimento da Resolução 
CMN 4.957/2021; (vii) responsável pelo cumprimento das normas relativas ao reconhecimento, à 
mensuração, à escrituração e à evidenciação contábeis (Resolução CMN 4.924/2021); (viii) responsável 
pela apuração e remessa das informações (Resolução BCB 69/2021); (ix) responsável pelo cumprimento 
do previsto na Resolução CMN 4.968/2021; (x) responsável pelo cumprimento das exigências previstas na 
Resolução BCB 98/2021; e (xi) responsável pela apuração e remessa das informações de que trata a 
Resolução BCB 100/2021. V. Ratificar a responsabilidade dos Diretores pelas funções específicas junto aos 
órgãos reguladores, conforme descritas abaixo: - Ricardo Bottas Dourado dos Santos (i) responsável 
pela Ouvidoria (Resolução CMN 4.860/2020); (ii) responsável pelo cumprimento das obrigações previstas 
na Resolução CMN 4.949/2021; e (iii) responsável pelo cumprimento do disposto na Circular BCB 
3.870/2017. - Marcelo Pimentel Mello (i) responsável pela gestão e supervisão de recursos de terceiros 
(Resolução CMN 2.451/1997). - Everton Marcelo Marrão Alves (i) responsável por assuntos do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia – Selic perante o BACEN (Resolução BCB 55/2020); (ii) responsável 
pelo cumprimento da Resolução BCB 179/2022; (iii) responsável pelo cumprimento da Lei 9.613/1998 da 
Circular BCB 3.978/2020; (iv) responsável pelo gerenciamento de riscos (Resolução CMN 4.557/2017); (v) 
responsável pela divulgação de informações, nos termos da Resolução CMN 4.557/2017; (vi) responsável 
pelo gerenciamento de capital (Resolução CMN 4.557/2017); (vii) responsável pelo cumprimento da 
Resolução CVM 50/2021; (viii) responsável pela supervisão dos procedimentos e controles internos 
previstos na Resolução CVM 35/2021; (ix) responsável pelo cumprimento de regras, políticas, procedimentos 
e controles internos da Resolução CVM 21/2021; e (x) responsável pela gestão de riscos (Resolução CVM 
21/2021). - Gustavo Kohn Giometti (i) responsável pela atividade de Auditoria Interna (Resolução 
4.879/2020). - Igohr Schultz (i) responsável pela política de segurança cibernética (Resolução CMN 
4.893/2021). - Maria Augusta Crespo Mosca Tomita (i) responsável pela Política de Responsabilidade 
Socioambiental (Resolução CMN 4.945/2021); (ii) responsável pelo cumprimento da Resolução CVM 
35/2021; (iii) responsável pela distribuição de cotas de fundos de investimento (Resolução CVM 21/2021); 
(iv) responsável pela administração fiduciária (Resolução CVM 21/2021); (v) responsável pelo cumprimento 
da Resolução CVM 16/2021 - Agente Autônomo; e (vi) responsável pelo cumprimento da Resolução CVM 
30/2021 – Suitability. - Reinaldo Amorim Lopes (i) responsável pela de dados no UNICAD (Resolução 
BCB 209/2022); (ii) responsável pelo fornecimento de informações por instituições financeiras, nos termos 
da Circular BACEN 3.504/2010; (iii) responsável pelo Sistema RDR (Resolução BCB 222/2022); (iv) 
responsável pelo cumprimento das normas e dos procedimentos de auditoria independente (Resolução 
CMN 4.910/2021); (v) responsável pela apuração e remessa das informações da Resolução BCB 84/2021; 
(vi) responsável pelo cumprimento da Resolução CMN 4.957/2021; (vii) responsável pelo cumprimento das 
normas relativas ao reconhecimento, à mensuração, à escrituração e à evidenciação contábeis (Resolução 
CMN 4.924/2021); (viii) responsável pela apuração e remessa das informações (Resolução BCB 69/2021); 
(ix) responsável pelo cumprimento do previsto na Resolução CMN 4.968/2021; (x) responsável pelo 
cumprimento das exigências previstas na Resolução BCB 98/2021; e (xi) responsável pela apuração e 
remessa das informações de que trata a Resolução BCB 100/2021. Deliberações: Discutidas as matérias 
constantes da Ordem do Dia, foram as mesmas aprovadas pela unanimidade dos Conselheiros, sem 
quaisquer emendas ou ressalvas. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, 
lavrando-se a presente ata que, após lida e aprovada, vai por todos assinada. São Paulo, 20 de dezembro 
de 2022. Assinaturas: Patrick de Larragoiti Lucas, Presidente; Carlos Infante Santos de Castro e Ricardo 
Bottas Dourado dos Santos, Conselheiros; Barbara Ferreira Cardoso, secretária da reunião. JUCESP nº 
89.100/23-2 em 01/03/2023. Secretária Geral: Gisela Simiema Ceshin.

Wilkes Participações S.A.
CNPJ nº 04.745.350/0001-38

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 03 de Março de 2023
1. Data, Hora e Local: 03 de março de 2023, às 17:00 horas, na sede social da Wilkes Participações S.A., 
localizada na Avenida Brigadeiro Luis Antônio, nº 3.172, 3º andar, Sala Wilkes, Jardim Paulista, CEP 
01402-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: 
Em conformidade com o parágrafo 4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”), é dispensada a publicação de editais de convocação em virtude da presença dos acionistas 
representando a totalidade do capital social. 3. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Arnaud Daniel 
Charles Walter Joachim Strasser; Secretário: Sr. Carlos Eduardo Prado. 4. Ordem do Dia: (i) Deliberar sobre 
a redução do capital social da Companhia, considerado excessivo em relação às atividades da Companhia, 
nos termos do artigo 173, da Lei das Sociedades por Ações, no montante de R$ 2.879.946.504,73 (dois 
bilhões, oitocentos e setenta e nove milhões, novecentos e quarenta e seis mil, quinhentos e quatro reais e 
setenta e três centavos), mantendo-se inalterado o número de ações, com a consequente alteração do 
artigo 4º do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: Após a discussão das matérias, os acionistas 
presentes, por unanimidade de votos e sem restrições, deliberaram o que segue: (i) Foi Aprovada a redução 
do capital social da Companhia, considerado excessivo em relação às atividades da Companhia, nos termos 
do artigo 173, da Lei das Sociedades por Ações, no montante de R$ 2.879.946.504,73 (dois bilhões, 
oitocentos e setenta e nove milhões, novecentos e quarenta e seis mil, quinhentos e quatro reais e setenta 
e três centavos), mantendo-se inalterado o número de ações, passando o capital social da Companhia de 
R$ 5.619.965.569,57 (cinco bilhões, seiscentos e dezenove milhões, novecentos e sessenta e cinco mil, 
quinhentos e sessenta e nove reais e cinquenta e sete centavos) para R$ 2.740.019.064,84 (dois bilhões, 
setecentos e quarenta milhões, dezenove mil, sessenta e quatro reais e oitenta e quatro centavos). 
Consequentemente, o artigo 4ª do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte e nova 
redação: “Artigo 4º - O capital social da Companhia é de R$ 2.740.019.064,84 (dois bilhões, setecentos e 
quarenta milhões, dezenove mil, sessenta e quatro reais e oitenta e quatro centavos), totalmente subscrito 
e integralizado, em moeda corrente nacional e em bens, dividido em 223.698.568 (duzentas e vinte e três 
milhões, seiscentas e noventa e oito mil, quinhentas e sessenta e oito) ações ordinárias e sem valor nominal. 
Todas as ações do capital social da Companhia terão a forma escritural e serão mantidas em conta depósito, 
em nome de seus titulares, em instituição financeira autorizada a operar como agente custodiante, sem a 
emissão de certificados. Parágrafo Primeiro - As ações representativas do capital social são indivisíveis em 
relação à Companhia. Parágrafo Segundo - Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a 1 (um) 
voto na Assembleia Geral.”. O montante total de R$ 2.879.946.504,73 (dois bilhões, oitocentos e setenta e 
nove milhões, novecentos e quarenta e seis mil, quinhentos e quatro reais e setenta e três centavos) será 
restituído às acionistas, proporcionalmente às suas respectivas participações no capital social da 
Companhia, em moeda corrente nacional, salvo se de outra forma vier a ser acordado entre as partes. Fica 
consignado que as deliberações aprovadas na presente Assembleia Geral Extraordinária ficam sujeitas à 
observância do prazo de 60 (sessenta) dias para a oposição dos credores quirografários, contados da data 
de publicação da presente Ata, nos termos da legislação aplicável, e de que, neste prazo, (i) não haja 
oposição de qualquer credor; ou (ii) caso haja oposição de credores, a Companhia comprove o pagamento 
da dívida ou o depósito judicial do respectivo valor. Os Diretores da Companhia foram Autorizados a tomar 
todas as providências necessárias para implementar as deliberações ora aprovadas. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, foram encerrados os 
trabalhos, dos quais se lavrou esta Ata no Livro de Registros de Atas das Assembleias Gerais, em forma de 
sumário, nos termos do art. 130, parágrafo 1º da Lei das Sociedades por Ações que, lida e aprovada, vai 
assinada pelos presentes. 7. Assinaturas: Mesa (Presidente, Sr. Arnaud Daniel Charles Walter Joachim 
Strasser; Secretário, Sr. Carlos Eduardo Prado) e acionistas da Companhia presentes (Ségisor, por Carlos 
Eduardo Prado; e Casino Guichard Perrachon S.A., por Juan Javier Bordaberry Herran). Certifico que esta 
Ata é cópia fiel da original lavrada em livro próprio. Carlos Eduardo Prado - Secretário da Mesa.

SUL AMÉRICA SEGURADORA DE SAÚDE S.A.
CNPJ/ME nº 47.184.510/0001-20 - NIRE 35300187024. ATA DA ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 27 DE DEZEMBRO DE 2022. Data, Hora e Local: No dia 27 de 
dezembro de 2022, às 10h, por meio de videoconferência. Presença: Única acionista representando 
a totalidade do capital social. Convocação: Dispensada na forma do artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76. 
Mesa: Presidente: Ricardo Bottas Dourado dos Santos; Secretária: Fernanda Bezerra. Ordem do 
Dia: I. Aprovar o aumento do capital social da Companhia, com a consequente alteração do caput 
do art. 5º do Estatuto Social da Companhia; e II. Aprovar a consolidação do Estatuto Social da 
Companhia que constitui o Anexo II à presente ata. Deliberações: Matérias aprovadas pela única 
acionista da Companhia, sem quaisquer emendas ou ressalvas: I. Aprovado o aumento do capital 
social da Companhia no valor total de R$30.000.015,08 (trinta milhões, quinze reais e oito centavos) 
com a emissão de 1.335.607 (um milhão, trezentas e trinta e cinco mil, seiscentas e sete) novas ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$22,4617084798142 por 
ação, calculado conforme disposto no art. 170, §1º, II da Lei nº 6.404/76, na data-base de 30.11.2022, 
sendo as novas ações ordinárias subscritas e integralizadas, neste ato, pela acionista Sul América 
Companhia de Seguro Saúde, CNPJ nº 01.685.053/0001-56; passando o capital social da Companhia 
de R$302.281.049,27 (trezentos e dois milhões, duzentos e oitenta e um mil, quarenta e nove reais 
e vinte e sete centavos) para R$332.281.064,35 (trezentos e trinta e dois milhões, duzentos e oitenta 
e um mil, sessenta e quatro reais e trinta e cinco centavos), com a consequente alteração do caput 
do art. 5º do Estatuto Social que passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Art. 5º. O capital 
social, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional é de R$332.281.064,35 
(trezentos e trinta e dois milhões, duzentos e oitenta e um mil, sessenta e quatro reais e trinta e cinco 
centavos), dividido em 9.864.025 (nove milhões, oitocentas e sessenta e quatro mil, vinte e cinco) 
ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.” I.1. Aprovado o Boletim de Subscrição emitido por 
força do aumento do capital social aprovado acima, que constitui o Anexo I desta ata. II. Aprovada 
a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que constitui o Anexo II desta ata. Documentos 
anexos: Boletim de Subscrição e Estatuto Social consolidado. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos lavrando-se a presente ata no livro próprio, nos termos 
do §1º do art. 130 da Lei 6.404/76, que foi assinada pela Mesa e pelos acionistas. São Paulo, 27 de 
dezembro de 2022. Assinaturas: Ricardo Bottas Dourado dos Santos, Presidente da Assembleia; 
Fernanda Bezerra, Secretária da Assembleia. Acionista: Sul América Companhia de Seguro Saúde, 
representada por sua procuradora Fernanda Bezerra, advogada. JUCESP nº 88.966/23-9 em 
01/03/2023. Secretária Geral: Gisela Simiema Ceschin.

SUL AMÉRICA ODONTOLÓGICO S.A. CNPJ/ME nº 
11.973.134/0001-05 - NIRE 3530041908-1. ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 30 DE JANEIRO DE 2023. Data, Hora e Local: No dia 30 de janeiro de 2023, às 
14h, por meio de videoconferência. Presença: Única acionista representando a totalidade do capital 
social. Convocação: Dispensada na forma do art. 124, §4º da Lei 6.404/76. Mesa: Presidente: Raquel 
Reis Correa; Secretária: Sofia Lemos Antunes Maciel. Ordem do Dia e Deliberações: I. Aprovar a 
destituição, a partir desta data, da Sra. Alessandra Maia Marinho Basile, do cargo de Diretora sem 
designação especial da Companhia. II. Consignar que, diante da deliberação constante no item I acima, 
a Diretoria da Companhia passa a ter a seguinte composição: (i) Diretora Presidente: Raquel Reis 
Correa; (ii) Diretores Vice-Presidentes: Igohr Schultz, Juliana Cruz Caligiuri, Patrícia Quírico Coimbra 
e Reinaldo Amorim Lopes; e (iii) Diretores sem designação especial: Alessandro Vicente Cogliatti, 
Erika Fuga Rossi, Fernanda Ramos Dantas, Gustavo Kohn Giometti, Heitor Augusto Pereira Barbosa, 
Juliano Kiguchi Tomazela, Luciano Macedo de Lima, Marcelo Suman Mascaretti, Raquel Dourado 
Imbassahy Conrad, Simone Cesena Duarte, Solange Zaquem Thompson Motta e Tereza Villas Boas 
Veloso. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Presidente encerrou os trabalhos, lavrando-se a 
presente ata no livro próprio, em forma de sumário, nos termos do §1º do art. 130 da Lei 6.404/76, que 
foi assinada pela Mesa e pelos acionistas. São Paulo, 30 de janeiro de 2023. Assinaturas: Raquel Reis 
Correa, Presidente da Assembleia; Sofia Lemos Antunes Maciel, Secretária da Assembleia. Acionista: 
Sul América Companhia de Seguro Saúde, representada por sua procuradora Sofia Lemos Antunes 
Maciel, advogada. JUCESP nº 89.866/23-0 em 02/03/2023. Secretária Geral: Gisela Simiema Ceschin.

Cragea - Companhia Regional de Armazéns 
Gerais e Entrepostos Aduaneiros

CNPJ 44.411.353/0001-50 - NIRE 35.3.005.233-93
Extrato da AGE/AGO 

Assembleia Realizada em 30/01/2023 - Arquivada na JUCESP sob nº 73.881/23-5 em 14/02/2023, AGE onde foram  
deliberados e aprovados: A) Eleição de Diretoria para o triênio 2023-2026; B) Fixação dos honorários dos Diretores 
eleitos; C) Outros assuntos que forem do interesse da Companhia. - Maurilio Hiromi Yoshita - Diretor Presidente.

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, EDITAIS, 
FATOS RELEVANTES E UNDERWRITING NO DIÁRIO COMERCIAL, 
FALE COM SUA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE
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J&T Express Brazil Ltda.
CNPJ nº 42.584.754/0001-86 - NIRE 35.237.415.070

 Edital de Convocação
Sede Social: Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, cj. 51, Torre 3, Setor B, Condomínio Thera 
One Commercial, CEP 04571-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. A Administração da 
J&T EXPRESS BRAZIL LTDA. (“Sociedade”), nos termos do Parágrafo 3º do artigo 1.152 e Caput do 
artigo 1.074 da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), convoca os sócios da Sociedade 
para a Reunião dos Sócios, que será realizada na sede social da Sociedade, localizada na Avenida 
Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, cj. 51, Torre 3, Setor B, Condomínio Thera One Commercial, 
CEP 04571-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, em primeira convocação, no dia  
13 de março de 2023, às 10:00h, e em segunda convocação no mesmo local e data às 11:00h, 
para tratar da seguinte ordem do dia: (i) Deliberar sobre a abertura de novas filiais da Sociedade, a 
serem instaladas nos seguintes endereços: (a) Município de Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia, na 
Rua Inês Pereira de Souza, nº 527, São João, CEP 47600-000; (b) Município de Chapadinha, Estado 
do Maranhão, na Rodovia MA-230 KM 5, S/N, Boa Vista, CEP 65500-000; (c) Município de Euclides 
da Cunha, Estado da Bahia, na Avenida Almerindo Rehem, nº 181, Pau Miúdo, CEP 48500-000;  
(d) Município de Rio Sul, Estado de Santa Catarina, na Rua Marechal Deodoro, nº 26, Centro, CEP 
89160-021; (e) Município de Barbacena, Estado de Minas Gerais, na Avenida Governador Bias Fortes, 
nº 1.077, São Pedro, CEP 36200-970; (f) Município de Colatina, Estado de Espírito Santo, na Rua São 
Pedro, nº 310, Quadra 14, Lote 10, Mario Giurizatto, CEP 29706-564; (g) Município de Valparaíso, Estado 
do Goiás, na Rua 6, S/N, Quadra 13, Lote 15, Parque Rio Branco, CEP 72870-067; (h) Município de 
Quixeramobim, Estado do Ceará, Rua Cleodon Siqueira, nº 1.480, Vila São Paulo, CEP 63800-000;  
(i) Município de Porto Seguro, Estado da Bahia, Rua Dona Candi, nº 61, Loja 1, Pacata, CEP 45810-000; 
(j) Município de Almenara, Estado de Minas Gerais, na Avenida Olindo de Miranda, nº 2.006, Parque 
São João, CEP 39900-000; (k) Município de Iguatu, Estado do Ceará, na Avenida Doutor José Holanda 
Montenegro, nº 417, Veneza, CEP 63504-392; (l) Município de Irati, Estado do Paraná, na Avenida Nossa 
Senhora de Fátima, nº 150, Centro, CEP 84500-009; (m) Município de São João Del Rei, Estado de 
Minas Gerais, na Avenida Trinta e Um de Março, nº 1.346, Loja C, Colonial do Marçal, CEP 36302-016; (n) 
Município de Araguaína, Estado do Tocantins, na Rua Tocantinópolis, nº 22, Quadra E, Lote 10, Setor 137, 
Loteamento São Francisco, CEP 77823-350; (ii) Deliberar sobre a alteração do endereço das seguintes 
filiais da Sociedade: (a) filial inscrita no CNPJ/MF sob o nº 42.584.754/0124-35 e NIRE 41901986023, 
localizada na Cidade Londrina, Estado do Paraná, na Rua Antônio Piovezan, nº 365, Alpes, CEP 86075-
142, para a mesma Cidade de Londrina, Estado do Paraná, na Rua Antônio Piovezan, nº 385, Alpes, CEP 
86075-142; e, (b) filial inscrita no CNPJ/MF sob o nº 42.584.754/0136-79 e NIRE 13920013164, localizada 
na Cidade Manaus, Estado do Amazonas, na Rua Santa Cruz, nº 130, Flores, CEP 69058-305, para a 
mesma Cidade Manaus, Estado do Amazonas, na Rua Santa Cruz, nº 330, Flores, CEP 69058-305. (iii) 
Autorizar os administradores e/ou os procuradores da Sociedade a tomarem todas as providências e a 
assinarem todos e quaisquer documentos necessários para a formalização das resoluções no item acima.

São Paulo - SP, 03 de março de 2023. QIANG WANG - Diretor Presidente

GORILA PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ/MF nº 43.684.460/0001-99 - NIRE 35.2.3784890-1 (“Sociedade”)

Ata de Deliberação de Sócio. Data, hora e local: Aos 06 dias do mês de março de 2023, às 10 
horas, na sede na Sociedade, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Dr. Cardoso 
de Melo, 1336, 4° andar, Vila Olímpia, CEP: 04548-004. Convocação e presença: Dispensada a 
publicação e outras formalidades, uma vez presente o único sócio representando a totalidade das 
quotas do capital social da Sociedade, conforme §2º, do art. 1.072, do Código Civil, para tratar da 
ordem do dia adiante definida, a saber: BLANKA CAPITAL LLC, sociedade de responsabilidade limi-
tada, devidamente constituída e validamente existente sob as leis do Estado de Delaware, Estados 
Unidos da América, com sede nos Estados Unidos da América, na Cidade de Dover, Condado de 
Kent, Estado de Delaware, na Walker Road, Suíte C, 874, código postal 19904, inscrita no CNPJ/MF 
sob n° 34.054.794/0001-98, neste ato representada por seus administradores Guilherme Soares da 
Costa Assis, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 28.061.815-3, 
expedida pela SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob o nº 221.062.768-00, residente e domiciliado na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Nigéria, 99, Vila Nova Conceição, CEP 04538-
020, e Leo Roberto Kalim, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de identidade RG nº 
11.111.455-X, e inscrito no CPF/MF sob o nº 293.582.268.46, residente e domiciliado na cidade e esta-
do de São Paulo, na Rua Fernandes de Abreu nº 9, apto. 32, Itaim Bibi, CEP 04543-070 (“Blanka Ca-
pital”), acima qualificados. Mesa: A mesa da presente reunião foi composta pelo Sr. Guilherme Assis 
e pelo Sr. Leo Kalim, que exerceram, respectivamente as funções de Presidente e Secretário. Ordem 
do Dia: Deliberar sobre a redução do capital social da Sociedade, de R$40.000.000,00 (quarenta 
milhões reais) para R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais), em razão deste ter se mostrado 
excessivo, o que resultará na devolução de capital para o sócio que já integralizou a totalidade das 
suas quotas subscritas. Deliberações: Dando início aos trabalhos e seguindo a ordem do dia, o sócio 
deliberou em reduzir o capital social da Sociedade de R$40.000.000,00 (quarenta milhões reais), 
divididos em 40.000.000 (quarenta milhões) de quotas, com valor unitário nominal de R$1,00 (um 
real), para R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais), divididos 40.000.000 (quarenta milhões) 
de quotas, com valor unitário nominal de R$0,6250 (seis mil duzentos e cinquenta milésimos de cen-
tavos de real), em razão do atual capital social da Sociedade ter se demonstrado excessivo frente ao 
objeto social da Sociedade.  O sócio aprova também que, em razão da redução do capital aprovada, 
ocorrerá a devolução de capital no montante de R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais) em seu 
favor. A alteração do contrato social da Sociedade, efetivando a redução do capital ora aprovada, será 
realizada e levada a registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP após o transcurso 
do prazo de 90 (noventa) dias, contado da data de publicação desta ata, conforme determinado no 
§1º, do art. 1.084, do Código Civil Brasileiro. Publicações: Informou o Sr. Presidente que a ata desta 
Deliberação de Sócio é lavrada e aprovada pelo único sócio da Sociedade para posterior publicação, 
sendo certo que a proposta de publicação desta ata foi integralmente aprovada. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foram os trabalhos suspensos para a lavratura desta ata, uma vez reabertos 
foi a presente ata lida e aprovada, tendo sido assinada por todos os presentes. Blanka Capital, LLC, 
representada por: Guilherme Soares da Costa Assis - Administrador; Leo Roberto Kalim - Admi-
nistrador. Visto do Advogado Responsável: José Carlos Rosa - OAB/SP 252.057.

J&T Express Brazil Ltda.
CNPJ nº 42.584.754/0001-86 - NIRE 35.237.415.070

 Edital de Convocação
Sede Social: Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, cj. 51, Torre 3, Setor B, Condomínio Thera 
One Commercial, CEP 04571-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. A Administração da 
J&T EXPRESS BRAZIL LTDA. (“Sociedade”), nos termos do Parágrafo 3º do artigo 1.152 e Caput do 
artigo 1.074 da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), convoca os sócios da Sociedade 
para a Reunião dos Sócios, que será realizada na sede social da Sociedade, localizada na Avenida 
Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, cj. 51, Torre 3, Setor B, Condomínio Thera One Commercial, 
CEP 04571-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, em primeira convocação, no dia 
15 de março de 2023, às 10:00h, e em segunda convocação no mesmo local e data às 11:00h, 
para tratar da seguinte ordem do dia: (i) Deliberar sobre a abertura de novas filiais da Sociedade, a 
serem instaladas nos seguintes endereços: (a) Município de Porto Seguro, Estado da Bahia, Rua Dona 
Candi, nº 61, Loja 1, Pacata, CEP 45810-000; (b) Município de Itapecuru Mirim, Estado do Maranhão, 
Avenida Professor Antonio Olívio Rodrigues, nº 15, Lote 49, Quadra 1, CEP 65485-000; (c) Município de 
Itaituba, Estado do Pará, na Travessa das Esmeraldas Campo Belo, nº 250, Quadra 43, Lote 13, Campo 
Belo, CEP 68182-410; (d) Município de Presidente Dutra, Estado do Maranhão, na Rodovia BR-135 
Presidente Dutra, S/N, Centro, CEP 65760-000; (e) Município de Frederico Westphalen, Estado do Rio 
Grande do Sul, na Rua Ervino Anuschek, nº 45, Jardim Primavera, CEP 98400-000; (f) Município de 
Novo Hamburgo, Estado do Rio Grande do Sul, na Rua Horizontina, nº 201, Rondônia, CEP 93320-3370; 
(g) Município de Itapema, Estado de Santa Catarina, Rua 244, nº 431, Meia Praia, CEP 88220-000;  
(h) Município de Barbacena, Estado de Minas Gerais, na Avenida Governador Bias Fortes, nº 1.077, São 
Pedro, CEP 36200-970; (i) Município de Valparaíso, Estado do Goiás, na Rua 6, S/N, Quadra 13, Lote 
25, Parque Rio Branco, CEP 72870-067; (j) Município de Colatina, Estado de Espírito Santo, na Rua 
São Pedro, nº 310, Quadra 14, Lote 10, Mario Giurizatto, CEP 29706-564; (k) Município de Almenara, 
Estado de Minas Gerais, na Avenida Olindo de Miranda, nº 2.006, Parque São João, CEP 39900-000;  
(l) Município de Iguatu, Estado do Ceará, na Avenida Doutor José Holanda Montenegro, nº 417, Veneza, 
CEP 63504-392; (m) Município de Irati, Estado do Paraná, na Avenida Nossa Senhora de Fátima, nº 
150, Centro, CEP 84500-009; (n) Município de Ribeirão das Neves, Estado de Minas Gerais, na Rua 
Doze, nº 384, Loja 2, Jardim Verona, CEP 33821-035; (o) Município de Sinop, Estado do Mato Grosso, 
na Avenida Rute de Souza Silva, nº 603, Distrito Industrial, CEP 78557-515; e, (m) Município de Viçosa, 
Estado de Minas Gerais, na Avenida Governador Ozanan Coelho, nº 917, Galpão 02, Santo Antônio, 
CEP 36576-052. (ii) Autorizar os administradores e/ou os procuradores da Sociedade a tomarem todas 
as providências e a assinarem todos e quaisquer documentos necessários para a formalização das 
resoluções no item acima.

São Paulo - SP, 07 de março de 2023. QIANG WANG - Diretor Presidente

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS JUSTIÇA DE PRIMEIRA INSTÂNCIA COMARCA DE 
SETE LAGOAS / 2” VARA CÍVEL DA COMARCA DE SETE LAGOAS EDITAL DE CITAÇÃO COMARCA DE 
SETE LAGOAS/MG - 2ª VARA CÍVEL - EDITAL COM PRAZO DE 30 DIAS. Saibam todos quantos o presente 
edital de CITAÇÃO virem, que perante a 2’ Vara Cível da Comarca de Sete Lagoas, se processam os autos da 
Ação Monitória de n° 5003387-63.2016.8.13.0672, requerida por INVEST MINAS FACTORING LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° CNPJ/MF sob o n° 10.987.509/0001-23, com sede na 
Avenida Dr. Antônio Chagas Diniz, 555, sala 10, Cidade Industrial, Contagem-MG, CEP: 32.210-160, neste ato, 
representada pelo seu sócio-gerente representante legal, JAMIL SARAIVA FRAIHA carteira de identidade n° 
M-1.089.054 SSP/MG, inscrito no CPF sob o n° 297.715.446-91, residente e domiciliado na rua Cônsul Robert 
Levi, n° 482 Bairro São Bento, Belo Horizonte CEP: 30.350-710 em face de SMA FERREIRA - ME - CNPJ 
14.388.239/0001-95. E, por este, faz CITAR MA FERREIRA - ME, CNPJ: 14.388.239/0001-95, na pessoa de 
seu representante legal, que se encontra em lugar incerto e não sabido, para, no prazo de 15 dias, efetuar o 
pagamento do débito no valor de R$ 20.057,12 (vinte mil, cinquenta e sete reais e doze centavos), e honorários 
advocatícios de 05% do valor atribuído à causa, caso a parte ré o cumpra, ficará isenta das custas processuais. 
Fica a parte advertida de que, no mesmo prazo, poderá oferecer embargos, nos termos do art. 702 do CPC, ou 
reconhecer o crédito da parte autora e, comprovando o depósito de trinta por cento do débito, acrescido de custas 
e de honorários do advogado, a parte devedora poderá requerer que lhe seja permitido pagar o restante em até 6 
(seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e de juros de um por cento ao mês (art. 701, §5° c/c art. 
916) e não havendo cumprimento e não oferecidos embargos no prazo de cumprimento, constituir-se-á de pleno 
direito o título executivo judicial (CPC, art. 701, § 2°). Ficando advertido de que será nomeado curador especial em 
caso de revelia. Para conhecimento especialmente da parte interessada, publica-se o presente edital 01 (uma) vez 
no Jornal Oficial - DJE, e 2 (duas) vezes no jornal local. Sete Lagoas, Data da assinatura eletrônica. Célia Mara 
Fernandes Silva, Gerente de Secretaria, o fiz digitar. Dr. Carlos Alberto de Faria, Juiz de Direito. OAB/MG 127.013.

Baixa cobertura vacinal contra HPV 
favorece casos preveníveis de câncer

IMUNIZAÇÃOS

Sete em cada dez casos de 
câncer de colo de útero são 
causados por um vírus contra 
o qual existe vacina disponí-
vel gratuitamente no Sistema 
Único de Saúde. Esse vírus é o 
papilomavírus humano (HPV), 
que também causa nove em 
cada dez casos de câncer de 
ânus e está relacionado a neo-
plasias malignas no pênis, 
vagina, vulva, boca e garganta.  

Mesmo com tantas evi-
dências do perigo que repre-
senta estar desprotegido con-
tra essa infecção sexualmente 
transmissível (IST), o Programa 
Nacional de Imunizações (PNI) 
constatou queda na proteção 
do público-alvo dessa vacina 
no ano passado.

Segundo dados divulgados 
pelo Ministério da Saúde em 
21 de fevereiro, 87,08% das 
meninas brasileiras entre 9 
e 14 anos de idade recebe-
ram a primeira dose da vacina 
em 2019, e em 2022, a cober-
tura caiu para 75,81%. Entre 
os meninos, a cobertura vaci-
nal caiu de 61,55%, em 2019, 
para 52,16%, em 2022.

O ministério informou que, 
entre as meninas, a cobertura 
da vacina contra o HPV, em 
2022, alcançou 77,37% na 
primeira dose, e 58,29%, na 
segunda dose. Entre os meni-
nos, 56,76% receberam a pri-
meira dose, e apenas 38,39%, 
a segunda.

Infectologista da Fundação 
Oswaldo Cruz (Fiocruz) e do 
Instituto I’Dor, José Cerbino 
Neto explica que poucos dos 

mais de 100 tipos de HPV são 
relacionados ao câncer, e os 
tipos 16 e 18 são os mais peri-
gosos.

Indicada no Sistema Único 
de Saúde (SUS) para adoles-
centes de 11 a 14 anos e pes-
soas com situações específicas 
da saúde, a vacina contra o 
HPV protege contra esses dois 
tipos e também contra duas 
cepas responsáveis por verru-
gas genitais. Além do público-
-alvo do PNI, pessoas de até 
45 anos podem obter a vacina 
em clínicas privadas de imuni-
zação, segundo autorização da 
Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa).

“Se entende que a vacina-
ção nessa população de 11 
a 14 anos vai ter um maior 
impacto, porque essas pes-
soas estarão vacinadas desde 
antes de iniciar sua vida sexual. 
Mas para qualquer pessoa não 
vacinada até 45 anos, há um 
benefício com a vacinação”, 
destaca o pesquisador.

“A vacina tem a capacidade 
de proteger as pessoas da 
infecção sexualmente trans-
missível, e, em última análise, 
protegê-las de um câncer que 
elas poderiam vir a desenvol-
ver”.

Pessoas que vivem com 
HIV/aids, transplantados de 
órgãos sólidos, de medula 
óssea ou pacientes oncológi-
cos na faixa etária de 9 a 45 
anos também podem ser vaci-
nados gratuitamente no SUS, 
em algum centro de referência 
de imunobiológicos especiais, 

com o esquema de três doses.
As estimativas do Ministé-

rio da Saúde dão conta de que 
cerca de metade de todas as 
mulheres diagnosticadas com 
câncer do colo de útero têm 
entre 35 e 55 anos de idade e 
muitas, provavelmente, foram 
expostas ao HPV na adoles-
cência ou na faixa dos 20 anos 
de idade.

Apesar de ser associado 
a casos de câncer, a grande 
maioria dos casos de infec-
ção pelo HPV não evolui dessa 
forma. Em grande parte dos 
casos, o próprio sistema imu-
nológico se encarrega de com-
bater o vírus antes do surgi-
mento de sintomas.

Segundo o Ministério da 
Saúde, os primeiros sinto-
mas podem aparecer de dois 
a oito meses após a infecção 
pelo HPV, mas continuam a 
existir chances mesmo duas 
décadas após o contato. As 
manifestações sintomáticas 
são mais comuns em gestan-
tes e em pessoas com imuni-
dade baixa. O vírus pode cau-
sar lesões visíveis e invisíveis a 
olho nu, e a manifestação mais 
frequentes são verrugas na 
região genital ou anal. Essas 
verrugas, em geral, estão asso-
ciadas aos tipos não cancerí-
genos de HPV.

Cerbino destaca que a 
maioria da população adulta 
vai ser infectada pelo HPV 
em algum momento da vida. 
Como os tipos do vírus asso-
ciados ao câncer são os que 
provocam lesões mais graves, 

eles são os mais frequente-
mente diagnosticados e testa-
dos laboratorialmente, o que 
não significa que sejam os que 
mais circulam.

“Eles são os mais identifica-
dos por serem os que causam 
mais doenças”, destaca. “Como 
existe mais de um subtipo, há 
benefícios em tomar a vacina 
para quem já teve o HPV, 
porque você estaria aumen-
tando sua proteção contra 
uma eventual nova infecção, 
embora isso não seja comum”.

O Ministério da Saúde e 
o Instituto Nacional de Cân-
cer (Inca) citam estudos inter-
nacionais que apontam que 
chega a 80% o percentual de 
mulheres sexualmente ativas 
que terão contato com um ou 
mais tipos de HPV em algum 
momento de suas vidas, e 
essa porcentagem pode ser 
ainda maior em homens. Pes-
quisadores que se debruçam 
sobre o tema estimam que 
entre 25% e 50% da popula-
ção feminina e 50% da popula-
ção masculina mundial esteja 
infectada por HPV.

Para o infectologista da Fio-
cruz, campanhas antivacina 
e boatos se somam à dificul-
dade de mobilizar a faixa etária 
alvo da vacinação como alguns 
dos obstáculos a uma cober-
tura maior para a imunização 
contra o HPV.

“O nosso calendário vaci-
nal tem vacinas recomenda-
das para todas as faixas etá-
rias, mas a nossa cultura é vaci-
nar as crianças. Então, o fato 

de a vacina ser aplicada dos 
11 aos 14 anos pode ter con-
tribuído para a cobertura ter 
sido mais baixa”, avalia ele, que 
destaca que a vacina é segura 
e eficaz, além de ser aplicada 
em mais de 100 países.

O imunizante contra o HPV 
disponível no PNI e nas clínicas 
privadas até este ano é o qua-
drivalente, que protege contra 
quatro tipos do vírus, entre 
eles o 16 e 18, considerados 
mais perigosos. As clínicas pri-
vadas devem começar a aplicar 
nas próximas semanas uma 
nova versão da vacina, contra 
nove cepas, também incluindo 
o 16 e o 18 e mais cinco tipos 
de HPV de alto risco.

Responsável pelo setor de 
Imunização Humana do Richet 
Medicina & Diagnóstico, Patrí-
cia Rosa Vanderborght explica 
que essa nova vacina vai 
aumentar a proteção contra 
o câncer de colo de útero e 
de outros tipos. A pesquisa-
dora também destaca que a 
comunicação sobre a preven-

ção do HPV vem sendo muito 
restrita aos adolescentes, por 
causa das campanhas oficiais 
de vacinação, e às mulheres, 
por conta da prevenção do 
câncer de colo de útero.

“A incidência é muita alta, 
e homens não têm a cultura 
de ir ao médico e fazer exa-
mes como a mulher, que vai ao 
ginecologista. A gente observa 
muita falta de informação entre 
os homens, que acham que a 
vacina só é importante para 
mulheres”, alerta. “Outra popu-
lação importante é a popula-
ção LGBT. A gente tem con-
versado com os infectologis-
tas sobre a necessidade de 
essa população ter ciência da 
prevenção e da incidência de 
câncer”.

Patrícia acrescenta que a 
vacinação contra o HPV na 
adolescência tem a vantagem 
de ser em esquema de apenas 
duas doses. Nas clínicas pri-
vadas, que vacinam o público 
adulto, a vacina passa a pre-
cisar de três doses.

Prefeitura de SP propõe multa maior 
por descarte inadequado de entulho
Projeto de Lei enviado à Câmara Municipal da capital paulista eleva de R$ 500 para R$ 25 mil a multa para 
quem depositar entulho terra e resíduos de massa acima de 50 quilos em áreas e logradores públicos

A P r e f e i -
tura de 
São Paulo 
enviou à 
C â m a r a 
Municipal 

um projeto de lei que eleva 
de R$ 500 para R$ 25 mil a 
multa para quem depositar 
entulho, terra e resíduos de 
massa acima de 50 quilos em 
áreas e logradores públicos, 
como ruas e avenidas. Ainda 
de acordo com a administra-
ção municipal, a proposta 
estabelece aumento nas mul-
tas também para outras infra-
ções, como acumular resí-
duos sólidos domiciliares em 
locais não autorizados pelo 
poder público.

A gestão Ricardo Nunes 
(MDB) vem sofrendo críticas 
frequentes diante do acúmulo 
de sujeira em vários pontos 
da cidade e outros problemas 
de zeladoria. A nova gestão 
da Subprefeitura da Sé, por 
exemplo, disse que o lixo é o 
principal problema da região 
central e prometeu priorizar 
ações nesse setor.

“O objetivo do projeto 
de lei é evitar condutas que 
podem causar maiores danos 
à saúde da população, atra-
palhem o trabalho de limpeza 
pública e foi pensado como 
forma educativa de conscien-
tização para um problema 
que se agrava cada vez mais 
na cidade”, disse a Prefeitura.

Para quem deposita resí-
duos nos chamados “bota-
-fora”, encostas, corpos de 
água, lotes vagos, passeios, 
vias e outras áreas públicas e 
em áreas protegidas por lei, a 
multa passará de R$ 500 para 
R$ 25 mil por dia.

“Em épocas de chuvas, 
como a que estamos pas-
sando, o problema se agrava 
enormemente com os entu-
lhos e lixos depositados irre-
gularmente, que acabam 
entupindo bueiros e córre-
gos atrapalhando a vida de 
todos os munícipes”, disse 
Nunes.

Segundo o líder do governo 
na Câmara, o vereador Fábio 
Riva (PSDB), a aprovação do 

projeto de lei será tratada 
com prioridade pela Casa. “É 
mais que urgente punir com 
mais rigor quem contribui 
de maneira criminosa como 
a agravamento das enchen-
tes, por meio de descarta irre-
gular, principalmente no caso 
de grandes obras geradoras 
de entulhos”, afirma Riva.

O projeto de lei deverá 
passar pela apreciação das 
comissões de Constituição e 
Justiça, Finanças e Adminis-
tração Pública nesta semana, 
com expectativa que já seja 
submetido a uma primeira 
votação. Em seguida, estão 
previstas duas audiências 
públicas. A segunda vota-
ção deve ocorrer até o fim 

de março.
As infrações que terão 

aumento nas multas caso o 
projeto seja aprovado são: 
aúmulo de resíduos sóli-
dos domiciliares em locais 
não autorizados pelo poder 
público - R$ 50 para R$ 2 mil; 
acondicionamento de mate-
riais explosivos, tóxicos ou 
perfurantes não protegidos 
por invólucros - R$ 400 para 
R$ 1,5 mil; uso e instalação de 
incinerador para queima de 
resíduos quando não permi-
tidos por legislação própria - 
R$ 500 para R$ 2 mil; limpeza 
do local deverá ser concluída 
após a conclusão da obra - 
R$ 50 por dia para R$ 2 mil 
por dia; depositar quaisquer 

materiais e objetos em áreas 
e logradouros públicos - R$ 
500 para R$ 3 mil; depositar 
entulho, terra e resíduos de 
massas maior que 50 quilos 
em áreas e logradouros públi-
cos - R$ 500 por dia para R$ 
25 mil por dia, veículos por 
mais de 5 dias consecutivos 
ou material de construção por 
mais de 2 dias consecutivos - 
R$ 25 mil, lançar ou atirar resí-
duos em área ou logradouro 
público - R$ 500 para R$ 2 mil, 
despejar água servida/tinta/
óleo na via pública - R$ 500 
para R$ 2 mil e morador ou 
responsável não proceder a 
limpeza da via durante carga 
ou descarga (apreensão) - R$ 
750 para R$ 3 mil.

ACÚMULO DE SUJEIRA
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